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Com o nome EKUI – Equidade, Knowledge, Univer-
salidade e Inclusão – a associação LEQUE lançou a 
primeira linha de material lúdico didático inclusivo. 
Segundo a mentora do projeto e presidente da insti-
tuição, Celmira Macedo, este “é o primeiro produto 
português com uma estratégia de alfabetização 
inclusiva, onde todas as pessoas podem comunicar 
de forma universal”. O EKUI já recebeu do Instituto 
de Empreendedorismo Social, o Selo Es+

Nuno Vitorino, Sara Coutinho e António Lemos 
têm em comum a cadeira de rodas e a paixão pela 
praia e pelo mar. E graças ao Programa “Praia Aces-
sível – Praia Para Todos!” a acessibilidade às praias 
portuguesas tem vindo a melhorar de ano para ano 
tanto para eles como para todas as pessoas com 
mobilidade reduzida. À bandeira atribuída por esta 
iniciativa que faz 10 anos, juntou-se, em 2009, o 
Prémio “Praia + Acessível” para galardoar as melho-
ras práticas.

O Código de Cor Feelipa chegou, veio para ficar e tor-
nar acessível a cor a todas as pessoas com deficiência 
visual, permitindo que sejam mais autónomas e que 
tenham uma melhor compreensão do mundo que as 
rodeia.

Em 1991 tinha 194 atletas filiados. Em 2001 o 
número já se tinha multiplicado várias vezes… 
Atualmente são cerca de 1.800 os atletas ligados à 
ANDDI, aos quais se somam 250 praticantes não fili-
ados. O número de associados de 22 passou a quase 
uma centena. Enquanto as participações de 387 no 
primeiro ano de atividade passaram a oito mil atual-
mente… ANDDI PORTUGAL – 25 anos de dedicação 
ao desporto. 

EKUI – uma estratégia de alfabeti-
zação inclusiva

Praia acessível, praia para TODOS

Código de Cor Feelipa: Universal, 
simples, inclusivo porque a cor 
é para TODOS

ANDDI PORTUGAL – 25 anos 
de dedicação ao desporto
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FICHA TÉCNICA

EDITORIAL

A Plural&Singular a 27 de julho lança a segunda edição do 
concurso de fotografia “A Inclusão na Diversidade”.
Esta iniciativa, que desafia os participantes a captarem 
através de uma imagem o verdadeiro sentido de inclusão 
ou que denuncie a falta dela, pretende também assinalar o 
aniversário deste órgão de comunicação e o Dia Internacional 
das Pessoas com Deficiência, ambos comemorados a 3 de 
dezembro de 2015.
A parceria com o Centro Português de Fotografia mantém-
se, mas outras novidades se esperam para dar frescura a esta 
edição do evento escolhido pela Plural&Singular para cantar, 
todos os anos, os parabéns.
O tema para este concurso - “A Inclusão na Diversidade” – 
assenta na ideia que a verdadeira inclusão deverá abarcar, em 
igualdade de direitos, de cidadania e participação ativa na 
vida pública.
Ao promover esta iniciativa, a Plural&Singular, pretende 
estimular o “olhar atento” por parte das pessoas ao verdadeiro 
sentido de inclusão e à presença ou ausência dela no meio que 
as rodeia, assim como, fazer com que reflitam sobre o que é 
uma sociedade caraterizada pela diversidade.
Desmistificar a deficiência junto das pessoas sem 
deficiência e combater os atos discriminatórios associados 
às ‘diferenças’ são outros propósitos importantes deste 
concurso de fotografia promovido em prol de uma sociedade 
verdadeiramente inclusiva na diversidade.
As fotografias são avaliadas com base nos seguintes critérios: 
adequação ao tema do concurso, originalidade, criatividade e 
composição. Podem concorrer todos os fotógrafos, amadores 
e profissionais, crianças e adolescentes, jovens, adultos e 
idosos, a título individual ou em representação de alguma 
entidade.
A entrega de trabalhos decorre entre os dias 27 de julho e 
15 de outubro e os vencedores do concurso são anunciados 
publicamente com o lançamento da 13.ª edição da 
Plural&Singular durante a manhã do dia 3 de dezembro 
e numa cerimónia a realizar na parte da tarde no Centro 
Português de Fotografia, no Porto.

http://www.pluralesingular.pt


Galeria de arte 
e loja online da 
ANACED

É cor-de-rosa o Pirilampo Mágico 
da campanha de 2015… Começa-
ram a ser vendidos por todo o país 
os ‘bonequinhos’ de olhos esbu-
galhados e antena luminosa que a 
Federação Nacional de Cooperativas 
de Solidariedade Social (FENACER-
CI) promove este ano em associação 
ao Ano Internacional da Luz e ao 
ano Europeu da Cooperação para o 
Desenvolvimento.
A campanha 2015, cujo lema é 
“Ilumina Sorrisos!”, decorreu de 09 a 
31 de maio, contando para além do 
tradicional Pirilampo Mágico, com 
outros artigos como pins, t-shirts, 
canecas ou chávenas. Os preços 
variavam entre um e seis euros. O 
tradicional ‘bonequinho’ custa dois 
euros.
“Acreditamos que, é sustentados na 
cooperação e virados para o desen-
volvimento que, seremos capazes de 
construir uma sociedade onde os 
direitos e as oportunidades, sejam 

iguais para todos. É essa a luz que 
queremos alimentar com o Pirilam-
po Mágico”, lê-se no texto de apre-
sentação da campanha publicado no 
site da FENACERCI.
Ao longo de todo o mês de maio fo-
ram promovidas diversas iniciativas 
e vendas de rua em várias cidades.
A campanha anual do Pirilampo 
Mágico tem como objetivo a anga-
riação de fundos a favor das coo-
perativas de solidariedade social 
(CERCIs).
A iniciativa envolve mais de oito 
dezenas de organizações sem fins 
lucrativos, mobilizando milhares 
de pessoas na missão de informar e 
sensibilizar a opinião pública sobre 
as preocupações, necessidades, 
ideias e projetos das pessoas com 
deficiência.
Desde a primeira campanha, em 
1987, foram vendidos cerca de 19 
milhões de Pirilampos Mágicos e 
mais de dois milhões de pins.

A Associação Nacional de Arte e 
Criatividade de e para Pessoas com 
Deficiência (ANACED) criou no seu 
site, com o apoio do Instituto Nacio-
nal para a Reabilitação (INR), uma 
galeria de arte e loja online.
“O conjunto de quadros ali apresen-
tados fazem parte do catálogo de 
obras de arte editado anualmente 
pela ANACED e dá a conhecer um 
pouco das abras de arte produzidas 
no nosso país por artistas com ne-
cessidades especiais”, pode ler-se na 
nota enviada à Plural&Singular.
Nesta galeria de arte podem ser ad-
miradas e adquiridas algumas dessas 
obras, num total de 22 autores e 
51 quadros acompanhadas de uma 
descrição sintética das caraterísticas 
e técnicas utilizadas em cada um dos 
quadros.

Com o apoio do Centro Social e 
Cultural da Meadela, em Viana do 
Castelo, a Íris Inclusiva promove um 
treino de goalball mensal, no último 
sábado de cada mês, no Pavilhão da 
Meadela, pelas 14h30. 
A iniciativa começou a 25 de abril, 
e está aberta a todos os que queiram 
experimentar esta modalidade.

O presidente da República, Aníbal 
Cavaco Silva, promoveu no dia 27 de 
maio uma homenagem ao Desporto 
Nacional, com a participação de 
atletas, dirigentes e técnicos de todas 
as modalidades desportivas, incluin-
do olímpicos e paralímpicos.
Nota do Comité Paralímpico de 
Portugal (CPP), em antevisão a esta 
cerimónia que decorreu no antigo 
edifício do Museu dos Coches, em 
Lisboa, referia que “a importância 
transversal do desporto na vida 
dos cidadãos, a sua capacidade de 
congregar os portugueses, nomea-
damente na diáspora, e o seu papel 
na afirmação externa do país irão ser 
evidenciados nesta cerimónia”.

A Associação de Surdos do Porto 
(ASP) lançou, no início de março, a 
primeira Escola Virtual de Língua 
Gestual Portuguesa (EVLGP), um 
projeto viabilizado pelo 1.º Prémio 
BPI Capacitar 2013.
A EVLGP é um projeto que tem 
como objetivo disponibilizar – atra-
vés de uma plataforma de ensino à 
distância – uma oferta formativa em 
Língua Gestual Portuguesa (LGP) 
através de diferentes níveis de apren-
dizagem, aberta a toda a comunida-
de e de acesso gratuito.
A ASP lançou este projeto em parce-
ria com a Escola Superior de Educa-
ção de Coimbra.
“A EVLGP será pioneira em Portu-

gal no ensino à distância de LGP, 
sendo também raras as experiências 
internacionais neste âmbito. Numa 
primeira fase os conteúdos disponi-
bilizados serão de domínio básico, 
sendo o seu grau de dificuldade 
aumentado gradualmente até atingir 
níveis médios e avançados”, referem 
os promotores em comunicado.
A formação em Língua Gestual tem 
sido tradicionalmente presencial e 
a realização deste curso online vai 
permitir que um maior número de 
pessoas possam aprender LGP, aju-
dando assim a derrubar a maior bar-
reira com que a comunidade surda 
portuguesa se depara no dia-a-dia: a 
comunicação. 

Presidente 
da República 
homenageia 
Desporto Nacional
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Pirilampo Mágico de 2015

NOTÍCIAS

Treino mensal de goalball em Viana do 
Castelo

Associação de Surdos do Porto lança 
a 1.ª Escola Virtual de Língua Gestual 

NOTÍCIAS



A União Europeia (UE) quer pro-
mover a inclusão de crianças com 
deficiência no sistema regular de 
ensino na Guiné-Bissau, pelo que 
decidiu lançar o projeto Advocare.
Com a duração de três anos, o 
Advocare vai ter financiamento de 
cerca de 540 mil euros: 90% da UE 
e 10% da Associação Guineense de 
Reabilitação e Integração dos Cegos 
(AGRICE), entidade à qual cabe 
coordenar a execução do projeto.
A criação de um Centro de Recur-
sos Educativos é uma das ações 
previstas, somando-se a criação de 
um conjunto de materiais para as 
necessidades educativas especiais e 
caixas de biblioteca para animação 
de leitura.
O projeto da UE e da AGRICE tam-
bém inclui a realização de formação 
com vista à promoção do direito à 
educação das crianças e jovens com 
deficiência, implicando a sensibili-
zação, a informação e a formação de 
agentes da comunidade.
Estima-se que para além das crian-
ças e jovens com deficiência, o 
Advocare abrangerá 54 professores 
e agentes educativos, 143 agentes 
comunitários em Bissau, Bafatá e 
Gabú e 45 técnicos e dirigentes de 
Organizações Não-Governamentais, 
bem como instituições de formação 
de professores.
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A Associação do Porto de Paralisia 
Cerebral (APPC) realizou, no dia 
24 de maio, em Gramido, marginal 
de Gondomar, uma caminhada de 
4,5 quilómetros que visou alertar e 
sensibilizar para as questões ligadas 
à paralisia cerebral.
“Pretendemos, com esta caminhada, 
sensibilizar e envolver a população 
em geral para a importância de uma 
cidadania ativa, inclusiva, aberta à 
diversidade, sendo objetivo com-
bater situações de discriminação e 
exclusão”, lia-se na apresentação da 
iniciativa da APPC.
O ex-campeão de ciclismo Paulo 
Ferreira foi o “padrinho solidário” 
desta iniciativa.
O atleta, natural de Gondomar, 
soma 53 vitórias individuais nas 
principais provas portuguesas, dois 
títulos de campeão nacional e cinco 
títulos de vice-campeão, entre outros 
troféus.
Iniciou-se no ciclismo amador no 
Centro Ciclista de Gondomar. Na 
formação da Tensai, começou a 
dar nas vistas ao vencer o Grande 
Prémio dos Descobrimentos, na 

época, a maior prova por etapas para 
o escalão amador.
A sua primeira internacionaliza-
ção ocorreu em 1990, em Espanha, 
onde venceu o Grande Prémio San 
Xosé de Cantodarea. E no mesmo 
ano sagrou-se Campeão Nacional 
de Fundo e Campeão Nacional de 
Rampa.
Seguiu-se uma carreira com vários 
sucessos, Paulo Ferreira foi, aliás, 
considerado, o Ciclista do Ano pela 
Associação Portuguesa de Ciclistas 
Profissionais.
Corredor polivalente, mas distin-
guindo-se sobretudo na alta monta-
nha e no contra-relógio, correu em, 
algumas das principais provas euro-
peias, nomeadamente em Espanha 
e França, destacando-se também na 
Volta à África do Sul.
Em 2011, a sua carreira desportiva 
foi consagrada em livro, sob o título 
Paulo Ferreira-Dever cumprido, 
cumprindo-se a 2.ª edição da obra, 
já em janeiro de 2014.   

INR envia queixa 
à ASAE por 
discriminação de 
discoteca a cliente 
com trissomia 21

O Instituto Nacional para a Rea-
bilitação (INR) em nota enviada à 
Plural&Singular informa que “na 
sequência da publicação de notícias 
relativas à discriminação de Francis-
co Gonçalves, pessoa com trissomia 
XXI, que foi impedido de entrar 
na discoteca Aqua Club Abrantes”, 
enviou para a Autoridade de Se-
gurança Alimentar e Económica 
(ASAE), entidade com competência 
nesta matéria, uma queixa com base 
na eventual discriminação em razão 
da deficiência”.
A alegada discriminação a que o 
jovem foi alvo é proibida e punida 
nos termos da Lei n.º 46/2006, de 
28 de agosto e pelo Decreto-Lei n.º 
34/2007, de 15 de fevereiro.
“O Instituto Nacional para a Reabi-
litação, I.P. estará atento ao desen-
volvimento desta situação”, conclui 
a nota.

NOTÍCIAS

UE quer promover 
a inclusão de 
crianças com 
deficiência da 
Guiné-Bissau

A Cresaçor - Cooperativa Regional 
de Economia Solidária, em parceria 
com a Direção Regional da Cultura e 
o Museu Carlos Machado, criou, em 
Ponta Delgada, nos Açores, a ATIC 
– Agência para o Turismo Inclusivo 
e Cultural com o objetivo de apro-
ximar tanto os cidadãos residentes, 
como os turistas, da cultura que 
se realiza e produz nas ilhas e de 
promover novas áreas da economia 
solidária.

Açores: Abriu a ATIC – Agência para o 
Turismo Inclusivo e Cultural

“Pretende-se que este espaço funcio-
ne como um elo de ligação e coo-
peração entre entidades públicas e 
privadas, visando a rentabilização de 
recursos locais na implementação, 
proteção e divulgação da diversidade 
patrimonial e da identidade cultural 
dos Açores, assim como na promo-
ção de roteiros culturais acessíveis a 
toda a comunidade”, pode ler-se na 
nota enviada à Plural&Singular.

NOTÍCIAS

Caminhada APPC “Pela Paralisia Cerebral”

A Santa Casa de Misericórdia de 
Vila do Conde (SCMV) inaugu-
rou no início de maio o Centro de 
Reabilitação Prof. Doutor Jorge 
Azevedo Maia, equipamento social 
vocacionado para acolher pessoas 
com deficiência.
No seu site, a SCMVC refere que o 
Centro de Reabilitação Prof. Dou-
tor Jorge Azevedo Maia surge “para 
dar uma resposta de proximidade a 
pessoas com deficiência e às inú-
meras solicitações que chegam à 
instituição”.
O equipamento tem capacidade 
para 24 utentes em lar residencial e 

30 utentes em Centro de Atividades 
Ocupacionais (CAO), valência que 
disporá de cinco salas de atividades: 
Sala de Atividades da Vida Diária 
(AVD), Sala de Informática/Aulas, 
Sala de Pinturas, Sala de Lavores, 
Sala de Madeiras, Olaria, Ginásio e 
Agricultura.
O nome do equipamento social – 
Prof. Doutor Jorge de Azevedo Maia 
– é uma homenagem de suas filhas 
beneméritas Berta Laura de Azeve-
do Maia Luizello e Maria Emília de 
Azevedo Maia e de sua neta Maria 
Laura de Azevedo Maia Luizello.

Misericórdia de Vila do Conde inaugura 
Centro de Reabilitação
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I Encontro Nacional de Centros de 
Recursos para a Inclusão

PORTUGAL PORTUGAL

Precariedade contratual e desconhecimento sobre fi-
nanciamento estatal foram as preocupações centrais dos 
profissionais envolvidos no trabalho com alunos com 
Necessidades Educativas Especiais, que se reuniram a 8 
de maio, no Porto, no I Encontro Nacional de Centros 
de Recursos para a Inclusão.
Liliana Araújo, a responsável pelo maior Centro de 
Recursos para a Inclusão (CRI) do país - o centro da 
Associação do Porto de Paralisia Cerebral (APPC) que 
foi o promotor desta iniciativa - lamentou a “instabilida-
de contratual” das equipas que dão apoio especializado 
nas escolas.
“As pessoas são despedidas em junho/julho e read-
mitidas em outubro ou novembro, o que faz com que 
naturalmente procurem outras áreas, outras soluções. 
A equipa fica muito instável e não há uma continuidade 
do trabalho desenvolvido no ano anterior”, descreveu a 
diretora técnica.
O desconhecimento face aos critérios de atribuição dos 
apoios estatais também “preocupa” os profissionais da 
área, com a responsável da instituição do Porto a lamen-
tar que “a escola regular arranque para todos os alunos 
ao mesmo tempo menos para as crianças e jovens com 
Necessidades Educativas Especiais”, algo que, disse Lilia-
na Araújo, tem vindo a repetir-se “sensivelmente desde 
2009”.
“Entramos a meio da carruagem, tentando apanhar o 
que já está em curso”, lamentou Liliana Araújo.
A ideia de promover um encontro nacional de CRI 
surgiu também porque profissionais como fisioterapeu-
tas, psicólogos, terapeutas ocupacionais e da fala, entre 
outros, quiseram pôr mãos à obra para suprimir uma 
“falta de legislação muito grande”.
O CRI da APPC, por exemplo, intervém em 20 agrupa-
mentos de escolas, segundo dados do ano letivo 2014/15, 
distribuídos pelos concelhos do Porto e Gondomar, num 
total de 452 alunos abrangidos, tendo sentido a necessi-
dade de criar uma espécie de manual com princípios de 
funcionamento internos que acabou por ser solicitado 
por outras instituições.

“Reparamos que cada CRI funciona à sua maneira, 
muito para si próprio”, descreveu a diretora técnica do 
CRI da APPC, pelo que foram objetivos desta reunião a 
partilha de práticas e conceções, bem como a “urgente” 
necessidade de uniformização dos procedimentos da 
inclusão dos alunos com Necessidades Educativas Espe-
ciais em todo o país.
Ao longo do dia foram também analisados os resultados 
do estudo “Avaliação das Políticas Públicas - Inclusão de 
Alunos com Necessidades Educativas Especiais: O caso 
dos CRI”, feito pelo Centro de Reabilitação Profissional 
de Gaia e promovido pela Direção-Geral da Educação.
Os responsáveis acreditam que este estudo possa, pela 
primeira vez, espelhar dados concretos e identificar 
necessidades e potencialidades dos CRI, somando às 
preocupações já elencadas a articulação com os agrupa-
mentos de escola estabelecendo o “entendimento de que 
os CRI são um serviço de suporte e não uma interven-
ção clínica e tradicional nas escolas”.
Paralelamente decorreu uma reunião descentralizada 
da Comissão de Acompanhamento dos CRI, equipa 
nomeada pelo Ministério da Educação que junta repre-
sentantes das federações que representam as Instituições 
Particulares de Solidariedade Social e da Direção-Geral 
da Educação.
A organização deste encontro, que aconteceu no espaço 
Atmosfera M, no Porto, estima que existem cerca de 
65.000 alunos inscritos no ensino regular e privado com 
Necessidades Educativas Especiais e cerca de 540 escolas 
e agrupamentos apoiados pelos CRI, contabilizando o 
apoio de cerca de 1.700 profissionais.
O apoio prestado às crianças e jovens contempla não só 
a intervenção direta, como também a elaboração, adap-
tação e atualização de materiais pedagógicos, reuniões 
com a comunidade educativa, partilha de informações, 
estratégias e formação para docentes e assistentes opera-
cionais.

Fotos e informação gentilmente cedidas pela Associação 
de Paralisia Cerebral do Porto (APPC)
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Estudo “Uma Lisboa para Todos”
“Haverá, hoje e sempre, a necessidade de se estabelecer um conjunto coerente de ações que visem con-
tribuir para a concretização de uma cidade para todos”

PORTUGAL PORTUGAL

Com o nome “Uma Lisboa para Todos”, um estudo reali-
zado pela Associação de Retinopatia de Portugal (ARP) 
e a Empresa Municipal de Estacionamento e Mobilidade 
de Lisboa (Emel), procurou, focando-se na deficiência 
visual, analisar os obstáculos e barreiras que comprome-
tem a mobilidade na capital do país, dando sugestões de 
boas práticas.
O estudo foi tornado público no Dia Internacional da 
Pessoa com Deficiência, na Feira Natalis, na FIL, Parque 
das Nações, em dezembro do ano passado.
Ao longo de oito caminhadas – como por exemplo entre 
o Largo Luís de Camões e a Sé de Lisboa, ou a Praça 
Marquês de Pombal e o Terreiro do Paço, entre 21 de 
junho e 18 de outubro – 287 pessoas, maioritariamente 
com idades compreendidas entre os 31 e os 65 anos, 195 
das quais com deficiência visual, foram caraterizando o 
espaço.
Foram analisadas as barreiras ao estacionamento, os 
sinais luminosos, semáforos, obstáculos nos passeios, 
passadeiras de peões, postes de sinalização de trânsito, 
escadas e passagens aéreas, a existência de trabalhos de 
manutenção na via pública, entre outros aspetos.
O estudo concluiu que, à data da apresentação de resul-
tados, apenas um em cada 20 dos semáforos de Lisboa 
tem sinais sonoros para pessoas com deficiência visual.
O mapeamento dos pontos de maior dificuldade no ca-
minho das pessoas com cegueira ou baixa visão revelou 
que foram identificadas também colocações erradas de 
pilaretes, múltiplos obstáculos no passeio como caixo-
tes do lixo, caixas de eletricidade, placas de sinalização, 
marcos de correio, entre outros, e a má identificação 
dos postes de sinalização e dos cartazes de publicidade 
exteriores.
Relativamente a este último “obstáculo”, os placards de 
publicidade, o estudo da Emel e da ARP alerta para o 
facto de alguns apenas terem suporte de um dos lados 
ou estarem afastados do solo, logo não permitindo que 
sejam detetados pela bengala usada pelo caminhante 
cego.

Em Portugal existem cerca de 60 mil pessoas 
cegas e um número superior não determi-
nado de cidadãos com baixa visão. A baixa 
visão carateriza-se por uma acuidade visual 
inferior a 30% e/ou campo visual inferior 
a 20%. Esta população tem, naturalmente, 
necessidades e constrangimentos específicos 
que exigem o desenvolvimento de ferramen-
tas, estratégias e competências que permi-
tam enfrentar e usufruir do meio urbano.

“Por vezes, o design e a falta de contras-
te de algumas estruturas constituem um 
obstáculo à mobilidade, nomeadamente 
das pessoas com deficiência visual”, refere 
o estudo da ARP e Emel, no seu capítulo 
dedicado a escadas e passagens aéreas.

A visão é um dos principais sentidos que o 
corpo utiliza para se conseguir localizar em 
diferentes ambientes e situações. A visão 
apresenta-se como um sentido de grande 
importância na captação de estímulos e pro-
jeções espaciais, facilitando o relacionamen-
to do homem na sociedade.

Fotos e informação gentilmente cedidas 
pela Associação de Retinopatia de Portugal (ARP)
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A irregularidade das calçadas, tampas de sarjeta e de 
saneamento irregularmente colocadas ou passadeiras em 
mau estado foram outros dos aspetos estudados. “Uma 
parte relevante das passagens de peões da cidade de 
Lisboa encontra-se pouco visível. As guias desenhadas 
no chão estão gastas, o que dificulta a sua identificação. 
Nem sempre se encontram os rebaixamentos dos lancis, 
que além de facilitarem a mobilidade a quem se desloca 
de cadeira de rodas, também são indicadores essenciais 
para os cegos com bengala e cães guia que assim encon-
tram a via correta de atravessamento”, lê-se no relatório 
final deste estudo que parte da experiência pessoal de 
cada um dos participantes nas caminhadas.
Os sinais de trânsito são suportados por pilares de cor 
neutra, constaram os participantes neste estudo, apon-
tando que “a ausência de contraste com a via constitui 
uma adversidade e perigo para as pessoas com baixa 
visão”.
O texto que resulta destes “passeios” de análise – que 
passaram por locais tao distintos como uma estação de 
comboio, a Gare do Oriente, ou espaço turístico como a 
Torre Vasco da Gama – recomenda que, no futuro, sejam 
“estudadas outras soluções técnicas facilitadoras da 
mobilidade das pessoas com deficiência visual, nomea-
damente a implementação de faixas tácteis sinalizadoras 
de percursos, zonas de atravessamento e obstáculos” e 
considerada “a normalização de novas regras de implan-
tação de todo o tipo de sinalética e mobiliário urbano”.
“A uniformização dos pilaretes com cor bem contrastan-
te com o pavimento (cor uniforme ou faixas refletoras), 
em certas circunstâncias de material flexível e distancia-
mento consistente, os semáforos com luzes LED mais 
brilhantes e económicas, assim como sinal sonoro, a ma-
nutenção cuidada da pintura de toda sinalética horizon-
tal, especialmente nas passadeiras, a racionalização de 
postes de sinalética, publicidade e outras indicações, são 
ações simples que podem causar grande impacto positi-
vo na mobilidade de todos os cidadãos”, são recomenda-
ções vincadas ao longo do estudo.

“Encontram-se diversos obstáculos no 
centro da via pedonal, tais como marcos 
do correio, parquímetros, caixotes do lixo, 
ecopontos, bocas-de-incêndio, paragens 
de autocarro mal colocadas e despropor-
cionais (…) ocupando o espaço de passa-
gem do transeunte”, lamentam os partici-
pantes do estudo.  

“Confluência de pilaretes, sinais de trân-
sito e outros obstáculos (…) num mesmo 
local do passeio, foi uma ocorrência ve-
rificada em diversos pontos ao longo dos 
percursos”, aponta o estudo, enfatizando 
que “frequentemente sobrepõem-se di-
ferentes tipos de sinalética, com efeito 
redundante, por exemplo, a colocação de 
um pilarete para limitar o estacionamen-
to, onde já existe um poste de sinalização 
vertical, junto a um poste de iluminação, 
o que reflete o desordenamento e a falta de 
comunicação entre as entidades com juris-
dição nesta matéria”.

“Os semáforos, muitas vezes, são pou-
co acessíveis às pessoas com baixa visão 
quando têm pouca luminosidade nos in-
dicadores e ainda menos acessíveis para os 
cegos, tendo em conta que apenas 5% dos 
exemplos encontrados nos nossos percur-
sos possuíam sinalética sonora e, em al-
guns casos, de deficiente qualidade (volu-
me insuficiente e funcionamento apenas 
num dos lados da via)”, lê-se no relatório 
final do estudo “Uma Lisboa para todos”.
Mas no capítulo dedicado às boas práti-
cas, os responsáveis reconhecem que com 
visores em LED, os semáforos localiza-
dos na rotunda da Praça de Marquês de 
Pombal (na foto) merecem nota positiva. 
“Salienta-se que a utilização deste tipo de 
iluminação em semáforos é vantajosa pois, 
a sua maior luminescência, facilita a sua 
identificação e visualização, contribuindo, 
também para um menor consumo energé-
tico”, apontam. 
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FPAS – Projetos a desenvolver 
em prol da comunidade surda
A Federação Portuguesa das Associações de Surdos 
(FPAS) tem como missão “promover, defender, realizar 
e apoiar ações que contribuam para o desenvolvimento 
das Associações de Surdos e da Comunidade Surda, para 
assegurar e efetivar a plena cidadania e igualdade de 
oportunidades, para suprimir as barreiras que impedem 
o exercício dos seus direitos e deveres”. Com esta 
missão em mente, trabalhamos diariamente para criar 
iniciativas que promovam os direitos das Pessoas Surdas 
e que contribuam de uma forma real para a melhoria 
das condições de vida e de integração da Comunidade 
Surda. 
Ao longo dos anos, temos tido a oportunidade de 
desenvolver diversas atividades e iniciativas, contando 
com a importante colaboração e cofinanciamento do 
Instituto Nacional para a Reabilitação, IP, sendo que, tal 
como é referido no seu website (www.inr.pt), “a criação 
de programas e projectos destinados a promover a 
integração e a autonomia das pessoas com deficiência 
é uma das atribuições do INR, IP, com vista a melhorar 
as condições de vida e a garantir o exercício dos direitos 
destes cidadãos. Neste contexto têm sido implementados 
planos de acção e acções inovadoras em cooperação com 
as várias entidades públicas e privadas, sociedade civil 
e autarquias locais destinadas a reforçar os direitos de 
cidadania das pessoas com deficiência”.
No ano de 2015, a FPAS candidatou-se uma vez mais 
ao Programa Nacional de Financiamento a Projetos 
pelo Instituto Nacional para a Reabilitação, IP, tendo 
conseguido o importante cofinanciamento para o 
desenvolvimento dos seguintes projetos:
o	 Projeto “Movimento Associativo - Capacitação 
para o Futuro”: Considerando que uma maior 
capacitação irá levar a uma maior autonomia e, 
consequentemente, a um desenvolvimento mais 
sustentável das Associações, será fundamental fomentar 
uma maior articulação entre as Associações de 
Surdos e as Entidades da sociedade civil e promover 
oportunidades de capacitação. Uma das iniciativas 
pensadas no âmbito deste projeto será a realização 
do Workshop “Pessoas Surdas no Contexto Político: 

Perspetiva Europeia”, que irá consistir num workshop 
para os Dirigentes Associativos conhecerem melhor 
a perspetiva nacional e europeia das políticas sociais 
para Pessoas Surdas, criando-se uma oportunidade 
de trabalho conjunto com a Assembleia da República, 
com os Deputados e com os Deputados Surdos a nível 
europeu. Para além disto, prevê-se também a realização 
da iniciativa “Capacitação In Loco”, que consiste em 
ações de capacitação nas sedes das Associações de 
Surdos, conhecendo cada realidade e adaptando os 
conteúdos para capacitar com novos conhecimentos 
para uma reestruturação sustentável da respetiva 
associação. Pensou-se também na realização da “Ação 
de Capacitação para o Futuro”, dirigida aos Jovens 
Surdos, capacitando-os sobre o Movimento Associativo 
e para que no futuro possam garantir a continuidade do 
mesmo.
o	 Projeto “Pessoas Surdas em Portugal – Estudo 
Estatístico”: Considerando a lacuna que existe nos 
dados estatísticos sobre as Pessoas Surdas e sobre as 
problemáticas que as afetam, a FPAS pensou neste 
projeto para dar resposta a esta questão e para que 
depois se possam desenvolver respostas/estratégias a 
nível nacional para o futuro das Pessoas Surdas e que 
vão de encontro às necessidades reais das várias camadas 
da população Surda. Uma das iniciativas pensadas no 
âmbito deste projeto chama-se “Estudo Estatístico” e 
consiste em articular com as diversas entidades parceiras 
(escolas, associações, juntas de freguesia, universidades, 
etc.) e aplicar um inquérito que permita recolher dados 
sobre as Pessoas Surdas.
o	 Projeto “Rede de Oportunidades - Caminho 
para a Empregabilidade”: Este é o Ano Europeu para o 
Desenvolvimento, promovendo a cooperação por um 
mundo mais estável, pacífico, próspero e justo, o que 
se aplica em todas as dimensões do desenvolvimento 
humano, nomeadamente no desenvolvimento 
pessoal/profissional e da empregabilidade de todos 
os indivíduos. Tendo em conta as barreiras que 
persistem na acessibilidade das Pessoas Surdas ao 
mercado de trabalho, cabe à FPAS criar estratégias 
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para minimizar essas barreiras e promover a igualdade 
de oportunidades. Acreditamos que criar estratégias 
através das quais as Pessoas Surdas possam desenvolver 
as suas capacidades e a sua experiência profissional, 
será um importante contributo para desenvolver a sua 
empregabilidade.
Para além destes projetos cofinanciados pelo Programa 
Nacional de Financiamento a Projetos pelo INR, 
IP (2015), a FPAS vai ainda trabalhar no sentido 
de desenvolver outras iniciativas e atividades que 
contribuam também para a qualidade de vida de todas 
as Pessoas Surdas.
Reforçamos que a FPAS trabalha diariamente no 
sentido de se conseguirem mais serviços abrangidos 
por protocolos como estes, garantindo uma maior 
acessibilidade nas diversas áreas da sociedade. A FPAS 
conta com a colaboração de toda a Comunidade Surda 
nesta luta pelos direitos das Pessoas Surdas e da Língua 
Gestual Portuguesa (LGP), trabalhando para garantir 
que somos respeitados como cidadãos portugueses 
ativos que fazem parte integrante deste País.

Em março deste ano, iniciámos em parceria com a 
AGRICE - Associação Guineense de Reabilitação 
e Integração dos Cegos – um novo projeto de 
cooperação para o desenvolvimento. Com este projeto, 
intitulado ADVOCARE - Acesso de Deficientes 
Visuais, comunidade educativa e Organizações da 
sociedade Civil A Recursos para a Educação inclusiva 
– propomo-nos a melhorar a qualidade da educação e 
o aproveitamento escolar das crianças com deficiência 
visual guineenses que frequentam o ensino básico. 
Para o alcance deste objetivo, a AGRICE, beneficiando 
da experiência da ACAPO, promoverá ações de 
capacitação a agentes da comunidade e famílias de 
crianças com deficiência visual, bem como criará 
um Centro de Recursos Educativos (CRE), uma 
infraestrutura que, dotada de recursos tecnológicos e 
materiais, servirá de suporte às atividades de ensino-
aprendizagem. Esta nova valência será anexada à Escola 
Bengala Branca, uma das raras estruturas existentes 
em Bissau vocacionada para o ensino de crianças com 
deficiência visual, e que, em 2013, graças à intervenção 
da cooperação portuguesa recebeu profundas obras de 
beneficiação. 
Trata-se uma escola que, funcionando em regime 
inclusivo, junta crianças com e sem deficiência visual 
e que lhes concede a oportunidade de receberem 
formação-prática que no futuro lhes permita 
desenvolver uma profissão.
O projeto ADVOCARE terá uma duração de três anos 
estimando-se que venha a beneficiar um total de 50 
alunos com deficiência visual, 54 professores e agentes 
educativos, 143 agentes comunitários e 45 técnicos 
e dirigentes de ONG e instituições de formação de 
professores.
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ACAPO desenvolve projeto 
educativo na Guiné-Bissau

Direção Nacional ACAPO
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Prémio Dignitas 2014
A cerimónia da VII edição do Prémio Dignitas, que 
conta com o patrocínio da Merck Sharp & Dohme e 
o apoio da Escola Superior de Comunicação Social, 
realizou-se no passado dia 5 de maio, no Auditório 
do Edifício Novo da Assembleia da República. Foi 
precedida pela conferência “Comunicação social 
e deficiência” moderada pela jornalista Conceição 
Queirós. Foram preletores o Ministro-Adjunto e do 
Desenvolvimento Regional que falou sobre as políticas 
de acesso aos media, a jornalista Sara Antunes Oliveira 
Vencedora da 1.ª edição do Prémio Dignitas que 
falou sobre a abordagem jornalística da temática da 
deficiência, a Presidente da Direcção Nacional da 
Associação Portuguesa de Deficientes que se debruçou 
sobre a visibilidade da deficiência na comunicação social 
e a deputada Inês de Medeiros em representação da 
Comissão para a Ética, a Cidadania e a Comunicação, 
que falou sobre Ética e deficiência na comunicação 
social. 
Nesta sétima edição, o primeiro Prémio Dignitas 
2014 foi atribuído à reportagem “Falar com quem não 
consegue ouvir” de Nélia Pedrosa, do Diário do Alentejo, 
simultaneamente distinguida com o Prémio Dignitas 
para a Imprensa. “O Telhadinho”, da jornalista Cristina 
Lai Men, da TSF, ganhou o Prémio Dignitas na categoria 
de Rádio. Na categoria de Televisão, a peça vencedora foi 
“Um Olimpo diferente”, da jornalista Ana Leal, da TVI, 
e na categoria de Jornalismo Digital, o Prémio Dignitas 
foi para a reportagem “Feridos em serviço descobriram 
uma nova vida na GNR”, da jornalista Sónia Simões, 
do Observador. O júri deliberou ainda atribuir uma 
Menção Honrosa em Rádio ao trabalho “O Parque 
Biológico da Serra da Lousã – Prémio Damião de Góis”, 
da autoria de Liliana Corona, da Rádio Renascença. 
No ano em que o Prémio Dignitas comemorou a sua 
sétima edição, e contou com o Alto Patrocínio da 

Assembleia da República, foram submetidas a análise do 
júri 32 peças jornalísticas. Um número que reflete um 
aumento substancial no número de trabalhos a concurso 
comparativamente com a edição anterior (22). 
A mesa da cerimónia de entrega do Prémio Dignitas foi 
presidida pela Vice-Presidente da AR em representação 
da Presidente da Assembleia da República, pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral da Associação 
Portuguesa de Deficientes, pelo Diretor Geral da MSD 
e pelo Presidente da Direção da Escola Superior de 
Comunicação Social.
Falar com quem não consegue ouvir 
A reportagem da autoria da Jornalista Nélia Pedrosa, 
publicada em 13 de Junho de 2014, no semanário 
“Diário do Alentejo”, fala da criação, pelo Comando 
Territorial da GNR de Beja, de um número de telemóvel 
específico para a comunidade surda de Beja. Um simples 
contacto que permite “quebrar mais uma barreira” no 
longo caminho que ainda é necessário percorrer até 
à plena inclusão social da comunidade surda e que 
surge no âmbito do projeto “Beja Cidade Inclusiva”, da 
responsabilidade da Tânia Lopes, intérprete de Língua 
Gestual Portuguesa (LGP) na Escola Secundária D. 
Manuel I. 
O grande objectivo do projecto “Beja Cidade Inclusiva” 
é “sensibilizar o maior número de pessoas na cidade, 
principalmente as instituições públicas, para a “surdez” 
de modo a “garantir que os alunos surdos da cidade 
se sintam integrados numa cidade que é a sua”. Nesse 
sentido, a escola convidou algumas instituições locais, 
entre elas a GNR e a Câmara Municipal de Beja, para 
receberem formação na área da surdez e da LGP e para, 
em conjunto, “identificarem os principais problemas 
com que se debate esta minoria linguística e tentar 
resolvê-los.” 
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A mais conhecida definição de espasticidade foi criada 
por Lance em 1980: «distúrbio motor caracterizado por 
um aumento do tónus muscular, dependente da veloci-
dade, com reflexos osteotendinosos exagerados, result-
ante da hiperexcitabilidade dos reflexos de estiramento, 
sendo um componente do síndrome do neurónio motor 
superior.” Do ponto de vista do doente reflete-se como 
resistência que os músculos exercem ao tentar fazer um 
movimento, e que aumenta proporcionalmente à veloci-
dade com que o pretende fazer. 
As suas causas mais frequentes são as lesões cerebrais/es-
pinhais localizadas ou difusas: acidente vascular cerebral 
(AVC); traumatismo crânio-encefálico (TCE);  esclerose 
múltipla; neoplasias do sistema nervoso central; ence-
falopatias; lesões vertebro-medulares; paralisia cerebral. 
Nestas doenças a maioria dos pacientes têm espastici-
dade, que surge algumas semanas após lesão e em geral 
agrava-se a posteriori.
A espasticidade provoca frequentemente dores, sub-
luxações/luxações articulares,  contratura muscular; 
deformidades; alterações dos movimentos; úlceras de 
pressão; alterações da imagem corporal, etc.. Pode ser 
desencadeada e/ou agravada por feridas, infecções 
(urinárias, pele, ...), obstipação (prisão de ventre), reten-
ção urinária, etc. , criando-se um ciclo vicioso em que a 
espasticidade passa a ser causa e consequência, sendo o 
seu controlo cada vez mais difícil.
A sua existência interfere com a funcionalidade e o dia-
a-dia dos seus portadores, aumentando ainda mais a sua 
incapacidade e interferindo com a segurança e o desem-
penho das suas actividades de vida diária (AVDs). 
O tratamento da espasticidade é obrigatório quando 
ocorre algum dos sintomas descritos.  Devendo ideal-
mente ser coordenado pelo fisiatra.
Primariamente devem ser identificadas e tratadas as 
causas agravantes. O tratamento pode incluir fisiotera-
pia, terapia ocupacional, estimulação eléctrica funcional,  
terapêutica farmacológica oral, injeções locais (toxina 
botulínica, fenol, etc.), colocação de bomba intra-tecal 
de baclofeno, e cirurgia. 
Os objectivos do tratamentos são múltiplos e variam de 
acordo com o estado clínico e funcional do doente. De-
verão ser estabelecidos entre o médico e o doente, sendo 
os mais frequentes: aliviar a dor e os espasmos, mel-
horar a amplitude de movimentos, melhorar a higiene 
(períneo, região palmar, axilas, etc.), facilitar as AVDs, 
melhorar o ortostatismo/marcha.

Espasticidade

Cecília Vaz Pinto
Coordenadora da Unidade de Medicina Física e de 
Reabilitação do SAMS
Presidente da Direção do Colégio de Medicina 
Física e de Reabilitação da Ordem dos Médicos
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A fisioterapia inclui ganhos de mobilidade articular, 
alongamentos musculares, fortalecimento muscular de 
grupos musculares antagonistas, treino de equilíbrio, 
treino de marcha, etc.  A terapia ocupacional tem como 
objectivos principais o ganho de funcionalidade dos 
membros superiores e equilíbrio de tronco, assim como 
treino com produtos de apoio. Existem atualmente 
vários fármacos antispásticos orais com boa eficácia 
mas frequentemente limitados devido aos seus efeitos 
secundários. Atualmente está disseminada a adminis-
tração de toxina botulínica nos músculos mais afeta-
dos pela espasticidade com o objetivo de controlar a 
espasticidade localizada/segmentar.  Quando o estado 
clínico e funcional atingidos não é satisfatório poderá 
ser necessário recorrer à colocação de uma bomba de 
baclofeno ou de outras cirugias.

A receção da submissão de propostas de comunicações 
livres e posters decorreu segundo os parâmetros pré 
estabelecidos pela Comissão Cientifica e constantes nas 
normas de submissão dos trabalhos. A adesão por parte 
dos profissionais e estudantes de Terapia Ocupacional 
superou as nossas expectativas e pudemos contar com 20 
comunicações livres e 20 posters. 
Paralelamente às comunicações livres e posters, a Co-
missão Cientifica criou todo um programa para o qual 
convidou diversos profissionais, Terapeutas Ocupacio-
nais, Médicos, Assistentes Sociais, Gestores, Psicólogos 
de entre outros, a partilharem connosco a sua experiên-
cia, conhecimento e prática. Desta forma estabeleceu um 
programa procurando diversificar as temáticas e criando 
oportunidades de ter em simultâneo várias sessões, 
permitindo desta forma a possibilidade de escolha, por 
parte dos participantes, em relação ao que queriam assis-
tir, tendo em conta os seus interesses.
Este congresso pautou-se por uma política verde de eco-
nomia e de recurso à utilização do suporte digital como 
alternativa. Este tipo de postura mostra a preocupação 
da APTO com o ambiente mas também revela uma boa 
gestão dos recursos ao seu dispor.
O Congresso Nacional é sempre um momento de âmbito 
geral, que se pretende abrangente ao nível das diversas 
temáticas e áreas de intervenção, permitindo a tomada 
de conhecimento das práticas mais inovadoras e emer-
gentes, na Terapia Ocupacional em Portugal e no resto 
do mundo. Este ano contou no seu programa com três 
oradoras internacionais:
- A Terapeuta Beverley Hicks, que nos trouxe a sua abor-
dagem inovadora e ainda não implementada em Por-
tugal de forma sistematizada, com crianças pré-termo 
designada Nipcap. Esta é uma abordagem que cada vez 
mais necessitamos de ter para começarmos, o mais cedo 

possível, a intervir com as crianças, potencializando des-
ta forma, a sua reabilitação e desenvolvimento normal. 
- A Engenheira de Reabilitação Julianna Arva que pro-
porcionou aos terapeutas ocupacionais a aquisição de 
competências e argumentos para melhor recomendarem, 
sob o ponto de vista clinico, terapêutico e económico, os 
produtos de apoio para os seus clientes. A atribuição de 
produtos de apoio inadequados, pelo simples facto de 
serem mais económicos, pode trazer graves custos a mé-
dio e longo prazo. Um produto de apoio adequado pode 
minimizar a formação de úlceras de pressão, prevenir 
deformidades articulares e potencializar o desenvolvi-
mento motor, percetivo e cognitivo.
- Por fim, a Terapeuta Aide Mitie Kudo que nos falou 
da intervenção dos terapeutas ocupacionais em Cuida-
dos Paliativos na população infantil, prática ainda não 
implementada em Portugal de forma sistematizada. Esta 
é também uma abordagem que, de futuro será uma mais 
valia para a população infantil, nestas condições, promo-
vendo a manutenção da qualidade de vida o máximo de 
tempo possível. 
Em paralelo com as mesas temáticas do congresso de-
correm workshops científicos e workshops da empresa 
Mobilitec. Com eles, pretendemos ter uma oferta diver-
sificada e permitindo aos participantes a oportunidade 
de escolher as temáticas que mais lhes interessam. A 
realização de workshops de carácter prático, promoven-
do a aquisição de competências específicas, aos nossos 
profissionais é de extrema importância. Cada vez mais 
os terapeutas ocupacionais têm uma visão abrangen-
te, acutilante e perspicaz sobre o ambiente e contexto 
envolvente, sobre as atividades de carácter profissional, 
familiar, social ou de lazer e em específico sobre as pes-
soas, as suas competências e potencialidades. 
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Decorreu em meados de abril o 8º Congresso Nacional 
de Terapia Ocupacional. Este congresso aconteceu em 
Fátima no Centro João Paulo II e contou com a partici-
pação de cerca de 250 profissionais e estudantes.
Embora de âmbito nacional, envolvendo terapeutas 
ocupacionais, estudantes e outros profissionais, teve uma 
abrangência de larga escala pois contou com a presença 
de oradores e participantes do Brasil, Espanha, Inglater-
ra e Austrália.

8.º Congresso Nacional de 
Terapia Ocupacional

Elisabete Roldão
Terapeuta Ocupacional e presidente da APTO
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A sua intervenção, sempre no âmbito da saúde e bem 
estar, promove a integração, autonomia, inclusão e par-
ticipação das pessoas, nas atividades pessoais, profissio-
nais ou de lazer que sejam importantes para esta. Desta 
forma, a importância deste evento na formação cons-
tante dos terapeutas ocupacionais, é relevante para uma 
melhor prática profissional, conhecimento de técnicas 
e abordagens inovadoras, renovação de conhecimentos, 
partilha de experiências, discussão de dúvidas, de entre 
outras. Esta é também uma mais valia para as institui-
ções que vêm os seus terapeutas ocupacionais, voltarem 
ao trabalho com energias redobradas, novas ideias e 
conhecimentos. Por outro lado, também os utentes são 
beneficiados, com a participação do seu terapeuta, num 
congresso nacional ou outro tipo de formação.
Todos os colegas envolvidos nas comissões, num total 
de 18, dedicam parte do seu tempo pessoal ao congresso 
nacional fazendo o melhor ao seu alcance para criar um 
evento memorável na vida da APTO e na sua carreira 
profissional. A APTO quer pois deixar o seu público 
agradecimento a todos os que, pelo trabalho, dedicação, 
participação e colaboração permitiram a implementação 
deste evento.
Como Presidente da APTO e do Congresso Nacional, 
sinto-me realizada e preenchida com um evento que, 
pela primeira vez foi composto por três dias de intensa 
partilha de conhecimento e que marcou os Terapeutas 
Ocupacionais e estudantes de Terapia Ocupacional. 
Esperamos contar com muito mais participantes no 9º 
Congresso Nacional de Terapia Ocupacional a acontecer 
em Maio de 2017, algures no sul de Portugal.
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EKUI – uma estratégia 
de alfabetização inclusiva

SAÚDE E BEM-ESTAR

 “Com o EKUI, traçaremos o caminho da inclusão” é 
como Celmira Macedo, que idealizou e operacionalizou 
este produto, resume o projeto apresentado publica-
mente em abril após uma fase de investigação e vali-
dação científica.
Constituído por 26 cartas do alfabeto, o EKUI CARDS 
é o primeiro produto da Marca EKUI e inclui elementos 
como o Grafema da Letra e a Letra Manuscrita, a Letra 
em Braille Táctil e Braille Visual, Letra em Dactilologia 
(Alfabeto da Língua Gestual Portuguesa) e Alfabeto 
Fonético.
A propósito deste projeto, a LEQUE – Associação de 
Pais e Amigos de Pessoas com Necessidades Especiais 
desenvolveu uma sondagem nacional com 1.700 pes-
soas de Portugal Continental e Ilhas, com idades com-
preendidas entre os 9 e os 76 anos, que responderam a 
questões sobre a inclusão. 
“Tentamos perceber como é que as pessoas viam a 
inclusão e se lhes interessava este tipo de material”, 
descreve Celmira Macedo. A resposta foi afirmativa: 
“Quase 90% das pessoas responderam que gostavam de 
ter acesso para poderem comunicar com colegas, com 
família, com alunos, com pessoas que tivessem algum 
tipo de limitação”, revela.
Partindo daí a LEQUE, associação com sede em 
Alfândega da Fé, desenvolveu a ideia de que “o princípio 
da inclusão é o princípio da alfabetização, da comuni-
cação para todos” mas não se quis reter aí, decidida a 
avançar “para outras escalas”. 
“Se formos a um restaurante, é importante saber dizer 
‘carne’, ‘peixe’, ‘talher’, etc. Numa loja a mesma coisa. 
Dizer ‘cadeira’, dizer qualquer coisa é importante. O uni-
verso é infinito”, refere a mentora do EKUI e presidente 
da LEQUE.

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: LEQUE

Com o nome EKUI – Equidade, Knowledge, Universalidade e Inclusão – a associação LEQUE lançou a 
primeira linha de material lúdico didático inclusivo. Segundo a mentora do projeto e presidente da institui-
ção, Celmira Macedo, este “é o primeiro produto português com uma estratégia de alfabetização inclusiva, 
onde todas as pessoas podem comunicar de forma universal”. O EKUI já recebeu do Instituto de Empreen-
dedorismo Social, o Selo Es+



Aplicação EKUI CARDS – WEBAPP
O EKUI CARDS está disponível para smart-
phones e tabletes. A aplicação dá acesso a 
vídeos do Alfabeto Fonético e da Dactilologia 
(Alfabeto da Língua Gestual Portuguesa).
Custo do EKUI CARDS – WEBAPP: 3,99 eu-
ros

Como adquirir um EKUI?
Basta aceder à loja online em www.
ekui.pt e fazer encomenda. A LEQUE 
conta com alguns postos de levanta-
mento: Alfândega da Fé, Vila Real, Ins-
tituto Politécnico de Leiria e Miranda do 
Douro.
Custo do EKUI CARDS: 13,99 euros
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Antes, em 2003, a associação já tinha apostado em fazer 
um estudo de mercado para perceber o que existia em 
Portugal nesta área. Celmira Macedo explica que era 
objetivo do estudo perceber “como é que se operacion-
aliza a inclusão”. Ou seja, partir para a prática, para os 
materiais… 
“Operacionaliza-se a inclusão através de estratégias que 
são materiais. Através de pequenas coisas. E essas peque-
nas coisas não existiam em Portugal. Existiam no Brasil 
e nos EUA algumas mas em Portugal não. Portanto, 
fomos aprimorando este conceito e nasceu a marca”, 
descreve, avançando que a marca “não se esgotará no 
EKUI CARDS” pois será replicada em outros produtos.
“Podem ir desde os animais, às figuras geométricas, aos 
números e a uma infinidade de conceitos que possam 
ser trabalhados dentro destas leituras que pretendem 
ser universais e para todos e sem barreiras”, enumera 
Celmira Macedo.
Portanto, este artigo é uma espécie de produto-piloto 
que serviu para a LEQUE perceber qual a aceitação do 
mercado. Mas, mesmo antes de o dar a conhecer ao 
público, a associação já tinha recebido do Instituto de 
Empreendedorismo Social, o Selo Es+.

“O prémio veio premiar um projeto que ainda nem seq-
uer tinha sido lançado. E veio dar o apoio institucional 
da comunidade científica e empresarial a um projeto que 
pode ajudar a traçar o caminho da inclusão em Portu-
gal”, descreve Celmira Macedo.
A presidente da LEQUE defende que “a inclusão tem de 
estar associada a projetos inovadores e que sejam sus-
tentáveis”, apontando que “quando a associação ganhou 
este prémio, ele deu a força necessária para acreditar 
no projeto e acreditar que este podia ser lançado a nível 
nacional”.
Para além de ser um produto inovador, o EKUI tem 
uma linha de montagem que será operacionalizada na 
Oficina de Inclusão na Comunidade desta instituição 
trasmontana. As cartas chegam em resmas à LEQUE e 
são os utentes da associação que fazem o embalamento. 
Esta ideia permitiu à associação poupar 30% nos cus-
tos de produção e com essa poupança os responsáveis 
planeiam investir em novas linhas e criar uma bolsa que 
permita aos utentes, que trabalham no projeto, aceder a 
bens e serviços que até agora não conseguiam aceder.

“O Interior é parco em respostas sociais, é parco em re-
cursos de medicina e muitos utentes não conseguiam ir 
ao Porto ou a Lisboa a determinadas especialidades por 
dificuldade financeira. Assim, estão na oficina, na do-
bragem das caixas por exemplo, e a poupança serve para 
eles próprios poderem usufruir de bens e serviços que 
até aqui não tinham acesso”, descreve Celmira Macedo.
A componente solidária não fica somente nesta vertente, 
pois uma percentagem das receitas de venda reverterá 
para outras Instituições de Ação Social a nível nacional 
através de parcerias com uma APPACDM ou uma CER-
CI, por exemplo, que se interesse pelo projeto. Como? 
Celimra Macedo explica: “A LEQUE está disponível para 
realizar parcerias com outras associações que desejem 
vender este produto e parte da receita que for angariada 
por essa parceira reverte a favor dessa associação”.
O projeto EKUI resulta do apoio da Fundação EDP, 
Fundação Montepio, Missão Sorriso e dos Municípios 
de Alfândega da Fé e Mogadouro.



César Sá, Fisioterapeuta na CERCI Moita-Barreiro
ft.cesarsa@gmail.com

O Prematuro: Idade 
Cronológica e Idade Corrigida
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A fundadora e presidente da LEQUE – Associação de 
Pais e Amigos de Pessoas com Necessidades Especiais, 
Celmira Macedo, realizou um levantamento sobre as 
necessidades das famílias de pessoas com deficiência, 
limitações ou incapacidades do distrito de Bragança, no 
âmbito da sua tese de doutoramento, tendo verificado 
que a rede de suporte social era deficitária.
Destacavam-se, entre outros aspetos, a falta de serviços 
de apoio e reabilitação para crianças, jovens e adultos 
com necessidades especiais, problemas na inclusão no 
mercado de trabalho, falta de locais de animação sócio 
cultural para pessoas adultas com deficiência, bem como 
ausência de centros de férias e lazer, pouca informação 
disponibilizada às famílias sobre as problemáticas dos 
filhos/as e ausência de materiais lúdico-didáticos.
Celmira Macedo decidiu iniciar um “caminho de 
pressão” na comunidade educativa, social e na área da 
saúde… Foram várias as conquistas… E em junho de 
2009 a nasceu a associação LEQUE, sob o prisma de 
“para um leque de dificuldades, juntos encontraremos 
um leque de soluções”.
A LEQUE tem como missão: promover e melhorar a 
qualidade de vida e o bem-estar físico e emocional das 
pessoas com necessidades especiais e suas famílias e 
como objetivo promover a inclusão social da população-
alvo, como uma aposta clara numa reabilitação de quali-
dade e na formação para a diferença, desde o contexto 
familiar à sociedade em geral.
São várias as respostas sociais da LEQUE, destacando-
se o Centro de Atendimento, Acompanhamento e 
Animação para Pessoas com Deficiência (CAAAPD) 
destinado a crianças, jovens e adultos com algum tipo de 
deficiência, limitação ou incapacidades.

A LEQUE foi também pioneira com a criação do 1.º 
Centro de Férias de Turismo Rural Inclusivo do país 
que é uma resposta que pretende proporcionar aos seus 
beneficiários períodos de descanso em pleno contacto 
com a natureza.
Com uma coordenadora, uma psicóloga e uma técnica 
de serviço social, foi criado um Gabinete de Apoio à 
Família que presta atendimento social, apoio jurídico e 
burocrático, encaminhamento para serviços e recursos, 
formação parental, serviços de reabilitação em educação 
e saúde, entre outros.
Já no “ATL Inclusivo”, espaço de atividades de tempos 
livres, a LEQUE trabalha com crianças e jovens, com 
e sem necessidades especiais, dos 3 aos 16 anos, nos 
períodos de pausa letiva como o Natal, a Páscoa e/ou o 
verão. Apoio ao estudo ou atividades de arte criativa são 
apenas duas das muitas ofertas deste ATL que também 
disponibiliza terapias como relaxamento, hidroterapia e 
equitação, entre outras.
Ao refeitório social estão associados dois projetos: 
refeições para os utentes do CAAAPD e distribuição 
alimentar a famílias em situação de pobreza encoberta.
São serviços externos da LEQUE: equitação terapêutica, 
fisioterapia, psicologia e orientação vocacional, terapia 
psicopedagógica, osteopatia, psicomotricidade, terapia 
da fala, reiki e Língua Gestual Portuguesa.

Quando falamos em prematuros e no seu crescimento 
e desenvolvimento é usual utilizar-se os termos “idade 
cronológica” e “idade corrigida”. Mas o que significam 
estes dois termos e o porquê de existirem?
A “idade cronológica” é a idade real do bebé, ou seja, 
traduz o ajuste da idade cronológica em função do 
grau de prematuridade. Considerando que o ideal seria 
nascer com 40 semanas de idade gestacional, deve-se 
descontar da idade cronológica do prematuro as sema-
nas que faltaram para a sua idade gestacional atingir as 
40 semanas, ou seja, idade corrigida = idade cronológi-
ca – (40 semanas - idade gestacional em semanas). Por 
exemplo: um bebé que nasceu no dia 30 de Janeiro com 
32 semanas de gestação, terá 3 meses de idade crono-
lógica e 1  mês de idade corrigida no dia 30 de Abril. A 
idade corrigida deste bebé será sempre menos 2 meses 
(+/- 8 semanas) do que a sua idade cronológica.
É muito importante calcular e utilizar a “idade cor-
rigida”, para se avaliar mais adequadamente o desen-
volvimento físico, intelectual e comportamental do 
prematuro, que pode ser diferente do padrão típico de 
um bebé que nasceu de 40 semanas. Assim é criada uma 
expectativa mais realista, sem subestimá-lo relativamen-
te aos padrões de referência. Não poderemos exigir que 
um prematuro se sente, gatinhe, ande ou fale no mesmo 
período que um bebé de termo.
Os bebés prematuros são assim “mais novos” relativa-
mente à sua idade cronológica. Além disso, cada criança 
é única e tem o seu tempo para realizar cada um dos 
marcos do seu desenvolvimento. Somado a isso, deve-
mos ter em consideração que quando um bebé prema-
turo nasce, ele é submetido a várias situações adversas, o 
que também influenciará o seu padrão de crescimento e 
desenvolvimento.
A diferença no desenvolvimento do bebé prematuro 
tende a desaparecer durante os 3 primeiros anos de vida, 
podendo utilizar-se, até essa altura, a “idade corrigida”. 
Embora não esteja totalmente esclarecido até quando 
devemos corrigir a idade do prematuro, a maioria das 
investigações realizadas nesta temática recomenda a 
utilização da idade corrigida na avaliação do cresci-
mento e do desenvolvimento até aos 2-3 anos de idade, 
a fim de se obter a expectativa real para cada criança, 
sem subestimar o prematuro ao confrontá-lo com os 

padrões de referência. Porém, alguns prematuros podem 
apresentar atrasos a longo prazo. Nos primeiros anos 
de vida, o prematuro pode ficar abaixo dos padrões de 
normalidade nos gráficos de crescimento (peso, compri-
mento, perímetro cefálico), mesmo ao utilizar-se a idade 
corrigida. Contudo, e como já foi referido anteriormen-
te, devemos considerar que quando o prematuro nasce, 
ele é submetido a várias situações adversas no “mundo 
externo” e, portanto, o seu padrão de crescimento tende 
a ser diferente do esperado enquanto ele estava no útero 
da mãe. Isso pode acontecer principalmente com bebés 
que apresentaram restrição de crescimento intrauterino. 
É também de extrema importância manter o acompa-
nhamento médico e técnico especializado, de forma a 
acompanhar de perto qualquer sinal de alerta relativa-
mente ao seu desenvolvimento e garantir, acima disso, a 
sua qualidade de vida.     

Referências Bibliográficas:
- Rodrigues, OMPR; Bolsoni-Silva, AT. (2011). Efeitos da prematu-
ridade sobre o desenvolvimento de lactentes. Revista Brasileira de 
Crescimento e Desenvolvimento Humano, 21(1): 111-121.
- Rugolo, LM. (2005). Crescimento e desenvolvimento a longo prazo 
do prematuro extremo. Jornal de Pediatria, 81:S101-S110.

OPINIÃO

LEQUE – uma associação com história

“Para um leque de dificuldades, 
juntos encontraremos um leque de 

soluções”



Ana Catarina Candeias, Médica 
de Medicina Geral e Familiar
Andreia Rocha, Fisioterapeuta
Cátia Candeias, Estudante
de Fisioterapia

Imagem 2: Torcicolo muscular congénito à esquerda (Fonte: http://
www.plagiocefalia.com/plagiocefalia-pt.html)

Imagem 1: Plagiocefalia – assimetria do crânio do recém-nascido 
– decorrente do mau posicionamento da cabeça do bebé em conse-
quência do TMC (Fonte: http://www.lookfordiagnosis.com/mesh_info.
php?term=Plagiocefalia&lang=3)

A Saúde Mental

Marta Figueiredo
Psicóloga Clínica
m.ffigueiredo12@gmail.com
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O termo torcicolo deriva de duas palavras latinas, tortus 
e collum, que significam “torcido” e “pescoço”, respeti-
vamente. Assim, o torcicolo muscular congénito (TMC) 
é uma alteração músculo-esquelética caracterizada pela 
inclinação e rotação da cabeça do recém-nascido e está 
associada ao encurtamento do músculo esternocleido-
mastoideu (ECM). Como o nome indica este músculo 
tem a sua inserção proximal na apófise mastóide do 
crânio (região específica localizada atrás da orelha) e a 
inserção distal na clavícula e no esterno, realizando a 
inclinação e flexão da cabeça homolateral e a rotação 
contralateral. Desta forma, os recém-nascidos com TMC 
apresentarão a cabeça inclinada para o ombro do mesmo 
lado e rodada para o lado oposto (NILESH & MUKHE-
RIJ, 2013; LOPES et al., 2009).
O TMC é uma condição rara que afeta 0,3% a 2% dos 
recém-nascidos e crianças pequenas, sendo mais pre-
dominante no sexo masculino, numa razão de 3:2, e 
afetando mais comummente o lado esquerdo (BASTOS 
et al, 2014; TA & KRISHNAN, 2012). A etiologia desta 
condição clinica é ainda desconhecida. Contudo, as 
teorias mais difundidas relacionam o TMC com a limita-
ção do espaço intrauterino, o mau posicionamento do 
feto durante o período gestacional, alterações do tecido 
muscular do ECM e trauma muscular durante o parto, 
sobretudo partos distócicos (isto é, com recurso a instru-
mentação). Num estudo recente, investigadores portu-
gueses, que avaliaram 91 casos de TCM, concluíram que 
em cerca de 73% dos casos o parto tinha sido distócico, 
31 com recurso a ventosa e 8 a fórceps (BASTOS et al, 
2014).

Torcicolo muscular congénito
Em 1969, MacDonald classificou o TMC em 3 grupos: 
(1) TMC associado a tumefação palpável do EMC; (2) 
TMC muscular associado a rigidez e espessamento do 
ECM, mas sem massa palpável; (3) torcicolo postural. A 
ecografia é o meio de diagnóstico mais comum (LOPES 
et al., 2009C). O TMC com tumefação tem, geralmente, 
uma apresentação mais precoce e está associado a maio-
res limitações da rotação passiva do pescoço e a uma 
história clínica de parto traumático e displasia congénita 
da anca (LOPES et al., 2009). Cerca de 43% dos casos es-
tão associados a este tipo de TMC, o grupo 2 representa 
cerca de 35% dos casos e o grupo 3 representa 22% dos 
casos (TA & KRISHNAN, 2012). 
Outra classificação mais recente propõe a classificação 
do TMC em 7 graus de severidade, do menos grave ao 
mais severo, tendo como principais fatores de classifi-
cação a idade do bebé, o grau de rotação da cervical e a 
presença de massa palpável (KAPLAN et al., 2013).
Apesar dos diferentes graus de severidade de cada caso, 
entre 69% a 91% dos TMC podem ser revertidos de for-
ma conservadora no primeiro ano de vida, sem neces-
sidade de intervenção cirúrgica (KRISHNA DAS et al., 
2010). Contudo, quanto maior o tempo de evolução do 
TMC maior a probabilidade do recém-nascido apresen-
tar outras alterações estruturais como a plagiocefalia 
(50,6 % dos casos) e assimetria facial (15,4 %) (BASTOS 
et al, 2014).
A intervenção da Fisioterapia insere-se na abordagem 
“conservadora” e deverá incluir a educação aos pais/cui-
dadores. É desejável que o início da reabilitação acon-
teça logo a seguir ao diagnóstico. O tratamento precoce 
tem demonstrado excelentes resultados, com mais de 
95% dos casos necessitando apenas de alongamento das 
estruturas musculares afetadas ou técnicas de facilita-
ção da atividade funcional dos músculos do pescoço. O 
plano de tratamento elaborado pelo fisioterapeuta de-
verá incluir a mobilização passiva e ativa da cervical e a 
relação com o tronco, o desenvolvimento de movimento 
simétrico e em diferentes planos, o controlo postural, as 
adaptações ambientais e a educação aos pais/cuidadores 
(KAPLAN et al., 2013). O fisioterapeuta irá desenhar um 
conjunto de estratégias, recorrendo a estímulos senso-
riais de forma a promover uma resposta ativa e adequa-
da do bebé. Os pais são convidados assistir à terapia e 
incentivados adotar as melhoras posturas para o seu 
bebé durante o sono, o transporte, a amamentação e o 
tempo de brincar. 
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Com tudo isto sentimo-nos inquietos, revoltados, 
magoados mas podemos ter um papel ativo, positivo e 
indispensável que crie a diferença.
Com estes factos estaremos a regredir ou a sermos 
desafiados para melhorarmos e repensarmos as nossas 
prioridades. O intuito não consiste em mudarmos a 
humanidade nem as suas convicções mas podemos dar 
apoio a uma vida que precisa de continuar a caminhar e 
a ser vivida.
É urgente percebermo-nos para podermos perceber o 
outro. Como também olharmo-nos e estarmos atentos 
às vidas que estão por perto. Com os meios de comu-
nicação temos acesso a um maior número de informa-
ção (que não representa qualidade) e em tempo real; 
como também constatamos que afinal não são casos tão 
distantes da nossa vida porque nos mostram que afinal 
podem estar na porta ao lado. As pessoas que experien-
ciam momentos marcantes têm pela frente desafios que 
consideramos insuperáveis. Por tal, os envolvidos (in) 
diretamente que testemunham ou vivenciam momentos 
traumáticos podem padecer da origem ou do arrasto de 
doenças mentais. Podemos agir ao conversarmos com o 
outro e ao encaminharmos para profissionais de saúde. 
A saúde mental resume-se a sentirmo-nos bem connos-
co e com os outros que nos rodeiam, com as pessoas 
que conhecemos e com as que nos cruzamos na rua. 
Sentirmo-nos aptos para lidarmos com as adversidades e 
confiarmos no futuro. 
O que é certo, é que ninguém está livre da doença, nem 
de máculas, ou momentos difíceis ao longo da nossa jor-
nada e que poderemos ser afetados com maior ou menor 
gravidade. 
“Não é por termos liberdade que podemos mudar tudo 
à nossa volta, mas dispomos da faculdade de dar sentido 
a tudo (o que é muito melhor), mesmo àquilo que não o 
tem! Nem sempre somos senhores do desenvolvimento 
da nossa vida, mas somos sempre senhores do sentido 
que lhe conferimos.” 
É na humanidade que reside a diferença e a sua conti-
nuidade com saúde mental depende de todos nós. Esteja 
atento a si e aos outros!

Referências Bibliográficas
Brandão F. (2000). A porta branca. Cena Vivas.  Relógio d´Água.
Jacques Philippe (s.d.).

“Por detrás desta porta, uma de todas as portas que 
para mim se abrem e se fecham, estou eu ou o univer-
so que eu penso. (...)”.

Somos universos dissemelhantes mas paralelos que se 
influenciam, mutuamente. Nos últimos tempos temos 
assistido ao crescimento exponencial da violência, que 
num cavalgar desenfreado se tem dispersado pelas dife-
rentes faixas etárias, formas e domínios. Provocada por 
outras vidas, que também se encontram em sofrimento. 
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Nuno Vitorino, Sara Coutinho e António Lemos têm em comum a cadeira de rodas e a paixão pela praia 
e pelo mar. E graças ao Programa “Praia Acessível – Praia Para Todos!” a acessibilidade às praias portu-
guesas tem vindo a melhorar de ano para ano tanto para eles como para todas as pessoas com mobilidade 
reduzida. À bandeira atribuída por esta iniciativa que faz 10 anos, juntou-se, em 2009, o Prémio “Praia + 
Acessível” para galardoar as melhoras práticas.
Texto: Sofia Pires 
Fotos: Gentilmente cedidas

CAPA CAPA

Praia acessível, praia para TODOS
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“Quando estou no mar 
sinto-me criança”. Nuno Vitorino

Nuno Vitorino vai à praia à procura de ondas para 
surfar, para relaxar e sentir-se vivo. É tetraplégico e para 
muitos surfar parece algo impossível. Mas não é. 
“A minha praia é aquela que tem ondas porque eu sou 
acima de tudo surfista”, assume e acrescenta que olha 
para o mar “como um veículo de liberdade”.
Não gosta de desportos em cadeira de rodas porque 
prefere aqueles que o tirem da cadeira. “E o mar propor-
ciona-me isso e o surf proporciona-me isso. Qualquer 
dia crescem-me guelras”, brinca.                
O primeiro contacto com o surf deu-se aos 12 anos. Não 
fosse o acidente, aos 18, e não havia forma de interrom-
per a relação de Nuno Vitorino com o mar. Depois de 10 
anos de paragem, porque, entre a reabilitação e a dedi-
cação à natação paralímpica, a falta de disponibilidade 
para apanhar umas ondas adiou algum tempo o regresso 
de Nuno Vitorino àquela que considera “a sua praia”. 
Quase todos os dias vai à praia e como mora em Lisboa, 
em 15 minutos está em Carcavelos, pronto para entrar 
no mar. Fá-lo sempre à procura da criança que tem 
dentro dele.  
“O mar dá-nos isso e a areia dá-nos isso, um espaço de 
brincadeira, um espaço de liberdade que, normalmente, 
não o temos quando estamos fora da praia”, confessa.
Embora não tenha autonomia para ir sozinho e dependa 
sempre da ajuda de outros colegas surfistas para entrar, 
surfar e sair do mar e assuma que o “normal é haver 
acessibilidade”, diz que esta questão não é uma coisa que 
o preocupe diretamente. Porque no fundo não há aces-
sibilidade que o ajude, a areia é, por si só, uma barreira 
intransponível. 
“Quando uma pessoa com deficiência quer ir surfar tem 
logo a barreira da areia, quer se queira, quer não. Não há 
acessibilidade que ajude, não há nada. Mas se vai à praia 
para ficar no paredão, quase todas as praias estão acessí-
veis nesse aspeto, a questão da casa de banho, do estacio-
namento acessível são coisas fáceis de criar”, compara.
Sublinha ainda a importância da existência de cadeiras 
anfíbias para as pessoas se poderem banhar. “Não faz 
sentido ir com a família à praia e não se poder ir à água. 
Isso acima de tudo, não é só uma discriminação, é afun-
dar as pessoas numa completa depressão. É as pessoas 
sentirem a deficiência, isso é o pior que existe”, aponta. 

Nuno Vitorino tem treinado para 
fazer tow-in, surf rebocado com 
jet-ski, com o intuito de surfar 
ondas grandes. Neste momento 
anda a treinar apneia numa pisci-
na, já experimentou o reboque na 
mota água e tem uma prancha de 
tow-in desenhada para o efeito à 
espera de ser produzida em fábri-
ca.



32 33

CAPA

“Lembro-me de ainda muito pequeno ir 
à praia com os meus pais, com cinco, seis 
anos. É a primeira memória que tenho 
de praia, de mar e estar ali a chapinhar”, 
recorda António Lemos que desde que se 
conhece por gente usa uma cadeira de rodas. 

CAPA

A poliomielite que teve aos dois anos nunca foi um 
entrave para ir à praia. “Íamos bastantes vezes. Não me 
lembro que, por causa da minha incapacidade, fosse um 
problema para os meus pais”, refere.
Por isso António Lemos gosta imenso de praia, de nadar 
e desde que usa o tiralô, pelo menos há 16 anos, ainda 
mais proveito tira do mar e mais autonomia tem para 
desfrutar e banhar-se.
“Nunca deixei de ir à praia, ia com os meus amigos e 
eles coitados é que tinham o trabalho de me levar às 
costas para dentro de água… E agora eu vou algumas 
vezes sozinho. Tenho carro, conduzo, facilmente consigo 
transpor a cadeira e tirá-la do carro, tenho lá as pessoas 
do tiralô”, explica.

António Lemos não tem memória de ver pessoas com 
deficiência na praia antes de existir a cadeira anfíbia 
e acha mesmo que é graças a ela que as pessoas agora 
usufruem mais da praia. Diz que vê imensa gente em 
Carcavelos e no Tamariz, ambas as praias em Cascais, as 
que mais frequenta.
“No Tamariz a parte traseira da estação de comboios faz 
acesso à praia, onde entram os veículos de emergência e 
tem umas cancelas onde só é permitido estacionar veícu-
los de pessoas que vão para o tiralô ou seja, veículos de 
pessoas com deficiência e nesse caso facilita imenso. Em 
Carcavelos há também dois ou três lugares de esta-
cionamento para pessoas com deficiência, não é grande 
problema em termos de acesso”, descreve.

O Algarve também é uma opção para António Lemos e 
das praias do sul destaca a do Alvor como sendo a que 
lhe pareceu ter mais condições de acessibilidade . 
“Em Lagos [Meia Praia] tem tiralô mas não tem nin-
guém para nos levar à água. Ou seja, a pessoa que quer 
utilizar se tiver familiares ou amigos pode ir, senão uma 
pessoa sozinha não o pode utilizar sozinha. Acaba por 
ser um desperdício”, acusa. 
Se para Nuno Vitorino qualquer altura do ano é boa 
para surfar e ir à praia, já António Lemos se restringe 
mais à época balnear: fins-de-semana e em agosto 
quando tira férias. 



Sara Coutinho já experimentou 
surf mas é no mergulho que se 
imagina a apostar. Já fez a ini-
ciação em piscina durante uma 
semana e aguarda por disponibi-
lidade para fazer, com a Disabled 
Divers International (DDI), o cur-
so de mergulho que demora um 
mês. 
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“Eu tenho uma paixão muito forte pelo 
mar e basicamente o mar é o meu templo”. 
Sara Coutinho

As férias de Sara Coutinho duram um mês e meio. 
Normalmente vai para a praia de Sesimbra, para a de 
Carcavelos ou para a do Castelo, na Costa da Caparica, e 
uma semana para o Algarve.
Antes do acidente qualquer praia era uma boa praia para 
a Sara, mas depois que teve que reaprender a nadar, aos 
25 anos, optou sempre por águas mais calmas. É de Gui-
marães e gosta das praias do norte, até as acha acessíveis, 
mas para nadar opta sempre pelas do centro e do sul do 
país. 
“Aqui no norte não dá muito para nadar, aqui o mar 
puxa muito, mas comecei a ir para Lisboa, Sesimbra, aí 
sim sinto-me à vontade para nadar porque a ondulação 
não é tão forte. Comecei a ganhar gosto outra vez pelo 
mar e agora já não saio da água”, confessa. 
Da infância recorda-se de aprender a nadar aos três 
anos, sozinha “numa pocinha”. “Lembro-me da água, 
do mar, da areia, de brincar, eu lembro-me de andar nas 
pocinhas da Azurara, em Vila do Conde”, completa.
Depois do acidente que a deixou paraplégica recorda-se 
que, a primeira vez que foi à praia, foi a uma fluvial de 
Adaúfe, em Braga. Mas os dois anos e meio em rea-
bilitação afastaram-na um bocado do mar e teve que 
reaprender a nadar. “Foi como um bebé a aprender tudo 
outra vez. Eu nadava de boia. Eu demorei praí meio ano 
a adaptar-me à água novamente, a fazer os exercícios na 
água, a ir largando as boias e a começar a nadar devagar-
inho sozinha”.
Mas entretanto evoluiu ao ponto de se dedicar à natação 
de competição, em representação do Clube da Cercigui 
durante cinco anos. Chegou mesmo nos Campeonatos 
Abertos de Portugal, em 2005, a ganhar uma medalha de 
ouro nos 50 metros livres. 
Nunca foi sozinha à praia. “Não dá jeito”. Mas costuma 
ver muita gente em cadeira de rodas nas praias que 
frequenta. 
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Plural&Singular – Os patrocinadores não olham para 
o surf adaptado como olham para o surf convencion-
al?
Nuno Vitorino – Não, porque isto é um caminho que 
deve ser feito. Uma coisa que é nova, as pessoas estra-
nham, sobretudo em Portugal porque ainda existe algu-
ma discriminação por parte dos agentes de marketing da 
indústria de surf em relação às pessoas com deficiência 
porque é uma coisa que eles veem como algo terapêu-
tico. Hoje em dia já não é assim, nós queremos evoluir, 
obviamente, para competição e isso vai acontecer cá em 
Portugal. Noutros países já existe mas numa questão de 
experimentação, não existe nenhuma prática regular, 
nem um circuito competitivo. Mas nós, enquanto APSA 
[Associação Portuguesa de Surf Adaptado] estamos a 
trabalhar com as instituições em Portugal de modo a que 
isso seja feito no mais breve espaço de tempo possível. A 
nível internacional o movimento está a crescer e nós não 
podemos obviamente enquanto portugueses e enquanto 
a principal associação de surf na Europa ficar para trás 
nesse sentido. Nós vamos fazer esse caminho, isso tem 
que acontecer. 

Nuno Vitorino decidiu partilhar o “vício” pelo surf com 
outras pessoas que, como ele, têm mobilidade reduzida e 
criou a Associação Portuguesa de Surf Adaptado – Surf 
Addict, em 2012, no seguimento de um projeto iniciado 
em 2009 chamado Estado Líquido.
Para os eventos organizados pela que é a primeira asso-
ciação de surf adaptado da Europa a questão da acessib-
ilidade já é mais importante. “Se a praia for acessível per-
feito, se não for acessível nós fazemos o evento à mesma 
e alertámos a autarquia para a questão da acessibilidade”. 
Nuno Vitorino entende que as pessoas com deficiência, 
não só devem procurar as coisas que estão acessíveis mas 
também têm a responsabilidade de alertar para aquelas 
que não estão. 
A Surf Addict está empenhada em transformar a modal-
idade num desporto para todos e ao fazê-lo, ao frequen-

tar as praias nos eventos que organiza para que qualquer 
pessoa com deficiência possa sentir as ondas, acaba por, 
direta e indiretamente, contribuir para a melhoria das 
condições de acessibilidade das praias portuguesas.
“Quando as câmaras não estão muito sensibilizadas 
para esse facto elas pedem-nos ajuda e nós ajudamos a 
construir essa acessibilidade”, explica.
Às vezes há pessoas que nem querem andar “à boleia 
das ondas” e ficam satisfeitas por simplesmente ir à 
água. Embora não seja a missão da associação responder 
a estes “pedidos especiais”, Nuno Vitorino diz que os 
concretiza porque o objetivo principal da Surf Addict é 
que as pessoas sorriam no fim. “Se a felicidade for estar, 
simplesmente, na água a levar com a água, a banharem-
se, perfeito”, refere.

“O mar não é apenas um mar de oportunidades e quando olhamos para o mar e 
vemos as ondas elas têm que estar acessíveis independentemente da sua condição 
física e a Associação Portuguesa de Surf Adaptado disponibiliza-se para ajudar a re-
tirar os constrangimentos às praias e à prática de descer a onda, aqui o que importa 

Fabrica dos sorrisos: Associação 
Portuguesa de Surf Adaptado
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Praia acessível, a bandeira e o prémio
O Programa “Praia Acessível – Praia Para Todos!” e o 
Prémio “Praia + Acessível” fazem um casamento perfeito 
na promoção da acessibilidade às praias portuguesas. O 
primeiro, a Bandeira de Praia Acessível, surgiu em 2005, 
para assegurar que as zonas balneares que a ele se candi-
datam reúnem um conjunto de condições que permitem 
o seu uso por todas as pessoas, independentemente da 
sua idade e das dificuldades de locomoção ou mobili-
dade que tenham. 
Mais tarde, em 2009, foi lançado o prémio. Inicialmente 
instituído no âmbito de um protocolo dinamizado pela 
Fundação Vodafone Portugal, designado Praia Sau-
dável, mas que em 2013 foi assumido pelos três insti-
tutos públicos que promovem o programa: o Instituto 
Nacional para a Reabilitação, I.P. (INR, I.P.), a Agência 
Portuguesa do Ambiente, I.P. (APA, I.P.) e o Turismo de 
Portugal I.P. (TP, I.P).
A atribuição da bandeira Praia Acessível implica o cum-
primento de requisitos obrigatórios que devem estar em 
consonância com as normas técnicas de acessibilidades 
em vigor. No fundo, as condições que “viabilizem a sua 
utilização e desfrute por todas as pessoas, independente-
mente da sua idade, de possíveis dificuldades de loco-
moção, ou de outras incapacidades que condicionem a 
sua mobilidade”.
“A criação do Prémio Praia + Acessível teve por objetivo 
motivar os municípios no sentido de melhorarem cada 
vez mais a qualidade de oferta das suas praias acessíveis. 
Os prémios atribuídos são, aliás, constituídos por equi-
pamentos que contribuem para melhorar esta oferta”, 
refere fonte do INR, I.P.
Há 10 anos que muitos municípios têm vindo a aceitar 
o desafio de promover a acessibilidade das respetivas 
praias, costeiras ou fluviais. E há seis que alguns deles 
veem reconhecido esse esforço por um júri que atribui 
o 1.º e 2.º lugares às zonas balneares que considera, 
naquele ano, serem práticas de referência nacional. 
Desde que o prémio foi constituído, foram 111 as praias 
candidatas a recebê-lo, sendo que, efetivamente, distin-
guidas foram um total de 12 zonas balneares e apenas foi 
atribuída uma menção honrosa em 2012, à Praia Fluvial 
de Valhelhas, na Serra da Estrela. 
De acordo com o INR, I.P. “as candidaturas ao Prémio 
Praia + Acessível têm vindo a crescer em cada época 
balnear” e o galardão “tem estimulado o aparecimento 
de cada vez melhores práticas”.
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Requisitos da classificação de “acessível” a uma 
zona balnear, permitindo que nela seja hasteada a 
bandeira de Praia Acessível

Condições imperativas:
• acesso pedonal fácil e livre de obstáculos, a partir da 
via pública envolvente, até uma entrada acessível na 
praia;
• estacionamento ordenado e com lugares reservados 
para viaturas ao serviço de pessoas com deficiência, 
condicionadas na sua mobilidade, na proximidade dessa 
entrada acessível; 
• acesso pedonal através de uma rede de percursos 
acessíveis, sem quaisquer descontinuidades, até à zona 
de banhos de sol e o mais próximo possível da zona 
de banhos. Esta rede de percursos incluirá passadeiras 
sobre o areal, sempre que este exista, e, nos restantes 
casos, percursos pavimentados, firmes e contínuos. Caso 
existam desníveis, os degraus terão de possuir corrimãos 
e ser complementados por rampas suaves e/ou disposi-
tivos mecânicos acessíveis a pessoas com mobilidade 
condicionada (elevadores ou plataformas elevatórias 
acessíveis); 
• instalações sanitárias adaptadas, servidas por um per-
curso acessível; 
• posto de primeiros socorros acessível, servido por um 
percurso acessível; 
• existência de nadador-salvador;
• informação ao público à entrada da praia e também na 
página eletrónica do município, sobre as condições de 
acessibilidade e os serviços de apoio disponibilizados às 
pessoas com mobilidade condicionada. 

Condições facultativas: 
• a disponibilização de apoios para o banho e para o 
passeio na praia (cadeiras de praia anfíbias, canadianas 
anfíbias, etc.); 
• a existência de balneários, vestiários, duches, 
bebedouros e lava-pés acessíveis; 
• a disponibilização de locais acessíveis, com sombra, 
reservados ao acolhimento e apoio de pessoas com ne-
cessidades especiais ao nível da mobilidade; 
• a existência de acessibilidade em bares, restaurantes e 
lojas de praia; 
• a disponibilização de atividades lúdicas acessíveis e 
integradoras;
• a informação ao público ser disponibilizada em forma-
tos acessíveis a pessoas com deficiência e em diferentes 
suportes.

CAPA

http://www.autopedico.pt/homepage.html
http://www.autopedico.pt/homepage.html
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Prémio “Praia + Acessível” – prémios atribuídos

2009
1.º lugar – Manta Rota, Vila Real de Sto. António 
2.º lugar – Comporta, Grândola

2010	
1.º lugar – Luz, Lagos
2.º lugar – Comporta, Grândola 

2011	
1.º lugar – Comporta, Grândola
2.º lugar – Conceição, Cascais

2012		
1.º lugar – Conceição, Cascais
2.º lugar – Miramar, Vila Nova de Gaia
Menção Honrosa – Valhelhas, Guarda

2013	
1.º lugar – Senhor da Pedra, Vila Nova de Gaia
2.º lugar – Luz, Lagos

2014	
1.º lugar – Pampilhosa da Serra, Pampilhosa da Serra
2.º lugar – Luz, Lagos

CAPA

O Prémio é atribuído por um júri 
que integra representantes do 
INR, I.P., da APA, I.P. e do TP, 
I.P., do Instituto de Socorros a 
Náufragos, da Associação Ban-
deira Azul da Europa e ainda, do 
patrocinador, que, nesse ano, 
oferece os prémios.

O Programa “Praia Acessível - 
Praia para Todos!” foi delineado 
dentro do espírito do Ano Euro-
peu das Pessoas com Deficiência 
– 2003, proclamado pela Comis-
são Europeia com o objetivo de 
fazer avançar o programa político 
comum que havia sido definido, 
em 2001, na comunicação da Co-
missão intitulada “Rumo a uma 
Europa sem barreiras para as 
pessoas com deficiência”.

No que diz respeito ao programa, é importante referir 
que, em 2005, o ano de lançamento no terreno, foram 
classificadas as primeiras 49 praias. “Um número que 
revela bem a adesão e entusiamo que o programa sus-
citou de imediato junto das autarquias, quer no litoral, 
quer no interior do país”, sublinha o INR, I.P..  Já em 
2014 foram 194 as zonas balneares que receberam a 
bandeira de Praia Acessível, um número que corre-
sponde a 35% das praias portuguesas. 
Mesmo que 65% das zonas balneares portuguesas ainda 
não tenham a bandeira de Praia Acessível, Nuno Vitori-
no, António Lemos e Sara Coutinho consideram, cada 
um à sua maneira, que não há nada que impeça que as 
pessoas com mobilidade reduzida desfrutem da praia, 
do mar e do rio. 
Para a prática de surf Nuno Vitorino garante que na 
Surf Addict “eliminaram a questão preço” e não se tem 
que levar sequer comida, a associação é que trata dessa 
logística. 
O surfista diz que os eventos de surf adaptado que 
realiza são para as famílias. “Normalmente em casa a 
pessoa com deficiência é quem dá mais trabalho. Nós 
nos eventos queremos que os pais estendam a toalha 
e divirtam-se, nós temos pessoas para cuidar da pes-
soa com deficiência, dar-lhe de comer, levá-la para a 
água, vesti-la, despi-la…Não é uma preocupação para a 
família, a família nesse momento só precisa de agarrar 
na máquina fotográfica”, garante.
Recorda-se de um homem que não ia ao mar desde que 
adquiriu a incapacidade que tinha, há 34 anos. “A alegria 
daquele homem, a sorrir, os gritos que mandava de cada 
vez que uma onda lhe batia na cara…Nunca mais me vai 
sair da cabeça”, lembra. 

“Não existe, hoje em dia, uma desculpa a não ser a von-
tade para ir ao mar”, conclui.
Também Sara Coutinho considera que a praia é para 
TODOS e que o mar ajuda muito a nível físico e 
emocional. 
“Eu tenho paixão pela praia, pelo sol… Eu acho que a 
praia só faz bem, poder desfrutar e a nível emocional 
sentir-se muito mais leve e a nível de mar, nem que seja 
um ‘mergulho’ na cadeira ou qualquer coisa, é fabuloso 
sentir a água”, avalia.
A mensagem de António Lemos é: “saiam de casa, vão-
se divertir”. 
“A única diferença que possa existir se calhar é uma 
canadiana, uma muleta, uma cadeira de rodas, mas 
como eu costumo dizer e encarar, no meu caso a cadeira 
de rodas é apenas o equipamento, o meio para me levar 
onde eu quero ir”.
Admite que há pessoas mais introvertidas que se isolam 
e têm um feitio mais reservado e que esse aspeto ainda 
se concilia com o facto das acessibilidade precisarem de 
ser melhoradas. 
 “Na praia mesmo com o tiralô e a passadeira de lona 
na areia que existe…se essa passadeira fosse até à água, 
facilitaria até as pessoas que lá estão [voluntários]. E o 
tiralô começa a 15 de junho e acaba a 14 de setembro. Se 
quero ir à praia em outubro? Com uma passadeira até ao 
pé da água, seria muito mais fácil. Mesmo que não fosse 
sozinho indo com alguém do que andar com a cadeira 
na areia”, sugere António Lemos. 
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Praias + Acessíveis 
O INR, I.P., olhando para o histórico de classificações, 
afirma que as praias classificadas normalmente man-
têm a candidatura de uns anos para os outros e que os 
municípios com várias zonas balneares tendem ainda 
“a investir no sucessivo aumento das candidaturas que 
apresentam”.
“Temos verificado que existe essa vontade firme por 
parte da generalidade das câmaras municipais que ader-
iram a este programa. Isto significa que hoje a disponibi-
lização de condições de acessibilidade nas praias já não é 
encarada como “um extra”, mas, sim, reconhecida como 
um direito que deve ser garantido a todos os cidadãos e 
um fator diferenciador em que importa apostar”, sub-
linha.
É de realçar também o facto de “o número de praias 
acessíveis do interior ter tido um aumento considerável 
nos últimos anos”.
Partindo para um exemplo concreto. É no distrito de 
Coimbra que se encontra a praia fluvial que venceu a 
sexta edição do Prémio Praia + Acessível. Na Pampilho-
sa da Serra, mais propriamente no centro da vila, graças 
à requalificação das margens do rio Unhais, ‘nasceu’ 
uma zona balnear que veio tornar as águas límpidas 
deste rio acessíveis a todos. 
“Foi uma honra muito grande para todos nós tendo em 
conta que, inclusivamente, tratando-se de uma praia 
do interior e ainda por cima num território de grandes 
declives com uma orografia muito complicada, o inves-
timento para que ela pudesse merecer esse galardão foi 
muito superior ao que normalmente seria feito”, afirma o 
presidente da câmara da Pampilhosa da Serra, José Brito.
A aposta na acessibilidade dessa zona ribeirinha é 
recente, mas desde 2007 que outra praia fluvial, a de 
Janeiro de Baixo, tem a bandeira de Praia Acessível. 
Este ano a Praia Fluvial de Pessegueiro candidata-se pela 
primeira vez à bandeira de acessibilidade e José Brito 
está “esperançado” que “seja reconhecida como uma 
Praia Acessível pelo júri nacional”. 
Este ano, estas três praias terão painéis complementares 
em braille com a indicação dos serviços e equipamentos 
existentes.
O acesso às praias e a circulação entre todos os equipa-
mentos são acessíveis e com um pavimento adequado e 
confortável, tem lugares de estacionamento reservados 
a pessoas com deficiência e balneário e casas de banho 
adaptados.

CAPA CAPA

No dia 12 de junho a praia fluvial 
da Pampilhosa da Serra é a primei-
ra zona balnear nacional a hastear 
a Bandeira Azul e a Bandeira Praia 
Acessível. Esta cerimónia oficial, que 
inclui a Entrega do Prémio “Praia 
+Acessível 2014”, conta com a pre-
sença do presidente da câmara mu-
nicipal de Pampilhosa da Serra, o 
presidente da Associação Bandeira 
Azul da Europa (ABAE| FEE Portu-
gal), os presidentes dos conselhos 
diretivos do Instituto Nacional para 
a Reabilitação, I.P. (INR), da Agên-
cia Portuguesa do Ambiente, I.P. 
(APA) e do Turismo de Portugal, I.P. 
(TP).
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“E temos os banhos assistidos e as cadeiras para esse 
efeito, desde que sejam programados pelo menos com 24 
horas de antecedência”, acrescenta José Brito.  
Nota para o facto da promoção da acessibilidade ser 
uma aposta transversal aos outros equipamentos do 
concelho. “Temos essa preocupação. Nós temos uma 
população com uma percentagem muito grande já com 
alguma idade, então essa preocupação redobra. Temos 
tido uma serie de iniciativas, não só nas praias, como 
também fora delas de forma a ocupar essas pessoas 
menos novas”, diz. 
As iniciativas a que o presidente da câmara se refere 
foram dinamizadas nas praias fluviais durante o ano 
passado. “Este ano vamos continuar uma série de ativi-
dades direcionadas precisamente para essa faixa etária”, 
adianta. “E por outro lado temos também alguns equi-
pamentos que no fundo permitem que se faça alguns 
exercícios e que essas pessoas podem fazer devidamente 
acompanhadas por técnicos que temos a colaborar con-
nosco”, completa. 
Em 2015, a cerimónia oficial do hastear da primeira 
Bandeira Azul e da primeira Bandeira Praia Acessível 
realiza-se na Praia Fluvial da Pampilhosa da Serra.“Uma 
cerimónia nacional numa praia do interior, foi muito 
gratificante saber que isso ia acontecer connosco”, admite 
o presidente da câmara. 
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“Felizmente, atualmente, das seis zonas balneares que 
existem em Lagos, quatro são consideradas há já alguns 
anos como praias acessíveis: a Praia da Luz, a Meia 
Praia, a Praia da Batata e a de Porto de Mós”, enumera o 
vereador.
Todas estas praias têm estacionamento reservado a pes-
soas com deficiência, acesso pedonal à praia e à zona de 
banho através de rampas, passadeiras até à zona de tol-
dos, posto de socorros, bares e restaurantes, instalações 
sanitárias adaptadas e apoios anfíbios, nomeadamente 
um tiralô e uma cadeira andarilho. 

Dirigimo-nos para sul e fazemos uma paragem em La-
gos para conhecer a praia da Luz. O pretexto para visitar 
esta zona balnear do Algarve prende-se com o facto de 
ter sido a 2.ª classificada no Prémio Praia + Acessível 
2014 e no de 2013 e de ter arrecadado o 1.º lugar na 
edição de 2010.  
“Este galardão vem provar o grande trabalho e empenho 
da autarquia na promoção de boas práticas e em manter 
o compromisso de termos ‘Praias para Todos’”, refere o 
vereador do ambiente da câmara municipal de Lagos, 
Paulo Jorge Reis.
O Núcleo de Apoio a Pessoas com Mobilidade Reduzida 
existente na praia da Luz é dinamizado pelo Núcleo de 
Educação para o Cidadão Incluso (NECI) que, durante 
o verão, é responsável por dar apoio, quer aos utentes da 
sua instituição, quer a outros cidadãos com necessidades 
especiais que frequentam a praia. 
A autarquia “sempre norteou as suas iniciativas, a tentar 
proporcionar iguais condições de acessibilidade para to-
das as pessoas” e como tal, no que diz respeito às praias 
foram muitos os esforços ao nível do planeamento e do 
investimento para dotá-las de infraestruturas necessárias 
para serem consideradas acessíveis. 

O município de Lagos participou, 
em 2010, na 1.ª geração dos pro-
gramas de promoção da acessi-
bilidade em Portugal, integrando 
essas orientações nas políticas 
municipais e respetivo planea-
mento e construção de um con-
celho e meio urbano acessível a 
todos.

“A questão da acessibilidade e mobili-
dade para todos não se coloca apenas nas 
praias, e não diz respeito apenas às pes-
soas que já nasceram com algum tipo de 
deficiência, mas sim a todos nós”. Vereador 
do ambiente da câmara municipal de Lagos, 
Paulo Jorge Reis.
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Dá-se agora um grande salto em direção ao norte do 
país, mais concretamente a Vila Nova de Gaia, onde fica 
a praia do Senhor da Pedra, por ter uma emblemática 
capela construída sobre um rochedo.
Em 2013 foi atribuído o 1.º lugar do Prémio “Praia + 
Acessível” a esta praia e no ano anterior foi distinguida, 
com o 2.º lugar, a Praia de Miramar. 
“Quem nos visitar no período balnear pode testemunhar 
a importância de ter uma praia que é verdadeiramente 
para todos, onde todos têm acesso aos vários serviços 
disponibilizados, sem qualquer tipo de constrangimen-
tos”, garante Fernando Ferreira, o responsável da em-
presa municipal Águas de Gaia, uma entidade ligada à 
autarquia de Vila Viva de Gaia, tendo como atribuição, 
entre outras, a gestão das zonas balneares e praias..
A autarquia começou a aposta na promoção da aces-
sibilidade das praias há uma década, “centrando as 
atenções na praia de Aguda e Miramar”, mas além destas 
praias também as zonas balneares de Canide-Norte e 
Valadares-Sul “sacudiram”, em 2014, a Bandeira de Praia 
Acessível. 

“Nas praias há mesmo um serviço de apoio a banhos, 
com auxílio de pessoal especializado, cadeiras de trans-
porte anfíbias e passadeiras até à zona banhos por forma 
a que todos tenham a possibilidade de ir a banhos”, 
conta. 
Fernando Ferreira diz ainda que a melhoria das acessibi-
lidades é também visível quando se percorre o passadiço 
que se estende em toda a zona costeira de Vila Nova de 
Gaia, mas também assume que a implementação des-
sas condições “são sempre um processo em aberto” e de 
“melhoria contínua” porque “há sempre aspetos em que 
é necessário intervir”. 
“Os equipamentos de apoio, construídos pelos nossos 
concessionários, são um magnífico exemplo das preocu-
pações com a questão das acessibilidades e na disponi-
bilização de equipamentos e serviços adequados a todos 
quantos têm dificuldades de mobilidade”, afirma.
Embora a acessibilidade seja uma preocupação transver-
sal às restantes infraestruturas do concelho, “esta não é 
uma responsabilidade exclusiva da câmara”. “A praia, a 
educação, a saúde, etc… devem ser acessíveis a todos”, e 
a autarquia tem “um papel decisivo” nesse sentido mas 
esta preocupação “deve mobilizar toda a sociedade”, 

“É a alegria de todos aqueles que estavam impedidos de ir a banhos que dá o verdadeiro 
significado aos prémios que nos foram atribuídos”. Engenheiro Fernando Ferreira
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10 anos de acessibilidade nas praias portuguesas
O Instituto Nacional para a Reabilitação dos 10 anos do 
Programa “Praia Acessível – Praia Para Todos!” faz “um 
balanço muito positivo”, razão para continuar “a fazer 
mais e melhor”.
“O Programa “Praia Acessível – Praia Para Todos!” tem 
vindo a crescer continuamente: em 2014 classificou 
cerca de quatro vezes mais praias acessíveis do que em 
2005: de 49 passou para 194 praias”, avalia fonte do INR, 
I.P.. 
O INR, I.P. está convicto de que o número de praias 
candidatas e a hastear a Bandeira Praia Acessível “con-
tinuará a aumentar”, assim como, o número de pessoas 
com deficiência que optam por usufruir “de forma plena 
e segura” as “excelentes praias” portuguesas.
E o que se pode dizer aos municípios para os convencer 
a apostar na promoção das acessibilidades dos 65% de 
praias que ainda não se candidataram à Bandeira Praia 
Acessível?
Primeiro que a criação de boas condições de acessibi-
lidade e de desfrute das praias é uma imposição legal, 
mas acima de tudo é uma “questão de respeito pelos 
direitos humanos e pela não discriminação das pessoas 
com deficiência e mobilidade condicionada”. Depois 
dizer que falar de mobilidade condicionada é também 
falar, por exemplo, dos idosos, das grávidas, das crianças 
pequenas, dos que transportam carrinhos de bebé ou 
objetos volumosos e, por isso, é muito mais abrangente e 
compreende muitas mais pessoas. 
Há ainda as vantagens adjacentes enumeradas pelo INR, 
I.P.: “o impacte positivo que a criação de boas condições 
de acessibilidade nas praias pode gerar no desenvolvi-
mento do turismo, da restauração e do comércio locais, 
dado que a sua qualidade em termos de conforto e segu-
rança atrairá mais frequentadores, não só entre a popu-
lação local, mas entre os turistas nacionais e estrangeiros 
que visitem o concelho”.
Argumentos apresentados, é de realçar que um deles é 
comprovado pelos representantes das praias da Pampi-
lhosa da Serra, da Luz e do Senhor de Pedra que garan-
tem que a afluência de pessoas com mobilidade reduzida 
aumenta. 
“Nas praias com melhores condições de acessibilidade 
temos vindo a notar um acréscimo de afluência e, so-
bretudo uma fidelização dos banhistas que, sentindo-se 
bem, voltam ano após ano”, refere Fernando Ferreira a 
respeito das praias de Vila Nova de Gaia.
“O balanço é necessariamente positivo, uma vez que tais 
condições proporcionaram a utilização das praias por 
pessoas que nos visitam e pelos utentes das Instituições 
de Solidariedade Social existentes e que até então esta-
vam impedidas de o fazer”, refere o vereador do ambien-
te, Paulo Jorge Reis, acerca das praias de Lagos. 

E a propósito das praias fluviais da Pampilhosa da Serra, 
José Brito diz: “No verão passado tendo em conta um 
dinamismo, não só da acessibilidade que lhe proporcio-
námos, de animação, uma série de iniciativas que desen-
volvemos fizeram com que tivesse uma afluência enorme 
e este ano com certeza vai continuar”.
É agora no início da época balnear que se anuncia a 
lista das praias que recebem, em 2015, a Bandeira Praia 
Acessível. Mas o bom tempo já convida a uns passeios... 
acessíveis esperam-se. Seja como for, “vá para fora cá 
dentro”, leve este slogan ao limite e faça dele um lema a 
seguir: vá até onde as acessibilidades o deixarem ir, até 
onde conseguir ir, mas acima de tudo, vá até onde quiser 
ir. 

Ao longo destes 10 anos de programa têm 
sido adotadas múltiplas estratégias (se-
minários, divulgação nos media, sessões 
de esclarecimento, etc.) no sentido de o 
divulgar e de sensibilizar os municípios 
com zonas balneares para as vantagens 
de qualificarem as suas praias do ponto 
de vista da acessibilidade para todos, e de 
disponibilizarem serviços de apoio ade-
quados às pessoas com mobilidade condi-
cionada. 

O programa também tem consideração 
melhorar a informação prestada ao pú-
blico sobre as condições de acessibilidade 
existentes em cada praia, cujo conheci-
mento prévio é extremamente importante 
para as pessoas com mobilidade condicio-
nada que planeiem visitá-la. 

Plural&Singular - Quais são as expetativas deste pro-
grama para os próximos 10 anos?
INR, I. P. - Esperamos que, nos próximos 10 anos, o 
número de praias acessíveis continue a crescer, e gosta-
ríamos que isso acontecesse, pelo menos, no ritmo que 
se verificou ao longo da primeira década da implemen-
tação do Programa.
Também temos boas expectativas de que se consolide a 
tendência, que se tem verificado, de uma cada vez mais 
forte aposta dos municípios do interior na adaptação e 
qualificação das suas praias fluviais. A oferta desta alter-
nativa às praias do litoral tem provado constituir uma 
oportunidade cada vez mais atraente para as populações 
do interior, permitindo-lhes poupar recursos e contri-
buir simultaneamente para a sustentabilidade económica 
das suas regiões.

Plural&Singular - Qual a importância de promover a 
acessibilidade das praias em termos turísticos? 
INR, I.P. - De acordo com dados do Turismo de Por-
tugal, a oferta de acessibilidade nas praias portuguesas 
tem tido impactes muito positivos na oferta turística 
nacional, nomeadamente no referente ao turismo das 
pessoas com deficiência e suas famílias, ao turismo 
sénior e ao turismo de famílias. Esta última modalidade, 
por exemplo, encontra-se, tal como as outras duas, em 
franco crescimento na Europa e frequentemente reúne 
níveis etários muito diretamente interessados nos níveis 
de conforto e segurança que são proporcionados pela 
acessibilidade: pais, filhos e avós, ou avós e netos. 
Ao nível local, a oferta de praias acessíveis contribui para 
cativar e fidelizar as pessoas, que tendem a regressar nos 
anos seguintes, ao encontrarem condições que satisfa-
zem as suas expectativas e necessidades, contribuindo, 
deste modo para o desenvolvimento da indústria turísti-
ca do concelho.
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União precisa-se
Mais de trinta anos passaram e a realidade em Portugal 
continua assombrosamente diferente. Apesar de estar-
mos longe, muito longe de termos alcançado a igual-
dade. A discriminação, nos mais variados domínios da 
vida, é forte, efetiva e sentida diariamente pelos por-
tugueses com diversidade funcional. Realidades como 
espaço público ou acesso ao emprego são ainda utopias. 
Ainda assim, estes cidadãos, apesar de não conseguirem 
aceder ao que é mais básico, não se unem, nem se fazem 
valer da sua condição de cidadãos portugueses plenos 
de direitos. O ativismo em Portugal na área da deficiên-
cia é quase inexistente e vê-se a braços com um grande 
problema: falta de adesão. As associações pouco ou nada 
atuam neste domínio, mostrando muitas vezes um pu-
dor gigantesco em aparecerem associadas a estas ações. 
Algo que às vezes parece estar a mudar, mas outras vezes 
nem por isso. As pessoas individualmente consideram 
que as coisas precisam de mudar, todavia algo as prende 
de se unirem aos seus pares e procuram ainda apoio fora 
deles. É urgente unirmo-nos e lutar por uma causa justa 
e efetivamente comum. Basta de sofá. Basta de cada um 
para o seu lado. Basta de criticar quem tenta fazer algo. 
Chegou a hora de finalmente dizer-mos em uníssono: 
«Um por todos e todos por um». 

OPINIÃO

No século XIX, Alexandre Dumas, já sabia o que era 
absolutamente fundamental, num grupo de pessoas que 
pretendem alcançar o mesmo objetivo. Documentou-o 
com mestria no seu célebre romance histórico «Os Três 
Mosqueteiros». Através desta aventura de capa-e-espada 
mostrou-nos que a união faz a força. Mais ainda, deu-
nos uma máxima que em circunstância alguma devería-
mos esquecer: «Um por todos e todos por um». Trata-se 
de um dos livros mais populares de sempre,  originou 
muitas outras histórias e teve inúmeras adaptações ao 
cinema e até à televisão, chegando mesmo à animação 
infantil com enorme sucesso. 
Ao longo dos nossos dias esta opção pela união deixou 
de ser romance e foi uma feliz realidade. Lida ou desco-
berta através do romancista francês, o que acaba por ser 
verdadeiramente importante é que alguns perceberam a 
sua pertinência, inteligência e eficácia, e adoptaram-na 
com firmeza. Juntos cresceram e venceram, ou pelo me-
nos avançaram muito, na luta por aquilo que considera-
vam justo e correcto. São exemplos registados na história 
alguns movimentos ativistas de grupos minoritários 
como aqueles que na década de sessenta lutaram contra 
a discriminação racial nos Estados Unidos da América. 
Ou até aqueles que, na mesma década, em Nova Iorque 
combateram pelos direitos civis da comunidade LGBT. 
Mas a união não se esgotou entre os elementos destes 
chamados grupos minoritários. Os próprios grupos 
uniram-se e juntaram-se a outros porque se identifica-
vam com a sua luta. Elevando ainda mais o conceito de 
«união».
Vivia-se o ano de 1977 e 120 ativistas com deficiência 
ocuparam o edifício da Department of Health durante 
25 dias. Sim, 25 dias. Sim, 120 pessoas com deficiência. 
Lutavam pela lei 504 que previa a punição da discrimi-
nação de pessoas com base na sua deficiência. Esta ação 
de protesto ganhou um lugar na história não só pelos 
envolvidos (pessoas com deficiência, teoricamente frá-
geis), mas também pela forma (ocupação de um edifício 
público). Todavia algo mais marcaria esta ação como 
ímpar: o apoio incondicional da comunidade LGBT 
e dos Afro-americanos. Toda esta coragem somada a 
aliados empenhados ditaram o sucesso e a assinatura 
do responsável pela regulamentação da lei 504. A lei foi 
então implementada.
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Um quadrado, um triângulo e um círculo associam-se às 
cores primárias, vermelho, amarelo e azul respetivamen-
te. Junte-se a isto o preto, o cinzento e o branco, repre-
sentados por linhas: o preto com três linhas, o cinzento 
com duas e o branco com apenas uma linha. Está feita a 
base do Código de Cor Feelipa.
A partir daqui é unir as formas geométricas para criar 
as cores secundárias e os diferentes tons, claro e escuro, 
associados às linhas que representam o preto, o cinzento 
e o branco. 
Esse sistema, assente na lógica da combinação das cores, 
de fácil memorização e universal por recorrer às formas 
geométricas mundialmente conhecidas, permite a cria-
ção de uma paleta de 24 cores diferentes que se apresen-
tam em relevo.
“Este código de cor para pessoas com deficiência visual, 
tem como objetivo, mais do que ver as cores, é sentir as 
cores”, assume a designer de produto e mentora do códi-
go de cor, Filipa Nogueira Pires.
De manhã ao escolher a roupa, na cantina para escolher 
a maçã que se quer comer, no trânsito para ver a sinaléti-
ca dos semáforos, dúbia para os daltónicos, a toda a hora 
e momento do dia as capacidades de identificar as cores 
são postas à prova sem que haja uma alternativa para 
que, por exemplo os cegos consigam fazê-lo sozinhos. 

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

Código de Cor Feelipa

Universal, simples, inclusivo porque 
a cor é para TODOS

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

O Código de Cor Feelipa chegou, veio para ficar e tornar acessível a cor a todas as pessoas com deficiência 
visual, permitindo que sejam mais autónomas e que tenham uma melhor compreensão do mundo que as 
rodeia.

TECNOLOGIA E INOVAÇÃO

“Este código de cor para pessoas com 
deficiência visual, tem como objetivo, 
mais do que ver as cores, sentir as cores”. 
Designer de produto, Filipa Nogueira Pires

No seguimento da recente polémica gerada na internet 
em torno da cor de um vestido, se azul, se branco, a Plu-
ral&Singular entrevistou o neurocientista Bevil Conway, 
especialista em cor e visão, para saber de que forma a 
ausência da cor afeta a vida das pessoas com deficiência 
visual. 
Segundo este neurocientista a cor interfere com o estado 
emocional de uma pessoa e cita uma investigação de 
Oliver Sacks em que um paciente depois de um derrame 
cerebral, embora conseguisse ler e reconhecer objetos, 
perdeu a capacidade de ‘ver’ as cores. “O paciente ficou 
profundamente deprimido. Isso é interessante no con-
texto de outros pacientes com AVC [Acidente Vascular 
Cerebral], que podem perder habilidades visuais, mas 
não ficam deprimidos, sugerindo que há uma impor-
tante conexão causal entre a perceção de cor e o efeito 
positivo”, refere o especialista.
Para explicar que a falta de visão das cores afeta as 
emoções Bevil Conway mencionou um outro estudo de 
Helen Mayberg em que a estimulação cerebral profunda 
para tratar a depressão resistente a medicamentos se 
demonstrou eficaz, já que alguns pacientes revelaram 
melhorias no estado de humor. 
“O interessante é que estes mesmos pacientes também 
relataram melhorias na visão, especificamente na perce-
ção de cores, sugerindo que existe um nexo de causalida-
de entre o efeito e a perceção de cores”, aponta.
O neurocientista ainda assim sublinha que estes estudos 
abordam o impacto da perceção das cores em pessoas 
que nasceram com a visão “normal”. 
Quando questionado sobre se a falta de visão das cores 
para cegos congénitos e daltónicos influencia o respe-
tivo estado emocional, Bevil Conway referiu que, tanto 
quanto sabe, “não há nenhuma evidência que as pessoas 
que nascem cegas são infelizes especificamente por causa 
de uma falta de visão de cores”.

Feelipa nasce da fonético do nome em inglês 
de Filipa Nogueira Pires que logo aproveitou 
o trocadilho do ‘feel’, ‘sentir’ adicionado às 
iniciais ‘ipa’ - including people acessibility

Através de um correto acesso às cores, o 
Feelipa pretende proporcionar uma melhor 
qualidade de vida, maior autonomia e va-
lorização das capacidades das pessoas que 
apenas têm uma outra forma de ver o mun-
do.

O Código de Cor Feelipa lançou uma cam-
panha no Indiegogo - uma das maiores pla-
taformas de crowdfunding do mundo – para 
levar a cor a todas as escolas, promovendo 
desta forma a inclusão, assente num forte 
Programa Internacional de Embaixadores.
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A dificuldade em identificar as cores, tão presentes na  
vida e no quotidiano das pessoas em geral, é para as 
pessoas com deficiência visual motivo suficiente para se 
sentirem excluídas ou dependentes de terceiros para o 
fazerem. 
“O objetivo é incluir sem excluir, ou seja, eu não criei 
algo só para as pessoas cegas ou só para os daltónicos, 
no fundo é para todas as pessoas com deficiência visual 
consigam usufruir dos objetos do dia-a-dia do mesmo 
modo que nós usufruímos”.
Por isso, a designer de produto Filipa Nogueira Pires 
optou por dedicar a tese do Mestrado em Design de 
Produto da Faculdade de Arquitetura da Universidade 
Técnica de Lisboa à criação de uma solução que permita 
uma correta identificação das cores pelas pessoas com 
deficiência visual, nos inúmeros objetos do dia-a-dia.
Foi em 2009 que todo este processo começou e Filipa 
Nogueira Pires depois de trabalhar três meses com 
crianças com deficiência visual chegou à conclusão que 
“as cores para elas adquiriam uma grande importância a 
partir do momento em que estão inseridas na sociedade, 
toda ela pautada de cores”.

“Eu convivi com crianças entre os 8 e 10 
anos, na primária, no terceiro e quarto 
anos durante três meses e fui percebendo 
toda a dinâmica e a metodologia de ensino 
também dos professores. E uma das curio-
sidades que me surpreendeu na altura, 
ingenuamente, é que em atividades plás-
ticas eles também pintavam como os ou-
tros colegas e muitas vezes perguntavam 
‘eu estou a pintar com azul claro ou azul 
escuro?’ e a resposta do colega era ‘de azul 
escuro’, ‘então passa-me o lápis claro que 
eu gosto muito mais’.” Designer de produto, 
Filipa Nogueira Pires

A investigação foi realizada em parceria com o Cen-
tro Helen Keller, uma escola dedicada à integração de 
alunos com problemas visuais e com outras necessidades 
educativas. 
O código de cor foi desenvolvido, aperfeiçoado, validado 
e patenteado. A 12 de outubro de 2013, a autora apresen-
tou o Feelipa ao público pela primeira vez no TEDxLis-
boaED 2013.
O derradeiro teste realizou-se com as próprias crianças 
recorrendo a um jogo em forma de puzzle das bandeiras 
do mundo. Isto porque as bandeiras são quase todas 
retangulares e só distinguidas pelas cores e elementos 
gráficos que tenham em particular, um conhecimento 
que para uma pessoa cega é muito difícil de adquirir.  

“Estando num puzzle com relevo e em cada uma das 
peças ter o código da cor correspondente facilmente per-
cebem. E a aquisição do código foi feita numa questão 
de segundos e as crianças estavam em êxtase total e só 
queriam que o código estivesse aplicado num sem nú-
mero de superfícies diferentes”, lembra Filipa Nogueira 
Pires.
Neste momento o objetivo passa por divulgar o máximo 
possível o código, “porque as pessoas só o utilizam se 
tiverem conhecimento dele”. Já existem alguns objetos 
desenvolvidos para utilização do dia-a-dia como por 
exemplo etiquetas autocolantes para aplicar em dife-
rentes tipos de superfícies e materiais e há “muito mais 
ideias pensadas para outros objetos, nuns adaptando aos 
objetos existentes e noutros criando-os de raiz”. 
As potencialidades são infinitas “porque tudo o que nos 
rodeia tem cor” e o Código de Cor Feelipa, universal, 
simples e inclusivo veio para ficar e fazer com que a cor 
seja, realmente para TODOS.

“As formas geométricas surgiram não 
só de conversas com as próprias crian-
ças, mas com as educadoras e validamos 
tatilmente e visualmente que as formas 
geométricas seria o ideal. Porquê? Porque 
são formas reconhecidas mundialmente: 
um quadrado é um quadrado aqui [Por-
tugal], como na China, como nos Estados 
Unidos, portanto não temos uma barreira 
linguística, nem cultural. Para além de 
que são formas que estão presentes na 
nossa vida desde muito cedo com os jogos 
de encaixe, por exemplo”. Designer de pro-
duto, Filipa Nogueira Pires
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Calçado ortopédico e com design
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“Mas há claramente preocupações estéticas muito 
grandes destes sapatos se assemelharem ao máximo aos 
sapatos que seriam comprados numa sapataria conven-
cional”, garante.
Ainda assim, Lígia Lopes sublinha que, neste processo 
de design centrado no utilizador, “a questão técnica é o 
ponto fulcral” e o feedback de todos os participantes foi 
fundamental para que os alunos envolvidos neste projeto 
e que nunca desenharam sapatos, também garantam que 
os utilizadores se calcem sozinhos.
“É muito importante a autonomia. Temos tido em conta 
que, em termos de usabilidade e na parte de motricidade 
fina, os alunos percebam essa necessidade de encontrar 
soluções que tecnicamente sejam fáceis de usar”, sub-
linha. 
As visitas à fábrica parceira, a Klaveness, também foram 
essenciais para que os alunos conseguissem resolver 
todas as solicitações relacionadas com a parte estrutural 
e as diferentes componentes do sapato. “Nós estamos a 
receber informação do ortopedista e da fisioterapeuta, 
ambos da Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra”, 
acrescenta Lígia Lopes. Os inputs técnicos que estes 
profissionais estão a dar, juntamente com a participação 
dos utilizadores finais foram fundamentais para a fase 
concetual e de desconstrução de tudo o que os alunos de 
design se propunham fazer. 

Rita Bulhosa tem 15 anos e como qualquer rapariga da 
sua idade não quer ter nenhuma reserva na hora de es-
colher o que calçar. Mas como utiliza calçado ortopédico 
a jovem fica restringida aos modelos existentes que, 
normalmente, ficam muito aquém das expetativas que 
tem em termos de aspeto visual.
“A Rita não quer sapatos ortopédicos porque os acha 
feios”, confirma Lígia Lopes, a docente da Unidade Cur-
ricular Projeto Design Industrial do Mestrado em De-
sign Industrial e de Produto que resulta de uma parceria 
entre a Faculdade de Engenharia e a Faculdade de Belas 
Artes da Universidade do Porto.
Foi a falar com a mãe da jovem com paralisia cerebral 
que a docente soube “da dificuldade da Rita encontrar 
sapatos que lhe agradem esteticamente e que muitas 
vezes acabava por ceder e comprar sapatos menos apro-
priados ortopedicamente”.
Estava lançado o mote para o projeto que Lígia Lopes 
resolveu desenvolver com os alunos no segundo semes-
tre do mestrado. “Comecei a construir um briefing e 
a montar uma estratégia por trás do exercício e reunir 
parceiros”, lembra a docente. 
O workshop, realizado a 23 e 24 de fevereiro, foi o 
grande momento deste projeto, principalmente para os 
estudantes que puderam contactar com as pessoas para 
as quais estavam a desenhar: as pessoas com paralisia 
cerebral. 
Coordenado pela designer Lígia Lopes e coorientado 
pelo designer Matt Dexter da Universidade Sheffield 
Hallam no Reino Unido este workshop contou também 
com a participação de outros profissionais que integrar-
am as equipas multidisciplinares incumbidas de passar o 
conhecimento e a experiência essenciais para os alunos 
desenvolverem os sapatos. 
“O facto de termos as pessoas com paralisia cerebral, o 
ortopedista, a fisioterapeuta, um representante da fábrica 
e designers dentro das equipas, toda a gente aqui no 
mesmo dia, deu-lhes logo uma bagagem muito grande e 
por outro lado, tirou, eventualmente, algum estigma as-
sociado à paralisia cerebral, o que foi ótimo”, refere Lígia 
Lopes.
Ao desenvolverem este projeto os 24 alunos envolvidos 
tinham que conhecer as necessidades técnicas específi-
cas que precisam ser respondidas em relação aos sapatos 
convencionais. 

Rita.Red.Shoes.cerebralpalsy.designproject é um projeto académico do Mestrado em Design Industrial e de 
Produto da Universidade do Porto que está à procura do design que falta ao calçado ortopédico utilizado 
por pessoas com paralisia cerebral.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

Maquetização preliminar de uma das propostas

“Há uma vontade minha de avançar com 
este projeto para outros desenvolvimentos, 
mas é importante que se perceba, e na 
verdade as expetativas estão muito altas 
e os alunos estão a sentir uma pressão 
grande, que isto é um projeto académico 
de um semestre. É lógico que estamos 
a elevar a fasquia, eventualmente. Há 
muitos designers de calçado em Portugal, 
mas não há muitos designers de calçado 
técnico”. Docente e designer Lígia Lopes



60 61

TECNOLOGIA E INOVAÇÃOTECNOLOGIA E INOVAÇÃO

“Houve uma tentativa inicial de dar resposta a muitas 
coisas, de querer fazer muito e agora acho que estamos 
numa fase mais plena, mais de consciencialização e tam-
bém temos preocupações ao nível económico. Quanto é 
que irá custar?”, diz.
Próxima etapa? Moldar tridimensionalmente os modelos 
de calçado e prototipar as peças. Em julho, em termos de 
projeto académico, os sapatos já não têm “pernas para 
andar”. Nesse mês vão estar patentes numa exposição 
em Sheffield e em novembro no Porto, mas, embora não 
haja perspetivas concretas de se avançar para a produção 
e para a comercialização, Lígia Lopes tem “algumas 
expetativas do que poderá ser o projeto daqui em diante, 
porque há muita investigação” realizada. 
“Vamos tentar que os sapatos sejam produzidos e não 
fiquem pelos protótipos. Claro, é preciso fazer testes. É 
preciso perceber até que ponto estamos a facilitar a vida 
das pessoas”, acrescenta.
Um sapato ortopédico “demora bastante tempo a testar 
e a fazer” e a disponibilidade da fábrica para “prototipar 
todos os modelos que os alunos desenharem” é um sinal 
de que “as empresas estão abertas à participação”, se 
encontrarem “benefícios” no investimento a fazer.
O impacto do projeto na comunidade académica, nos 
estudantes de design, nas pessoas com paralisia cer-
ebral é, em si mesmo, um balanço mais que positivo 
do esforço em contrabalançar as expetativas altas e o 
otimismo na respetiva continuidade...  Rita.Red.Shoes.
cerebralpalsy.designproject ainda vai dar muito que 
falar…E que andar…

Os protótipos e resultados do desen-
volvimento do projeto/exercício RITA-
REDSHOES estarão expostos em Sheffield, 
integrando a exposição da Conferência 
Design4Health 2015, que decorre em Julho 
de 2015. No início de novembro, no Porto, o 
mesmo conteúdo expositivo integra o pro-
grama do Evento BIN@PORTO.

A cantora e compositora Rita RedShoes é 
madrinha do projeto de design de calçado 
para pessoas com paralisia cerebral.

Visita à Klaveness

Equipa 3, workshop 
em fevereiro

Visita à APCC, 
Coimbra. Ponto de 
situação e discussão 
das propostas com 
Dr. Deolindo Pessoa e 
Fisioterapeuta Cristina 
Soutinho

Desenvolvimento 
conceptual - workshop 
fevereiro

Preparação do sistema Walkinsense 
para realização de testes de pressão aos 
pés em marcha
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inquestionável (cf. 30th International Conference of 
Alzheimer’s Disease International (ADI))

Trabalhando com pessoas com demência somos desa-
fiados todos os dias, todos os instantes, muitas vezes 
surpreendidos… 
No hOPENING DEMENTIA a disponibilidade emocio-
nal é sempre o nosso ponto de partida. É um meio, um 
processo para chegar a um “lugar” cheio de memória, 
comum, seguro e confortável. Talvez aquele a que habi-
tualmente chamamos CASA.
Trabalhamos na descoberta desse “lugar”, procuramos 
nele sorrisos, liberdades, criações, vontades, desejos, 
capacidades e sonhos!
A DIY em Março e Abril de 2015 promoveu a primeira 
formação em Metodologias Participativas na Demência. 
Acolheram esta iniciativa a Casa da Música, o Museu 
Soares dos Reis e a Biblioteca Almeida Garrett, três 
locais emblemáticos da cidade do Porto. 
Fomos todos convidados a uma participação interpreta-
tiva do ambiente – acreditamos que fizemos algo essen-
cial à nossa existência, criamos laços, soltamos amarras, 
cuidamos de nós. 
Estas experiências levaram-nos muitas vezes a construir 
um atalho que nos permitiu ultrapassar o nosso cérebro 
lógico e chegar a um sítio mais primitivo, que controla as 
nossas emoções e nos prepara para, viajar com a mente e 
eventualmente chegar a casa. 

Casa da Música, 28 de Março
Se tu me visses como música que música seria eu? Cons-
truo contigo a música que me cantas.
As oportunidades de expressão artística proporciona-
das dia 28 de Abril na Casa da Música apresentaram-se 
como processos simples e naturais, o desafio estava lá, da 
equação tentou-se retirar o medo do desempenho e do 
resultado. Não quisemos em momento algum medir ou 
comparar. Construímos “personas”, melodias de sorrisos.
 
Museu Soares do Reis, 11 de Abril
 “Ao MNSR levamos alguns amigos que já conhecía-
mos e juntamos outros. E sentimos que os melhores 
momentos foram aqueles que conseguimos descobrir 
juntos, como quando estávamos sentados frente às obras 
de Silva Porto. Ficamos a pensar no comentário da Dª 
Pacheco que disse que uma das obras “cheira a céu”. Mas 
afinal a que cheira o céu? Esse é o mundo por descobrir 

A Associação Design Includes You é uma rede que liga 
designers e profissionais de outras áreas com a Comuni-
dade promovendo ações dentro das temáticas e princí-
pios do Design Inclusivo e das Metodologias Participa-
tivas. 
A demência é uma das patologias mais frequentes na 
população geriátrica e a primeira causa de instituciona-
lização. Perspetivas epidemiológicas atuais, estimam que 
cerca de 7% das pessoas com mais de 65 anos sofrem de 
demência, subindo este valor para 10% na faixa etária 
dos 70 aos 75 anos. Mais de 70% dos cuidadores sofrem, 
a demência traduz-se numa sobrecarga de trabalho, a 
nível físico e emocional. 
A Associação DIY oferece através do projeto HOPE-
NING DEMENTIA uma resposta concreta, realista e 
inovadora contribuindo para a capacitação da pessoa 
com demência, do cuidador, das organizações e da co-
munidade. 
Estamos a criar uma equipa de técnicos de diferentes 
áreas, especializados, com prática na intervenção direta 
com pessoas com demência e seus cuidadores. Estes 
profissionais recorrem à psicologia, à arte, ao design e 
outras metodologias participativas, oferecendo a pessoas 
com demência e seus cuidadores, um tempo e espaço 
facilitador, onde se aprende, se partilha, se criam e tro-
cam afetos. O design ambiental, é um serviço do projeto 
orientado para as organizações, que querem garantir 
às pessoas com demência um espaço físico adaptado, 
seguro, capaz de favorecer uma estimulação adequada 
e orientada à pessoa e acalmar quadros de ansiedade, 
agitação ou agressividade. 

Desconstruindo alguns mitos…
Apesar de, à medida que envelhecemos sentirmos e 
experimentarmos mudanças na forma como pensamos e 
na nossa memória, estas alterações não afetam de forma 
significativa o nosso funcionamento diário ou a nossa 
capacidade para viver de forma independente.
As alterações de memória são parte normal do envelhe-
cimento - é comum esquecermos coisas que acontece-
ram recentemente, ser mais lento a lembrar nomes ou 
pormenores.
Demência é um diagnóstico clínico, feito por especialis-
tas numa equipa multidisciplinar. 
As intervenções psicossociais na demência tem vindo 
a ganhar terreno na investigação científica e são hoje 
uma realidade cujos resultados se apresentam de valor 

OPINIÃO

hOPENING DEMENTIA - cuidar com arte na demência

nos Museus de cada vez que os visitamos. Em conjunto 
ultrapassamos a barreira do papel em branco e até pos-
sivelmente algum estigma, e deixamos os pincéis mer-
gulharem nas cores esbatidas da aguarela. Cada um de 
nós, sem lugar para pensar no errado, interpretou aquele 
momento e permitiu ao outro a entrada no seu imaginá-
rio. Mas o que distingue o imaginário dos cuidadores do 
das pessoas com demência? 
Houve lugar para o riso, para a descoberta, para algumas 
lágrimas, para interpretar e partilhar expressões que não 
se podem descrever.” Lígia Lopes, Associação Design 
Includes You

Biblioteca Almeida Garrett, 18 de Abril
A biblioteca Almeida Garrett acolheu-nos em dia de 
chuva feliz. Todos nós contribuímos para que a chuva, 
fator surpresa, em vez de criar dissonância, fizesse o som 
da harmonia perfeita. 
Chuva, que desafiou e quase comprometeu o que eram 
as nossas expectativas de trabalho para o dia. A maior 
parte das vezes esperamos que as coisas, as pessoas, as 
organizações, sigam aquilo que conhecemos por regra, 
nos ofereçam ritmos regulares. Na demência andamos 
a maior parte das vezes fora do âmbito do “normal”, 
vemos as nossas expectativas desafiadas a cada instante, 
sentimos insegurança. Neste workshop, e em relação às 
nossas expectativas, tivemos de as deixar ir, substituir, 
sem ficarmos presos à sensação de tristeza, raiva, desâni-
mo ou frustração… Tantas são as vezes que a demência 
nos ensina que o que expectamos não é o que temos, ou 
somos, ou fazemos… A chuva no dia 18 acabou por ser 
o nosso fator MAIS. 
A verdade é que não há nada de universal acerca das 
expectativas. São sempre processos individuais, a capa-
cidade para olhar os dias de chuva com criatividade, cor 
e sabor, está dentro de cada um, ao alcance de cada um. 
E às vezes, precisamos mesmo de ser surpreendidos, 
agitados, desafiados, para criar. 
Este quadro que se quer pintar bonito, claro que impli-
cou e provocou outros sentimentos também, nervosis-
mo, aborrecimento, até zanga com o meteorologia! Se o 
conseguimos compor numa sinfonia delicada, foi porque 
as pessoas, com e sem demência, o fizeram.
Isto são algumas das coisas que o hOPENING DEMEN-
TIA já fez. Criando regularidade e ritmo, leva-nos a, 
numa predição inconsciente, fazer escolhas conscientes, 
e a não ter medo do que vem a seguir. 

OPINIÃO
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O daltonismo, também conhecido como discromatopsia 
ou discromopsia, é uma disfunção normalmente genéri-
ca que tem por base a falta de sensibilidade na perceção 
de determinadas cores.
Com a implementação deste projeto, as professoras bi-
bliotecárias e o SBD Solidário (Projeto do Agrupamento 
de Escolas Soares Basto) pretendem que os alunos dal-
tónicos identifiquem a cor que codifica a catalogação de 
cada livro de acordo com a CDU (Classificação Decimal 
Universal), dotando-os de maior autonomia, sem que 
estes se sintam constringidos na sua diferença, preser-
vando o direito à sua não exposição pública e tornando a 
biblioteca mais igual a todos os seus utilizadores.
A 1.ª fase do projeto está concluída, pelo que, no pró-
ximo ano letivo, a equipa da Biblioteca Escolar e o SBD 
porão ao dispor dos alunos do 1.º ciclo do ensino básico 
pertencentes ao agrupamento, uma série de kits com 
recursos diferenciados disponibilizados pelos vários par-
ceiros nesta iniciativa. Entre eles, encontra-se a “Viarco”, 
empresa que apadrinhou o projeto desde o início. 
Na escola sede do agrupamento, a simbologia da identi-
ficação das cores será colocada em cada classe da CDU, 
bem como em todo o equipamento da BE (estantes, 
puffs, cadeiras, expositores, etc.)
Importa salientar que entidades como a “Modalfa/ 
MO”, também, já aderiram à identificação diferenciada 
de cores e que alguns hospitais ponderam adaptá-lo ao 
Sistema de Manchester. 
Este projeto pioneiro no mundo, já foi reconhecido 
internacionalmente.            

Após terem realizado o Teste de Ishihara a todos os 
alunos do Agrupamento de Escolas Soares Basto para 
aferir a taxa de incidência de daltonismo, as professoras 
bibliotecárias Odete Alegria, Paula Sousa e Isabel Costa, 
conjuntamente com o coordenador do projeto SBDesign 
Solidário, o professor Fernando Ferreira, contam com 
o apoio da câmara municipal de Oliveira de Azeméis e 
de Miguel Neiva, mentor do projeto ColorADD, para a 
implementação do mesmo nas Bibliotecas Escolares. 
O ColorADD é um sistema integrado de identificação de 
cores para daltónicos, através da combinação de sím-
bolos, que permitem ao aluno daltónico identificar as 
cores. 
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As Bibliotecas Escolares do Agrupamento de Escolas Soares 
Basto, em Oliveira de Azeméis, estão mais inclusivas.

Paula Sousa, professora bibliotecária do AESB
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A edição de 2015 do Dia Paralímpico decorreu, em 
maio, em Almada. O Comité Paralímpico de Portugal 
(CPP) preparou um evento de demonstração e experi-
mentação de modalidades paralímpicas e surdolímpicas 
com o objetivo de afirmar o movimento paralímpico e 
estimular a inclusão através do desporto.
Nesta edição, tal como nas que a antecederam, contou 
com três iniciativas distintas: ações de formação, coló-
quio e atividades desportivas.
A ação de formação “Modalidades Paralímpicas em 
Contexto Escolar” realizou-se a 20 de maio, no comple-
xo municipal dos desportos “Cidade de Almada”, entre 
as 14h30 e as 18h00.
O Dia Paralímpico, uma organização do CPP que já pas-
sou por várias cidades, é dirigido a professores de todos 
os graus de ensino, alunos do ensino superior e secun-
dário, técnicos autárquicos e de instituições de apoio à 
deficiência.
Com esta iniciativa pretende-se fornecer aos participan-
tes, em algumas modalidades, técnicas simplificadas, de 
fácil aplicação em contexto escolar.
O colóquio “O Movimento Paralímpico” realizou-se no 
dia 21, tendo-se traduzido num debate sobre a realidade 

Fotos: Gentilmente cedidas CPP/Câmara Municipal de Almada

DESPORTO

Dia Paralímpico 2015

do desporto para pessoas com deficiência, uma “opor-
tunidade”, lê-se na numa nota do CPP, “de conhecer 
alguns trabalhos académicos, exemplos de boas práticas 
desportivas e ouvir em primeira mão os testemunhos de 
atletas e treinadores sobre a sua experiência pessoal”.
Já 23 de maio foi o dia dedicado à experimentação de 
modalidades paralímpicas e surdolímpicas. As iniciati-
vas estiveram centradas no complexo municipal, bem 
como no Parque da Paz.
Ao todo foram quase duas dezenas as modalidades 
disponíveis para exibição e experiência, numa inicia-
tiva que teve início às 09h30 no Parque da Paz com a 
“Marcha e Corrida Família Paralímpica”. As iniciativas 
continuaram depois nas zonas exteriores e interiores do 
complexo municipal. 
Eis algumas modalidades paralímpicas em destaque: 
andebol em cadeira de rodas, basquetebol em cadeira 
de rodas, boccia, ciclismo, esgrima, goalball, golfe, judo, 
karaté, lutas amadoras, natação, orientação, taekwondo, 
ténis, ténis de mesa, tiro e voleibol sentado.
A participação foi livre!

DESPORTO
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Classificação
1.º Portugal
2.º França
3.º Polónia

Texto: Paula Fernandes Teixeira 
Fotos: ANDDI
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A seleção portuguesa de andebol para a deficiência intelectual sagrou-se campeã europeia no Euro2015 de 
Andebol INAS que se realizou em Fafe, de 29 de março a 4 de abril. Próximo objetivo: conquistar Zakopane, 
Polónia!

Portugal arrecadou o ouro no 1.º Campeonato Europeu 
de Andebol INAS, enquanto a seleção francesa alcançou 
o segundo posto, logo a prata, e a Polónia, terceira 
classificada, ficou com o bronze numa prova inédita 
que carimba no currículo da Associação Nacional de 
Desporto para a Deficiência Intelectual (ANDDI) o 
andebol como mais uma modalidade campeã.
“O balanço só pode ser positivo. Apesar de ter tido 
ainda pouca adesão por parte de países, penso que o 
nível técnico apresentado pelas seleções participantes 
foi já muito bom. Termos vencido os cinco jogos em 
que participamos é prova do trabalho sério, dedicado e 
competente que fizemos”, disse, à Plural&Singular, em 
jeito de balanço, o selecionador nacional, António Costa 
Pereira.
O técnico destacou o primeiro jogo da prova como o 
mais marcante de toda a competição, revelando que 
todos os atletas e restante comitiva lusa “ansiavam” 
entrar em ação. 

Também no andebol… Temos 
campeões!

DESPORTO
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A par deste destaque, também a final – encontro que 
Portugal disputou contra a França – é eleita como 
relevante. “Um momento emocionante e certamente 
marcante para todos que estiveram presentes”, descreveu.
E agora que a convicção de que a seleção portuguesa de 
andebol tem qualidade ficou comprovada, que outros 
grandes objetivos se avizinham? “Vencer as próximas 
competições!”, atirou, sem hesitações, António Costa 
Pereira.
O selecionador luso quer já no próximo Campeonato da 
Europa de Andebol INAS, que vai decorrer em fevereiro 
de 2016 na Polónia, repetir o erguer da taça de campeão. 
Seguindo-se, em 2017, o 1.º Campeonato do Mundo que 
se realiza em França.
“Queremos tornar a seleção nacional ainda mais forte e 
competitiva e para isso propomo-nos a dar continuidade 
ao trabalho que temos vindo a desenvolver, envolvendo 
mais equipas e mais pessoas de modo a dar ao andebol 
da ANDDI uma base maior de recrutamento”, concluiu 
António Costa Pereira.
Segue-se portanto a luta pela revalidação do título 
europeu na cidade polaca de Zakopane e depois, 
quem sabe, voltar a fazer história ao lutar pelo rótulo 
de melhores do mundo em andebol para a deficiência 
intelectual. 

DESPORTO

Pela bancada passaram várias individualidades desde o secretário de Estado do Desporto e Juventude, Emídio 
Guerreiro, ao presidente da Federação de Andebol de Portugal e ao seu homólogo da CERCIFAFE, Ulisses Pe-
reira e José Lino Silva, respetivamente, bem como autarcas da câmara de Fafe e o presidente do Comité Organi-
zador INAS / ANDDI, Fausto Pereira. Carlos Resende foi o padrinho desta primeira edição do Europeu INAS.

“Estou convencido que o Europeu de 
Fafe foi um marco importante para trazer 
mais gente, envolver mais pessoas ligadas 
ao andebol. Como teve algum impacto 
em Portugal, estamos já a tentar colher 
frutos dessa visibilidade para convencer 
mais equipas a juntarem-se a este projeto 
desenvolvido pela ANDDI e pela Federação 
de Andebol de Portugal”, António Costa 
Pereira, selecionador nacional

Portugal sagrou-se campeão europeu ao 
vencer a França por 27-10. O conjunto 
português começou a desenhar o triunfo 
durante a primeira parte da final e, ao 
intervalo, já ganhava por 11-3. No segundo 
tempo, a França não conseguiu recuperar e 
o marcador foi dando uma vantagem cada 
vez mais firme e folgada à equipa lusa.
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A seleção nacional de tricicleta, que vai representar 
Portugal no CPISRA World Games – Nottingham, em 
Inglaterra, de 8 a 16 de agosto, é composta pelos vence-
dores do Campeonato Nacional de Tricicleta disputado a 
22 de abril, em Lisboa. 
Hugo Correia da Associação de Paralisia Cerebral de 
Lisboa na classe RR1, João Lomar na RR2 a representar 
a Associação do Porto de Paralisia Cerebral e Sandra Se-
medo da Associação de Paralisia Cerebral de Coimbra, 
a única atleta RR3 em prova, venceram a nona edição de 
uma competição que contou com a colaboração da Fede-
ração Portuguesa de Atletismo (FPA) – agora o atletismo 
adaptado está em transição para a FPA.
“As perspetivas são boas. Os três atletas que constituem 
a seleção estão bem colocados no ranking internacional. 

As expetativas são grandes, tricicleta é a modalidade e Hugo Correia, João Lomar e Sandra Semedo são os 
três atletas que vão representar Portugal no Cerebral Palsy International Sports and Recreation Association 
(CPISRA) World Games em Inglaterra, de 8 a 16 de agosto.

Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas pela PCAND

Antevisão CPISRA World Games – Nottingham

“Vamos com a certeza de estar 
presentes no pódio”

Assim vamos com a certeza de estar presentes no pódio”, 
antevê a Paralisia Cerebral – Associação Nacional de 
Desporto (PCAND).
Os sete participantes que disputaram a prova organizada 
pela PCAND na pista municipal de atletismo Professor 
Moniz Pereira, em Lisboa, mostram que o “número de 
atletas aumentou” na participação deste campeonato, à 
imagem do que acontece em relação à prática da mo-
dalidade ao longo dos anos que tem vindo a evoluir de 
forma positiva. 
“Temos assistido a um aumento moderado do número 
de praticantes, incluindo praticantes juvenis que são o 
garante do futuro desta disciplina do atletismo”, refere a 
PCAND.

DESPORTO

Para a época 2014/15 esta associação tem inscritos 24 
atletas em representação de cinco clubes: “treze atletas 
são homens e onze são mulheres”. Só mesmo a Dinamar-
ca, país de origem desta modalidade, está à frente em 
número de praticantes de tricicleta. 
Foi a Associação de Paralisia Cerebral de Lisboa (APCL) 
que lançou Portugal na prática desta modalidade em 
2001, mas a participação da primeira seleção nacional 
num campeonato internacional só aconteceu seis anos 
depois, em 2007, e desde essa altura a presença em 
competições internacionais “tem sido assegurada pela 
PCAND”.
Segundo dados da PCAND a partir de 2008 Portugal e a 
Dinamarca constituíram “um grupo de desenvolvimento 
da tricicleta a nível internacional” para que a modali-

dade fosse reconhecida pelo International Paralimpic 
Commité (IPC) através da Cerebral Palsy International 
Sports Recreation Association (CPISRA). 
A promoção desta modalidade de desporto adaptado 
específico para a paralisia cerebral tem sido levada a 
sério, e, por isso, a tricicleta vai tendo cada vez mais 
adeptos, mas a aposta dos clubes de uma forma geral “é 
fraca”, porque “como em todos os desportos adaptados a 
visibilidade é reduzida”.
“O seu reconhecimento pelo IPC está para breve, o que 
vai com certeza a nível nacional despoletar a integração 
da tricicleta no atletismo e na FPA”, conclui.

DESPORTO



Competições…
O Campeonato Nacional realiza-se todos os 
anos em Lisboa, e em 2012 Portugal organi-
zou o II Europeu Aberto de Tricicleta com 
a participação de cinco países, que incluiu o 
curso internacional de formação de classifi-
cadores em tricicleta”. Em 2014 realizou-se 
o 1.º Encontro Nacional em Coimbra, que 
visou aumentar o número de provas anuais 
contribuindo para a divulgação e aumento 
do número de atletas e clubes.

Sabia que… 
Os atletas que praticam tricicleta são classi-
ficados (RR1, RR2, RR3) por uma equipa de 
classificação constituída por um fisiotera-
peuta, um técnico desportivo e um médico 
que é requisitada pelo clube à PCAND. A 
classificação é funcional (no banco e em 
pista) de forma a comprovar a elegibilidade 
do atleta para a modalidade e determinar 
a respetiva classe desportiva, sendo que a 
primeira classificação nunca é definitiva e 
a classificação nacional é sempre confirma-
da por uma classificação internacional. As 
classificações são quase sempre no início da 
época desportiva e nos campeonatos.

Mais sobre a modalidade: Tricicleta
Esta modalidade desportiva, praticada em 
pista de atletismo, implica que os atletas 
com paralisia cerebral corram com os pés 
num equipamento com três rodas e três 
apoios.
Os atletas desta competição mista têm de 
ser classificados (RR1, RR2, RR3) de acordo 
com as normas determinadas pela CPISRA 
e competem em distâncias que incluem os 
100, 200, 400, e 800m.
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Em fevereiro Lenine Cunha foi nomeado para o Prémio Melhor Atleta Mundial INAS. Não ganhou mas vale 
o registo de que, na primeira edição deste galardão, o “Super Atleta” não foi esquecido, aliás o INAS usou 
mesmo a palavra “Incrível” para descrever o percurso do paralímpico português

INAS reconhece “Incrível” Lenine

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Direitos de Autor / Gentilmente cedidas

O anúncio dos nomeados foi feito em fevereiro e no seu 
site oficial a Federação Internacional para Atletas com 
Deficiência Intelectual (INAS) referia “Lenine Cunha 
colecionou o incrível número de 163 medalhas interna-
cionais, numa carreira de 14 anos, e é detentor de vários 
recordes mundiais no heptatlo, pentatlo e triplo salto”.
Foi com orgulho que o universo desportivo português 
recebeu a notícia. Na página pessoal nas redes sociais, 
Lenine Cunha reagia com um simples “So Happy”, em 
português “Feliz!”… Sucederam-se entrevistas, reporta-
gens e mensagens de apoio e de parabéns. 
E Lenine respondeu lembrando que esta nomeação é o 
“reconhecimento” do seu trabalho, ele que entre janeiro 
de 2013 e dezembro de 2014 conquistou 40 medalhas 
internacionais e estabeleceu dois recordes mundiais no 
salto com vara.
O prémio para o Melhor Atleta Mundial da INAS foi 
anunciado a 11 de abril, em Sheffield, Inglaterra, tendo 
recaído sobre o nadador Wai Lok Tang, de Hong Kong, 
mas o paralímpico português, apesar de não ter ganho, 
reforçou a satisfação por ter estado entre os finalistas. 
“Para mim o que conta é o que eu faço na pista. Apesar 
de não ter ganho, sinto-me muito lisonjeado por ter sido 
finalista entre os nomeados. Parabéns ao vencedor Wai 
Lok. Obrigado a minha família, aos meus patrocina-
dores, ao meu treinador e a todos os meus amigos por 
estarem do meu lado”, escreveu o atleta luso que con-
quistou o bronze no salto em comprimento nos Jogos 
Paralímpicos Londres2012.
Entretanto o currículo de Lenine Cunha já soma mais 
medalhas e recordes como o ouro no pentatlo, com 
um total de 2.841 pontos. Já no salto em comprimento 
obteve o bronze, com a marca de 6,55 metros. Ambas 
conquistadas no 7.º Campeonato da Europa de atletismo 
em pista coberta para atletas com deficiência intelectual 
que decorreu em março em São Petersburgo, na Rússia.
Ainda nesta competição, na qual a seleção lusa foi, aliás, 
“triunfal”, Lenine Cunha no salto em altura com 1.72 
metros conseguiu a prata e mais um bronze nos 60 me-
tros barreiras com 8.83…
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171 
Medalhas conquistadas 
internacionalmente 
(Europeus, Mundiais, 
Paralímpicas…)

71 
Ouro

54 
Prata

46
Bronze

E continuaríamos a descrever mais marcas e medalhas… 
É que Lenine Cunha, o “Lenny” como carinhosamente 
é conhecido, saiu da cidade russa com oito medalhas na 
bagagem: duas de ouro, duas de prata e quatro de bron-
ze. Foi, aliás, o atleta mais medalhado num campeonato 
em que Portugal foi Campeão da Europa, masculino e 
feminino, com um total de 25 medalhas.
Será que Lenine Cunha vai conquistar a medalha 200 
nos próximos Jogos Paralímpicos no Rio de Janeiro em 
2016? O “Incrível” – ao qual José Costa Pereira, treina-
dor e dirigente da ANDDI Portugal, chama de “Super 
Atleta” (recorde-se o “Perfil” publicado pela Plural&Sin-
gular na sua terceira edição desta revista em junho de 
2013) – já confidenciou que quer marcar presença no 
Brasil. “Sigaaaaa”!

DESPORTO

Lisboa vai ser anfitriã, de 5 a 12 de julho, do Campeonato da Europa C de Basquetebol em Cadeira de Rodas 
(BCR). Para Portugal só existe um objetivo: a subida de divisão! O selecionador nacional não tem dúvidas: o 
nível dos dribles lusos merece divisão B

Texto: Paula Fernandes Teixeira
Fotos: Cortesia Seleção Nacional de BCR

Portugal procura o rumo da divisão B

Lê-se na página oficial da Seleção Nacional de 
Basquetebol em Cadeira de Rodas: “Faz-se história no 
desporto Paralímpico. 3.800 espetadores na final do 
Campeonato Italiano de Basquetebol em cadeira de 
rodas. Vamos lá bater isto em julho?”. 
Está lançado o repto aos adeptos da modalidade e não 
só… Em julho, Lisboa recebe as equipas de Portugal, 
Irlanda, Bósnia-Herzegovina, Sérvia e Finlândia. São 
estas as seleções que vão disputar duas vagas de subida à 
divisão B do basquetebol em cadeira de rodas europeu.
Em entrevista à Plural&Singular, o selecionador 
português, Jorge Almeida, apontou como expetativas 
para este campeonato “as melhores”, resumindo a missão 
à subida de divisão.
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Quanto ao nível de competição português, Jorge 
Almeida garante que tem existido trabalho, 
enumerando, por exemplo, a criação pela equipa 
técnica da Anddemot de um Plano Nacional de 
Desenvolvimento para o Basquetebol em Cadeira de 
Rodas que foi enviado para as equipas em novembro do 
ano passado. O documento serve também de apoio ao 
trabalho realizado nos estágios da Seleção Nacional de 
BCR.
“Penso que a criação de uma escola de basquetebol em 
cadeira de rodas seria fundamental para o aparecimento 
de novos atletas, assim como para o desenvolvimento da 
modalidade”, apontou ainda Jorge Almeida que, quanto a 
apoios, fala com tristeza…
“Muito escasso. Por falta de apoios já houve um ano em 
que não houve Campeonato Nacional, assim como já 
por diversas vezes não nos foi possível participar nos 
Campeonatos da Europa, havendo atletas que perderam 
a possibilidade de competir ao mais alto nível, o que nos 
entristece muito”, contou.
Atualmente as referências para Portugal nessa 
modalidade são países como Espanha, França, 
Alemanha, Turquia, Polónia, EUA, Canadá e Austrália, 
por terem “maior peso no basquetebol mundial, quer a 
nível de equipas, quer ao nível de seleções nacionais”.
Mas, Jorge Almeida não deixa de destacar “o excelente 
trabalho” que as seleções da Turquia e Polónia têm vindo 
a fazer, lembrando que ambas começaram aquando 
Portugal nas andanças europeias da modalidade e hoje 
são seleções “de topo” no ranking europeu e mundial.

DESPORTO

“O grande objetivo é a subida de divisão, pois o nível 
da seleção é para estar na divisão B”, referiu o técnico, 
acreditando que das cinco seleções em ação, a que tem 
“mais condições” de conquistar o título é mesmo a lusa.
Quanto às equipas que poderão criar mais dificuldades 
a Portugal, Jorge Almeida, ainda que salvaguardando 
que só dispõe de informação “escassa” e “antiga” sobre 
as seleções que estarão em competição, receia mais a 
Bósnia-Herzegovina e a Sérvia.
A realização do Campeonato da Europa C em Portugal 
é aplaudida pelos representantes da seleção portuguesa 
de BCR e fruto dos esforços da Associação Nacional 
de Desporto para Pessoas com Deficiência Motora 
(Anddemot) e da Federação Portuguesa de Basquetebol 
(FPB).
Jorge Almeida classifica mesmo esta organização como 
“muito importante” para as aspirações lusas quanto ao 
futuro desta modalidade, uma vez que o evento poderá 
servir para que o BCR português tenha “uma maior 
divulgação” e seja “um meio de captação de novos 
atletas”.
Questionado, exatamente, sobre o panorama nacional 
atual de jogadores que praticam BCR, Jorge Almeida 
aponta para a existência de mais de uma centena de 
atletas que podem ser potencialmente selecionados 
para representar a equipa nacional, um número que 
considera “razoável” mas aumentar o lote seria “muito 
importante”: “Teríamos mais força e mais opções”, 
concluiu.
Quanto a essa meta, tem sido feito trabalho junto das 
escolas para divulgação e captação e estão pensados 
protocolos a criar com os Centros de Medicina e 
Reabilitação públicos/privados.

A seleção portuguesa realizou para já 
cinco estágios. Estão programadas novas 
concentrações a 13 e 14 de junho em Van-
doma, concelho de Paredes. Antes de se 
estrear no campeonato europeu, Portugal 
ainda marca presença no Torneio de GDD 
Alcoitão, a 4 de julho. Jorge Almeida li-
dera a comitiva, tendo como adjunto Rui 
Lourenço.
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Em 1991 tinha 194 atletas filiados. Em 2001 o número já se tinha multiplicado várias vezes… Atualmente 
são cerca de 1.800 os atletas ligados à ANDDI, aos quais se somam 250 praticantes não filiados. O núme-
ro de associados de 22 passou a quase uma centena. Enquanto as participações de 387 no primeiro ano 
de atividade passaram a oito mil atualmente… ANDDI PORTUGAL – 25 anos de dedicação ao desporto 
Por Paula Fernandes Teixeira

Foi há um quarto de século atrás… Nasceu a Associação 
Nacional de Desporto para a Deficiência Mental (AND-
DEM), uma instituição sem fins lucrativos, cuja princi-
pal atividade era fomentar e organizar a prática de ativi-
dades desportivas de competição para atletas nacionais 
com deficiência mental/incapacidade intelectual.
As competições seriam, como aliás se veio a verificar, 
para levar a efeito tanto em Portugal como no estrangei-
ro com o objetivo fundamental da plena reabilitação e 
integração na sociedade desses atletas. 
A ANDDEM foi fundada em 4 de dezembro de 1990 
e, desde essa data, é o organismo nacional responsável 
pelo desenvolvimento da prática do desporto para 
pessoas com deficiência intelectual/dificuldades de 
aprendizagem, de acordo com a orgânica da Federação 
Portuguesa de Desporto para Pessoas com Deficiência 
(FPDD). 
Em novembro de 2007 foi aprovada, em assembleia geral 
extraordinária, a alteração da denominação de AND-
DEM para ANDDI-PORTUGAL, ou seja Associação 
Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual. 
Uma decisão com efeito a partir de 2008.
A Plural&Singular procurou conhecer melhor esta asso-
ciação. Eis testemunhos, retratos de feitos tanto despor-
tivos como sociais, a análise dos dirigentes e fundadores, 
bem como a imagem dos heróis que dão na pista, nos 
ringues, nos campos e pavilhões tudo de si com o sím-
bolo de Portugal ao peito. 
São dezenas as modalidades desportivas e recreativas 
que compõem a atividade da ANDDI. Os êxitos em mui-
tas delas servem de exemplo além fronteiras.
Faltará, com certeza, dizer muito sobre a ANDDI. Fal-
tará retratar, conhecer e divulgar muitos elementos desta 
história com duas décadas e meia… Que venham mais 
25 anos!

ANDDI PORTUGAL – 25 anos de 
dedicação ao desporto 

PERFIL PERFIL

São modalidades desportivas da ANDDI: 
Andebol, Atletismo (Pista, Pista Coberta, 
Corta-Mato e Estrada), Basquetebol, Ciclis-
mo (Estrada e BTT), Futsal, Futebol (7 e 
11), Ginástica, Hóquei / ParaHóquei, Judo, 
Natação, Orientação Adaptada, Remo (In-
door e Água), Ténis, Ténis de Mesa e Volei-
bol;

São modalidades recreativas da ANDDI: 
Atividades Adaptadas, Atividades Aquáticas, 
Atividades Equestres, Atividades Expressi-
vas, Acampamentos / Colónias, Jogos Tradi-
cionais e Vela Adaptada;

Na área da formação a ANDDI promove: 
cursos de monitores e treinadores, wor-
kshops, colóquios e seminários, bem como 
ações de formação.

Marcelino Almeida	

Fotos gentilmente cedidas pela ANDDI Portugal
Informação parcialmente retirada das ANDDILETTERS que podem (e de-
vem!) ser consultadas em http://www.anddi.pt/



1992
Participação nos Jogos Paralímpicos que para a Deficiên-
cia Intelectual foram em Madrid (e não em Barcelona 
como as restantes áreas de deficiência). António Mariz 
(na foto) obteve a 1.ª medalha internacional da ANDDI 
(prata nos 3.000m).

1993
1.º Encontro de Jogos Tradicionais a 25 de setembro de 
1993 em Valhelhas com o apoio da CERCIAG e da As-
sociação de Jogos Tradicionais da Guarda.

1994
Estafeta Masculina dos 4x100m Livres composta por 
Pedro Batalha, Viriato Costa, Ernesto Monteiro e César 
Correia que conquistou a medalha de Bronze no 1.º 
Campeonato do Mundo de Natação IPC em La Valetta, 
Malta. Para além desta, Portugal conseguiu mais quatro 
medalhas (três de ouro e uma de prata).

A ANDDI Portugal foi distinguida com o pré-
mio “Amigo do Hóquei 2014” pela Federação 
Portuguesa de Hóquei numa gala que decor-
reu em janeiro em Espinho.

A 29 de outubro de 2013 a presidente da 
Assembleia da República, Assunção Esteves, 
felicitou a seleção portuguesa de basque-
tebol da Associação Nacional de Desporto 
para a Deficiência Intelectual (ANDDI), pela 
revalidação do título mundial.
“Com esta sucessão de resultados extraor-
dinários estes atletas contribuem decisiva-
mente para recordar aos seus compatriotas 
que a dificuldade é ela mesma, também, um 
motor de vitória”, referiu a governante.

A ANDDI e a Federação de Andebol de Por-
tugal (FAP) assinaram a 28 de janeiro de 
2012, em Matosinhos, um protocolo de 
cooperação no âmbito do projeto “Andebol 4 
All”, que enquadra as vertentes do desporto 
adaptado à deficiência intelectual, deficiên-
cia motora, deficiência auditiva e para cida-
dãos privados de liberdade.

Desde 1995 a ANDDI tem vindo a colaborar 
na formação de técnicos e dirigentes a nível 
internacional. Tudo começou com convites 
vindos do Brasil através da Associação Bra-
sileira de Desportos de Deficientes Mentais 
(ABDEM). António Sampaio Maia, José Costa 
Pereira, Carlos Neves e José Luís Côrte-Real 
participaram, há vinte anos, num encontro 
em Brasília.
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1991
1.º Campeonato Nacional organizado pela ANDDEM. 
Ocorreu a 11 e 12 de maio de 1991 em Cantanhede na 
modalidade de natação.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

Fausto Pereira, presidente da Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual (ANDDI) em 
discurso direto à Plural&Singular…

ANDDI: Passado Presente e Futuro

Plural&Singular (P&S) – Que balanço faz destes 
25 anos?
Fausto Pereira (FP) – Quando iniciámos a nossa 
atividade, com o nome de ANDDEM não havia 
nenhum quadro competitivo nacional regular para 
os nossos desportistas, nem tão pouco eles podiam 
competir em representação de Portugal. Hoje a 
situação é completamente diferente, pois a AND-
DI organiza regularmente campeonatos regionais 
e nacionais em desportos individuais e coletivos e 
a nossa participação em campeonatos europeus e 
mundiais tem sido uma constante, com resultados 
altamente meritórios obtidos pelos nossos atletas. 
O balanço que faço é muito positivo e comprovado 
pelos títulos internacionais conquistados.

P&S – Como vê o presente desta instituição?
FP – No que respeita a resultados desportivos 
internacionais (alto rendimento) os números falam 
por si. O que resulta de 25 anos de trabalho tra-
duz-se em muitos títulos europeus e mundiais em 
atletismo, basquetebol, futsal, natação síndrome de 
Down, ciclismo e remo indoor. No tocante à prá-
tica desportiva adaptada o número de praticantes 
é ímpar no quadro desportivo para pessoas com 
deficiência. A ANDDI tem mais praticantes do que 
o somatório de todas as outras áreas de deficiência. 
No que concerne à política desportiva, no plano in-
ternacional temos dirigentes e técnicos portugueses 
a desempenhar elevadas funções em organizações 
internacionais: INAS World, INAS Europe, DSISO, 
IADS e SADS. No plano nacional seguimos há anos 
o princípio de protocolar com as federações des-
portivas, vários programas de desenvolvimento das 
diferentes modalidades e estamos muito satisfeitos 
com o trabalho que temos vindo a executar com a 
Federação de Andebol, com a Federação de Hóquei, 
com a Federação de Ciclismo e com a Federação de 
Remo.

P&S – Que futuro perspetiva para a ANDDI?
FP – Vivemos momentos de grande incerteza. Nós 
temos vindo a estreitar laços de colaboração com 
várias federações, sem esquecer, evidentemente, 
que toda a nossa ação se desenrola no quadro da 
Federação Portuguesa de Desporto para Pessoas 
com Deficiência (FPDD). Está em marcha uma 
mudança de paradigma que transfere a governação 
dos desportos para as respetivas federações. Se, 
como mencionei, com algumas federações temos 
vindo a trabalhar com bons resultados, outras há 
que simplesmente ignoram a existência do despor-
to paralímpico, aqui considerado em senso lato, e 
outras que parece que o descobriram agora e que 
se mostram muito entusiasmadas com a inclusão 
desportiva, e para quem as associações desportivas 
nacionais são um empecilho. A inclusão, desportiva 
ou outra, das pessoas com deficiência, ou é total, ou 
não é inclusão. Ou se faz a inclusão do subsistema 
desportivo, o que significa trabalhar com as Asso-
ciações Nacionais e a FPDD ou, a breve trecho, tudo 
pode regredir em nome de um princípio louvável.
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A fundação e o percurso da ANDDI coincidem, ou 
melhor “misturam-se”, com um nome: José Costa 
Pereira. Em 1989 quando, um grupo de amigos 
e simultaneamente técnicos do ensino especial 
resolveu participar, a título quase particular, nos 
primeiros Campeonatos do Mundo da então INAS-
FMH em Härnösand, Suécia, começou para José 
Costa Pereira o desafio ANDDI.
“Um ano depois estávamos a criar uma estrutura 
organizada à qual demos o nome de ANDDEM. Foi 
a fase do arranque, da implementação, onde foi pre-
ciso fazer um pouco de tudo, aliás como ainda hoje 
acontece muitas vezes”, contou à Plural&Singular.
Enquanto treinador focou-se no atletismo, convicto 
de que ao nível do treino desportivo, só se pode, 
“ou pelo menos só se deve”, ser especialista numa 
modalidade. 
José Costa Pereira é especialista em atletismo, em-
bora como dirigente e diretor técnico da ANDDI 
tenha que “dar uma mão” a todos os desportos… 
Afinal estamos a falar de uma associação multide-
sportiva.

Questionado sobre qual considera ser a sua maior 
conquista ao longo destes 25 anos de dedicação 
à ANDDI, e mesmo já antes enquanto treinador, 
apontou: “ajudar a proporcionar a milhares de pes-
soas com deficiência a possibilidade de praticarem 
desporto com regularidade, cada um em função das 
suas limitações e sobretudo respeitando as suas op-
ções e aspirações, mas sempre numa perspetiva da 
normalização, de reabilitação plena e nalguns casos 
e sempre que possível até inclusiva”. “Em suma as-
pirando a uma melhor qualidade de vida”, resumiu.

1996
Fátima Matos participa nos Jogos Paralímpicos 
de Atlanta96 nos 200m e salto em comprimento.

1997
Participação na 1.ª Ronda Europeia de Ciclismo da 
Federação Francesa de Desporto Adaptado (FFSA) em 
Beauvais, onde Portugal conquistou uma medalha de 
prata e uma de bronze para além do 1.º lugar por equipas 
masculinas (na foto).

1998
O Presidente da República Jorge Sampaio presente na 
abertura do 1.º Campeonato da Europa de Atletismo 
INAS-FMH organizados pela ANDDEM em Lisboa 
(Estádio Universitário).

1995
Lisboa’95 foi a primeira competição internacional or-
ganizada pela ANDDEM para as modalidades de Corta-
Mato e Ténis de Mesa que decorreram no Parque da 
Bela Vista e na Escola Secundária D. Dinis em Marvila, 
respetivamente.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

José Costa Pereira – O Dirigente 
Treinador
Faz parte do projeto ANDDI há precisamente 25 anos, ou seja desde a fundação em 1990 da então AN-
DDEM. Começou por ser secretário técnico, mais tarde foi vice-presidente, lugar que ainda ocupa em 
acumulação com a função de diretor executivo. Já a sua carreira de treinador de atletismo iniciou-a aos 18 
anos, já lá vão mais de 40. Primeiro no desporto regular e dez anos depois a treinar “atletas especiais”… 
Tudo isto ainda antes da própria ANDDEM… José Costa Pereira – o Dirigente Treinador que vê a ANDDI 
como “um veículo muito potente para atingir a integração dos jovens”

“Vestir as cores do nosso país e representá
-las o melhor possível é indescritível. Tenho 
a felicidade de já ter vivido esse momento 
por inúmeras vezes…Que maior motivação 
do que esta?”, José Costa Pereira



86 87

PERFILPERFIL

Como treinador – e seguramente que treinou algu-
mas centenas de atletas ao longo de quatro décadas 
de trabalho – foram muitos os êxitos, quer a nível 
individual quer coletivo, que conquistou através dos 
inúmeros títulos internacionais. Até já lhe perdeu 
a conta… “Todos foram importantes, cada um a 
seu tempo, mas confesso: as medalhas nos Jogos 
Paralímpicos da Graça Fernandes em Sidney2000 
e do Lenine Cunha em Londres2012… Jamais vou 
esquecer. Nem que vivesse mil anos”, revelou José 
Costa Pereira.
São várias as pessoas que com ele convivem que 
lhe atribuem como sinónimo a palavra “dedi-
cação”… E a visão de José Costa Pereira, contada à 
Plural&Singular, espelha isso mesmo… 
Porquê abraçar este projeto? O que o motiva? “O 
acreditar num sonho transformado em realidade… 
É o mesmo que amar um filho que geramos e ajuda-
mos a criar. Motivo-me todos os dias, em busca 
de novos projetos, novos desafios… O seguinte é 
sempre o mais importante!”.
José Costa Pereira admite que, no desporto para 
a deficiência intelectual, “as barreiras são muitas, 
como em tudo na vida”, mas como homem do 
atletismo, barreiras são a sua especialidade… Por-
tanto promete e continuará com certeza a inspirar 
muitos outros atletas: “Passá-las [as barreiras] bem 
com uma técnica apurada que só se consegue com 
muito treino…É um desafio fantástico!”. 

2000
Participação nos Jogos Paralímpicos de Sidney nas 
modalidades de Basquetebol (na foto), Atletismo e Ténis 
de Mesa.

2001
Organização do 1.º Campeonato do Mundo de Pista 
Coberta INAS-FID na Nave de Espinho. Na foto a Es-
tafeta 4x200m que bate o Recorde do Mundo.

2002
Organização do 4.º Campeonato do Mundo de Bas-
quetebol INAS-FID na Madeira. Campeões do Mundo 
em Masculino e 4.º lugar em Feminino.

1999
Organização do 2.º Campeonato do Mundo de Ténis e 
Mesa INAS-FMH no monumental e emblemático Pavil-
hão Carlos Lopes, em Lisboa.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

“Estamos juntos há 16 anos. É um grande amigo e um segundo pai para mim porque já 
passamos por muita coisa juntos. Descrever o José Costa Pereira é dizer que é um grande 
treinador, exigente às vezes, mas acima de tudo, tudo o que sou hoje devo-lhe a ele. Momen-
tos juntos que me tenham marcado mais e em que a presença dele tenha sido fundamental? 
Recordo, sem dúvida os Jogos Paralímpicos de Londres2012… Ganhei a medalha de bronze 
no salto em comprimento… Trabalhamos muito e dedicámo-nos a 100% na preparação. De-
pois de 12 anos desde a minha primeira participação nos jogos, ganhei uma medalha para-
límpica”, Lenine Cunha, atleta internacional treinado por José Costa Pereira

“No aspeto pessoal a ANDDI ajuda na 
minha formação enquanto técnico, dirigente, 
mas sobretudo como ser humano que ‘nunca 
sabe o que sabe’. Acho que ao fim destes 25 
anos ninguém pode duvidar da importância da 
ANDDI no panorama do desporto adaptado, 
não só no plano nacional mas também no 
contributo que temos dado a nível global”, José 
Costa Pereira



“Com a ANDDI cresci como treinador e 
como ser humano. É muito enriquecedor 
conhecer e trabalhar com todo o grupo de 
trabalho da ANDDI, mas em especial o eng. 
Costa Pereira. Importante é muito pouco [para 
descrever o papel da ANDDI no panorama 
desportivo dedicado à deficiência intelectual]. 
Tenho a firme convicção de que se ANDDI 
fechar portas acaba o desporto dedicado à 
deficiência intelectual, e não só”, João Amaral 
Mendes
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“Foi amor à primeira vista”, confidenciou João Amaral 
Mendes, à Plural&Singular, em resposta à pergunta 
“como começou a colaborar com a ANDDI Portugal?”.
Tudo começou em finais de 2008, quando o treinador 
de atletismo foi convidado para uma reunião no Mu-
nicípio de Mangualde. Em causa estava a organização 
do Campeonato da Europa de Cross. “Nunca mais nos 
separamos. Na altura não tinha atletas no desporto 
adaptado e passei a ter. Já tenho sete atletas”, contou 
entusiasmado com a “missão” que lhe foi confiada.
No desporto para pessoas com deficiência “não existem 
mesmo barreiras”, acredita este treinador… Porquê? “No 
meu grupo de treino os meus atletas com deficiência são 
trados de igual maneira como todos os outros, simples-
mente são diferentes, e demonstram uma capacidade de 
superação que espanta todo o grupo”, contou.
Procura dar o melhor de si e transmitir aos atletas os 
seus conhecimentos para que estejam, nas várias com-
petições e prestações, a bom nível. Para que sintam que 
o trabalho semanal valeu a pena…
Sobre a sua dedicação ao projeto paralímpico, confessou 
de novo: “Várias vezes dou comigo a pensar se todo o 
empenho que coloco dia a dia e toda a exigência e dis-
ciplina que exijo aos meus atletas e a mim próprio nos 
treinos e em toda a planificação do trabalho a realizar 
valerá a pena… Espero que este ciclo até 2016 seja o cul-
minar de uma dedicação com sucesso não só do treina-
dor como dos atletas”.

2004
Participação nos primeiros Global Games INAS-FID em 
Bollnäs na Suécia onde Portugal arrecada 19 medalhas 
(quatro de ouro, seis de prata e nove de bronze). Na foto 
as marchadoras Rosa Pires e Marisa Serralheiro que bate 
o Recorde do Mundo.

2005
Participação na 1.ª Taça da Europa de Meia-Maratona 
INAS-FID em Paris. Portugal conquista duas medalhas 
de ouro, uma de prata e uma de bronze e consequente 1.º 
lugar por equipas masculinas.

2006
Organização do 3.º Campeonato da Europa de Ténis de 
Mesa INAS-FID em Mirandela. Na foto o par constituí-
do por Manuel Cardoso e Carlos Sousa.

2003
Organização do 4.º Campeonato da Europa de Futebol 
INAS-FID em Aveiro. Luís Figo apadrinhou o evento.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

João Amaral Mendes – O Treinador
Foi nomeado para o prémio de “Treinador do Ano” na última gala da Confederação do Desporto de Por-
tugal. São-lhe atribuídas palavras-chave como “profissionalismo”, “dedicação” e “ambição”. João Amaral 
Mendes é treinador de atletismo de atletas inseridos no projeto paralímpico, bem como de internacionais.

Foi convidado para coordenar o setor de Meio Fundo no 
Campeonato da Europa de Pista IPC de Swansea, País de 
Gales. Foi com “enorme responsabilidade” que aceitou o 
desafio, sentindo que os responsáveis do Comité Par-
alímpico de Portugal (CPP) confiam nos seus conheci-
mentos do setor.
“Trabalhar com várias deficiências ter dois atletas in-
visuais dos melhores do Mundo, e ainda quatro intelec-
tuais, três homens e uma mulher, não foi fácil mas no 
final do campeonato senti que tinha realizado com os 
atletas um trabalho de excelência”, descreveu.
Não é fácil para João Amaral Mendes escolher uma 
entre as várias conquistas alcançadas. Foi várias vezes 
campeão do Mundo e da Europa em Cross e Pista… 
Mas talvez o mais saboroso dos feitos tenha sido o de 
2014 em Birmingham, Inglaterra. Disputava-se a final do 
GRAND PRIX e Cristiano Pereira, um dos seus atletas, 
conquistou o 1.º lugar e ainda bateu o record do MEET-
ING. “Foi notável”, resumiu.
João Amaral Mendes já deve ter participado em perto 
de duas mil competições, mas admite que, apesar de já 
ter marcado presença “em tudo quanto é prova”, falta a 
“maior”, os Jogos Paralímpicos. “Estou a trabalhar para, 
se tudo correr com normalidade, estar no Rio2016”. 
“Ambição” é uma das palavras-chave que o mundo de-
sportivo lhe atribui. Confere! 

A nomeação como treinador do ano em 2014 na gala 
da Confederação do Desporto de Portugal começa por 
defini-la como “uma agradável surpresa” para de imedia-
to olhar para esse momento com aquele peso de respon-
sabilidade típico de quem também é descrito através da 
palavra “profissionalismo”.
“Foi gratificante lembrarem-se de mim, espero não 
desiludir os meus atletas e os responsáveis da Federação 
Portuguesa de Atletismo, do CPP e da ANDDI”.
O facto de ser treinador de atletas internacionais que 
representam a seleção, ou seja as cores de Portugal, é de-
scrito por João Amaral Mendes novamente com respon-
sabilidade: “É o patamar mais alto para qualquer despor-
tista, lutar e honrar as cores nacionais são o orgulho de 
todos os verdadeiros desportistas”.
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“O desporto não pode ser uma atividade 
fugaz. Tem de haver uma organização que 
assuma a tutela e a responsabilidade de 
juntar as pessoas nas diversas modalidades 
e tentar fazer desenvolvimento, começando 
pelos mais jovens até chegar a idades 
mais avançadas. E devem existir vários 
componentes: iniciação, prática regular 
e competição. E na competição terá de 
haver competição nacional, competição 
internacional e a outra liga, a liga 
olímpica. Conseguiu-se fazer isso e foi 
através da ANDDI que em Portugal se 
atingiu na área da deficiência intelectual 
notoriedade porque conseguiu-se criar 
uma estrutura, um grupo de trabalho 
assente em voluntariado mas também e 
muito em profissionalismo. Estabeleceu-
se um calendário e em Portugal se calhar 
no chamado desporto regular não existe 
o número de provas que existe através da 
estrutura montada pela ANDDI”, Mário 
Dias, um dos fundadores da ANDDEM, 
agora ANDDI, recorda a constituição 
desta associação e fala da sua importância 
no panorama desportivo nacional

2008
Organização do 4.º Campeonato do Mundo de Natação 
DSISO em Albufeira. Na foto Mannie NG, a grande 
figura desse mundial.

2009
Participação nos segundos Global Games INAS-FID em 
Liberec, Republica Checa. Portugal termina no 2.º lugar 
do medalheiro com 30 medalhas (14 de ouro, seis de 
prata e dez de bronze). Na foto Leandro Santos (ciclis-
mo) que venceu sete medalhas de ouro em sete possíveis.

2010
Participação no 1.º Campeonato do Mundo de Atletismo 
IAADS em Puerto Vallarta, no México. Portugal con-
quista 19 medalhas e o 2.º lugar geral por equipas. Na 
foto, o emblemático atleta Paulo Henriques.

2007
Organização do 1.º Campeonato do Mundo de Futsal 
INAS-FID em Tondela. Portugal sagra-se Campeão do 
Mundo. Na foto o Prof. João Pardal, antigo presidente da 
ANDDI que faleceu em exercício.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

Lourenço Dias – O Atleta Pioneiro
À conversa com um dos fundadores da ANDDEM, agora ANDDI, Mário Dias, a Plural&Singular foi tam-
bém ao encontro do primeiro atleta desta associação: Lourenço Dias  

Começou, nos anos 80, na natação incentivado pelo pai, 
Mário Dias, e pelo professor Rui Moreira do clube Flu-
vial Portuense (Porto). O primeiro objetivo era a prática 
física para que fosse estimulada a parte mental. Este 
início de atividade também tinha como meta aumentar 
a capacidade de concentração do Lourenço que tinha 
então cerca de dez anos, agora com 42.
Aquele a quem é atribuído o “rótulo” de “atleta pioneiro” 
da ANDDI, antes ANDDEM, foi por essa altura à Suécia 
competir, tendo sido então esse o momento, descreveu 
à Plural&Singular Mário Dias em que “praticamente se 
deu o arranque em Portugal do desporto nacional para a 
deficiência mental”.
Na Suécia, Lourenço Dias foi último – “enquanto os 
atletas internacionais estavam a acabar os 50 metros, o 
Lourenço estava nos 25. Acabou e bati muitas palmas 
naturalmente”, contou o pai – mas demonstrou que na 
vida de um atleta não é só importante ganhar, mas tam-
bém partilhar e participar. 
“Foram momentos de convívio bons. O meu filho con-
viveu nacional e internacionalmente e isso acaba por ser, 
se calhar, o melhor prémio”, descreveu Mário Dias que, 
na procura de outras formas de aprofundar a capacidade 
de concentração deste atleta/filho/pioneiro comprou 
para casa uma mesa de ténis… A raquete, essa, Louren-
ço já a conhecia de acompanhar o pai aos courts.
Constituída a ANDDEM (anos 90) Lourenço Dias 
alternava entre os três e os quatro primeiros do rank-
ing nacional e no âmbito da Federação Portuguesa de 
Desporto para Pessoas com Deficiência passou a estar 
integrado na Seleção Nacional de Ténis de Mesa. 

Seguiram-se competições internacionais na Polónia, 
Suécia, França, Espanha… “Percorreu e partilhou. O 
grupo de Portugal não era ótimo mas passou o país a ter 
uma coisa importante: atletas portugueses no ranking 
internacional”. 
Nos Global Games, na Suécia, Lourenço Dias ganhou 
o prémio “fair-play”, um troféu que reconheceu “a sua 
capacidade de partilha e de convívio salutar”.
Com a prática de desporto Lourenço Dias alcançou 
várias conquistas… Autonomia, emancipação, um bom 
sentido de equilibração social.
“Noto o entusiasmo dele na representação de Portugal 
e nos momentos de convívio internacional através das 
boas memórias que o vejo guardar… Quer dizer que ele 
registou. Tem lá no quarto uma fotografia… As medal-
has que conquistou… O cachecol que tem pendurado 
e que lhe foi dado por um colega polaco… Isso permite 
perceber que ele gostou e gosta”.



92 93

PERFILPERFIL

2012
Lenine Cunha vence medalha de bronze no salto em 
comprimento no regresso da Deficiência Intelectual aos 
Jogos Paralímpicos 12 anos depois.

2013
Organização do 2.º Campeonato da Europa de Natação 
DSISO em Estarreja. Portugal conquista 32 medalhas 
(12+13+7). Na foto Filipe Santos com João Soldado 
Gonçalves.

2014
Organização do Internacional de Síndrome de Downs na 
Póvoa de Varzim nas modalidades de atletismo (Campe-
onato da Europa DSISO), Ténis de Mesa (Challange 
ITTADS) e Judo (Challange JUDOWN).

2011
Participação nos terceiros Global Games INAS em 
Ligúria, Itália. Portugal volta a ficar com o 2.º lugar do 
medalheiro com 28 medalhas (13 de ouro, sete de prata e 
oito de bronze). Na foto a equipa de Remo Indoor no 1.º 
lugar do pódio.

ANDDI: 25 anos, 25 imagens, 25 momentos…

Sara Pinho – A Remadora Invicta
Ao longo dos sete anos em que praticou a especialidade 
“Remo Indoor”, Sara Pinho ganhou todas as provas em 
que participou, daí ser merecedora do rótulo de “rema-
dora invicta”. 
Natural de Vagos (1989) representou sempre a CERCI-
MIRA entre 2008 e 2014, altura em que abandonou a 
curta mas brilhante carreira para ser mãe.
Foram 12 as medalhas de ouro que conquistou em 
competições internacionais: Global Games Liberec 2009, 
Campeonatos do Mundo INAS em Hong Kong 2009, 
Caminha 2010 e Génova 2011.
Nota também para os recordes do mundo nos 500m e 
1000m e na estafeta 4x1000m, bem como para o recorde 
europeu nos 4x500m.  

“Ao longo deste quarto de século, a 
ANDDI Portugal tem tido um papel 
fundamental na divulgação e na 
implementação de oportunidades de prática 
desportiva para as pessoas com deficiência 
intelectual. O seu trabalho com os jovens 
merece especial destaque, possibilitando-
lhes com as suas iniciativas um caminho 
para a aproximação a uma inclusão plena 
na vida social. A FPDD, assim como as suas 
restantes associadas beneficiam da merecida 
visibilidade, qualidade e intensidade do 
trabalho que a ANDDI produz.
Também ao mais alto nível do rendimento 
desportivo a ANDDI tem proporcionado 
ao país resultados de grande valia, não 
só na vertente das competições INAS, 
mas também nos Jogos Paralímpicos, 
destacando-se neste particular a medalha de 
bronze obtida pelo Lenine Cunha nos Jogos 
Paralímpicos de Londres.
A equipa da ANDDI é incansável e é graças 
à sua dedicação rigorosa e ao seu esforço 
de prospeção, ativação de sinergias e 
organização de eventos que aqui chegaram.
Pelos seus 25 anos, e em nome de todos 
na FPDD... Parabéns, ANDDI Portugal!” 
– Mário Lopes, presidente da Federação 
Portuguesa de Desporto para Pessoas com 
Deficiência

Augusto Pereira – O Ciclista Solidário
Nascido em Ílhavo, em 1971, Augusto Pereira entrou 
para o Centro de Ação Social do Concelho de Ílhavo 
(CASCI) aos dez anos devido a um atraso cognitivo 
associado à paralisia cerebral.
Com o seu treinador de sempre, o professor Henrique 
Santos, realizou o sonho de entrar na “alta roda” do 
ciclismo internacional. Conquistou inúmeros títulos 
nacionais e internacionais entre 1994 e 2011, mas o 
destaque do seu currículo vai para as três participações 
em Jogos Paralímpicos – Sidney2000, Atenas2004 e 
Pequim2008 – nas quais correu em provas da Divisão 3 
(Classe C6).
“O atleta que melhor simboliza o ideal olímpico” – foi 
como o chefe de missão Jorge Carvalho descreveu Au-
gusto Pereira, um atleta que tanto deixava o seu suor na 
estrada como entregava espontaneamente a sua bicicleta 
a um colega que poderia conseguir melhor posiciona-
mento na classificação geral.
Em entrevista ao Expresso, em 2008, o ciclista solidário 
da ANDDI resumiu a breves palavras o que sentia com 
o símbolo luso ao peito: “Gosto de representar o meu 
Portugal”, disse.
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2015
Organização do 1.º Campeonato da Europa de Andebol INAS 
em Fafe. Portugal torna-se no 1.º Campeão da Europa. Na foto 
Diogo Silva, melhor jogador da competição.

“A Associação Nacional de Desporto para a Deficiência Intelectual é uma das organizações 
estruturantes do desporto para pessoas com deficiência intelectual no país. Hoje a ANDDI, 
anteriormente ANDDEM, tem sido um pilar fundamental para encontrar várias formas 
organizativas para disponibilizar a este grupo social, aos cidadãos com deficiência intelectual, 
uma oferta desportiva bastante significativa. 
Em rigor, muito daquilo que existe neste momento e nesta área desportiva obviamente que 
se deve ao trabalho empenhado por parte desta organização, com certeza que em articulação 
com os clubes, com certeza que em articulação com a Federação Portuguesa de Desporto 
para Pessoas com Deficiência à qual desde sempre esteve associada, mas também agora na 
constituição do Comité Paralímpico de Portugal, a ANDDI é um dos membros fundadores.
Como nós sabemos a prática de desporto para as pessoas com deficiência é ainda uma prática 
bastante reduzida. Sabemos que os portugueses têm um rácio de atividade física bastante 
reduzido e esta realidade acentua-se quando falamos de deficiência. Por isso temos todos, 
mesmo todos, a ANDDI e outras associações e federações, nas escolas, todos os agentes 
desportivos e sociais que de alguma forma possam contribuir para o aumento da prática 
desportiva, todos têm um papel fundamental.
A ANDDI é uma peça fundamental deste ‘puzzle’ diversificado, no qual estão a aparecer 
novos agentes nesta ala de intervenção. Mas a ANDDI terá sempre um papel muito próprio e 
significativo no modelo desportivo em Portugal” – Humberto Santos, presidente do Comité 
Paralímpico de Portugal
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Findo que está o primeiro teste internacional de 2015 
à seleção nacional, a 1.ª Taça Europeia de Boccia, que 
decorreu de 1 a 4 de abril em Sant Cugat, cidade cata-
lã vizinha de Barcelona, proporcionou resultados que 
merecem algumas reflexões, tendo ainda como referên-
cia, os resultados menos positivos alcançados no último 
Campeonato do Mundo.
Desde 1984, esta foi a primeira competição sancionada 
pela federação internacional em que, por motivos parti-
culares, não me foi possível estar presente. Não foi fácil 
estar “do lado de cá”, sofrendo, na espetativa permanente 
de notícias sobre o desempenho dos atletas nacionais.
É precisamente pelo facto de não ter participado neste 
evento, que entendi manifestar a minha opinião, já que a 
distância gera uma perspetiva quiçá, diferente.
Todos sabemos que tem vindo a aumentar o número 
de países a realizar um investimento maior na modali-
dade de boccia, à semelhança do que já vinha a suceder 
há alguns anos em outras modalidades, o que pode ter 
vários significados: uma maior consciencialização e 
consequente valorização social do desporto paralímpico; 
um reconhecimento da excelência desportiva do despor-
to paralímpico, aproximando-o progressivamente do seu 
par olímpico; uma forma de afirmação desde há muito 
utilizada pelos países como símbolo do seu desenvol-
vimento e do seu poder. Seja o que for, este fenómeno 
instalou-se finalmente no Boccia e as suas consequências 
são visíveis: a implementação de políticas que promo-
vem a deteção de talentos, o recrutamento e contratação 
de técnicos especializados, a conceção e operacionali-
zação de programas de preparação com elevado grau de 
exigência, a investigação, experimentação e aplicação de 
novas áreas de conhecimento e metodologias de treino, 
levam, como consequência óbvia, a que os praticantes 
desses países se destaquem relativamente aos restantes.
O salto qualitativo de vários países asiáticos como a 
Coreia do Sul, a China, a Tailândia, Hong Kong, Singa-
pura e Japão, sentiu-se igualmente em países de outras 
regiões, em particular na Grã-Bretanha e Brasil, mas 
também na Eslováquia, Holanda, Grécia e Canadá. Mas 
não foi apenas no topo que se notou uma grande evo-
lução, de um modo geral, grande parte da comunidade 
internacional de boccia apresentou sinais claros de evo-
lução, pois sabem que, só desta forma, poderão aspirar a 
qualificação para a alta-roda mundial e paralímpica.

Por outro lado, esse investimento requer um suporte 
financeiro muito para além daquele que é proporcionado 
aos atletas lusos, uma vez que é obtido fundamental-
mente, através dos apoios concedidos pela adminis-
tração pública e estes, são fruto da política desportiva 
nacional, inserida no orçamento geral do estado. Natu-
ralmente que a situação económica e financeira em que 
Portugal se encontra, condiciona tudo o resto.
Desde sempre, Portugal tem demonstrado ser um dos 
expoentes desta modalidade, de acordo com as 114 
medalhas conquistadas apenas em provas de qualifica-
ção e Jogos Paralímpicos entre 1984 e 2014 e conforme 
foi reconhecido pelo Comité Paralímpico Internacional 
(IPC) em 2012: “Portugal tem tido historicamente o 
maior sucesso com o jogo” e “Portugal tem sido tradicio-
nalmente a nação mais forte no Boccia”.
É igualmente certo que temos tido alguns altos e baixos, 
como é vulgar suceder, já que, embora seja esse o nosso 
desejo, é impossível manter de forma constante, o nível 
mais elevado.
Este é o primeiro ponto a destacar, todos em Portugal, 
sem exceção, esperam sempre os melhores resultados, 
muitas medalhas e estarmos entre os primeiros. Tal ex-
petativa encerra aspetos positivos, destacando os agentes 
desportivos que se sentem “obrigados” a exigir sempre 
o máximo de si e trabalhar com o objetivo de serem 
campeões, pois sabem e acreditam que é possível. Em 
sentido contrário encontra-se a dificuldade em reagir e 
superar rapidamente da derrota e, por parte da socieda-
de, da tutela e de organizações supra em que a PCAND 
se enquadra, a expetativa de resultados de excelência, 
ascende ao nível do “quase dever”, uma espécie de desíg-
nio nacional, se me é permitida a expressão. Este fator, 
apesar de se tornar uma responsabilidade, por vezes 
demasiado pesada, sobretudo para os atores principais, 
é também um elogio, uma homenagem a todos quantos, 
ao longo dos anos, colocaram o nosso país no patamar 
mais elevado do desporto mundial.
Este enquadramento leva-nos a um segundo aspeto, 
que se prende com as motivações para o investimento 
realizado pelos países que, mais recentemente se têm 
destacado, pela rápida evolução no desporto paralímpico 
e, mais concretamente na modalidade de boccia.

OPINIÃO

Joaquim Viegas
Presidente da PCAND, Paralisia 
Cerebral-Associação Nacional de 
Desporto

A I Taça Europeia de Boccia e a 
situação atual

Margarida Panzo – A Primeira Recordista
Ao longo da sua carreira venceu várias medalhas em 
atletismo e basquetebol… Margaria Panzo – que nasceu 
em Angola em 1973 mas veio para a Serra da Estrela, 
Portugal em criança pela “mão para toda a vida” Leonor 
Almeida – ingressou na ANDDEM em 1991, quando se 
mudou para Vila Nova de Gaia.
Atingiu notoriedade quando obteve um recorde interna-
cional de lançamento do dardo com 19.74m em Madrid, 
Espanha, em 1992. A “Guidinha” foi, aliás, a primeira 
atleta a atingir este feito. 

Carlos Luz – O Emigrante do Basquetebol 
Carlos Luz nasceu em Angola em 1973. Ingressou no 
desporto adaptado em 1997 pelas mãos do treinador 
Eduardo Abambres da CERCIGUI, clube que represen-
tou antes da ARCIL-Lousã. Foi o primeiro “emigrante” 
do basquetebol da então ANDDEM, agora ANDDI.
Participou nos Jogos Paralímpicos de Sidney2000 e Ate-
nas2004. Foi duas vezes campeão do mundo: na Madeira 
em 2002 e em Yokohama em 2006. Foi vice-campeão em 
São Paulo em 1998.
Em 2007 fixou-se em França com a família, onde conti-
nuou a jogar basquetebol.

Fernando Silva – O Atleta Veterano
Eis o “avozinho da marcha”, Fernando Silva, natural 
de Rio Maior, nascido em 1960. É utente do Centro de 
Educação Especial “O Ninho” e praticante de marcha 
atlética. Filiou-se na ANDDEM em 1996.
Ao comemorar 55 anos este ano, Fernando Silva tornou-
se o atleta mais veterano ainda em atividade da ANDDI.
Treinado por Egídio Bernardes, tornou-se atleta interna-
cional através das participações no 1.º Europeu INAS-
FMH em Lisboa (1998) e no Campeonato do Mundo em 
Sevilha, Espanha, em 1999.
Além de “O Ninho”, representou a ADES-Associação de 
Desporto Especial de Santarém e a APD Amadora.  
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Países que organizam Jogos Olímpicos e Paralímpicos 
têm desenvolvido programas, pelo menos desde 1988 e 
à exceção dos EUA em 1996, embora já fossem e conti-
nuassem a ser uma grande potência do desporto mun-
dial, com o objetivo de conquistar um grande número 
de medalhas, como forma de afirmação nacionalista 
através do desporto, numa época em que a competiti-
vidade é um dos fatores mais valorizados da sociedade 
atual. Grande parte das estratégias motivacionais e de 
marketing comercial advêm do desporto. A célebre frase 
“o segundo é o primeiro dos últimos” é repassada as 
vezes que forem necessárias até ser interiorizada, dos 
gestores até aos vendedores. A própria escola, hoje, se 
não fomenta, pelo menos aceita este princípio, vejamos 
os rankings, os prémios e as listas de mérito de alunos.
Neste contexto de grande exigência, países como a Co-
reia do Sul, a Austrália, a Grécia, a China, a Grã-Breta-
nha, o Brasil e já também o Japão, fizeram e continuam a 
fazer investimentos colossais em programas desportivos, 
a médio e longo prazo, com o objetivo de se colocarem 
no top 10 ou top 5 ou ainda mais ambicioso, conforme a 
dimensão e capacidade económica, porque sabem que o 
desporto é hoje, mais que nunca, um veículo de afirma-
ção universal do Homem e, quando em quantidade, de 
um país.
Esta é uma conjuntura em que se torna cada vez mais 
difícil, a países mais pequenos e com menos recursos, 
conseguirem afirmar-se.
Porém, esta constatação não deve levar à desmotivação e 
à inação, pois existem fatores que não dependem apenas 
de grandes orçamentos e bons programas desportivos. 
Refiro-me à resiliência que, segundo Barbosa (2006) é 
a combinação de fatores que propiciam ao ser humano 
condições para enfrentar e superar problemas e adver-
sidades, a criatividade e improvisação, desenvolvidas 
durante séculos de privações, qualidade bem caracte-
rística dos portugueses, a não menos importante expe-
riência adquirida por um conjunto de pessoas que foram 
pioneiras nesta modalidade ou a ela se dedicam desde há 
muitos anos e, finalmente, a paixão que tantos agentes 
desportivos a ela dedicam.
Se conseguirmos maximizar estas características, e a elas 
adicionar uma estratégia que responda de forma mais 
eficaz às necessidades individuais dos jogadores, envol-
vendo necessariamente as vertentes coletivas de Pares e 
Equipa, e meios que complementem o apoio do estado 
português, poderemos aspirar a que, pelo menos, não 
deixemos o pelotão da frente.

Analisando os resultados da Taça Europeia de Boccia, 
idêntica a um Campeonato da Europa, em termos de 
medalheiro, Portugal ocupou o 4.º lugar entre 23 países, 
atrás da grande vencedora, a Grã-Bretanha, da Grécia 
e da Eslováquia, no entanto, em número de medalhas 
conquistadas, ficámos em segundo lugar, logo atrás da 
Grã-Bretanha, sendo que estes dois países juntos arreca-
daram 62%, cabendo a Portugal, 28,6%.
Estes números, conforme se pode verificar na tabela 
em baixo, revelam que a Grã-Bretanha, se encontra 
claramente destacada dos restantes países, que a Grécia 
e a Eslováquia continuam a ser muito fortes nalgumas 
categorias e a evoluir bastante noutras e que Portugal 
demonstra grande qualidade e homogeneidade. 

À exceção da Grã-Bretanha, cuja evolução nos últimos 
anos é abissal, fruto de um investimento de igual dimen-
são, os resultados acima descritos vêm evidenciar que, a 
nível europeu, Portugal não perdeu valor relativamente 
ao Europeu de 2013, desdramatizando, de algum modo, 
as classificações obtidas no Mundial de 2014.
No entanto, não podemos ignorar que a modalidade 
de boccia tem estado, nos últimos anos, a merecer uma 
grande atenção por parte de muitos países e, consequen-
temente, a apresentar uma evolução nunca antes vista.
Se quisermos continuar no grupo da frente, teremos 
certamente que encontrar soluções condicentes com os 
novos padrões de qualidade com que nos temos vindo a 
confrontar. Temos consciência que não vai ser fácil, mas 
não iremos voltar as costas a mais este desafio. Entre-
tanto, teremos, mais do que nunca, maximizar todos os 
nossos recursos e as características que nos levaram e 
mantiveram no topo da pirâmide: humildade, ambição, 
resiliência, trabalho e paixão.
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O quê e o quem?
António tem 18 anos, é surdo profundo, quer estudar 
cinema e ser realizador. Eis o protagonista do “Gesto”, 
um filme documentário que segundo o produtor Fer-
nando Centeio quer “dar a conhecer uma realidade que, 
no seu dia-a-dia, nos escapa, pela ausência de sinais 
exteriores, nos torna indiferentes a este mundo visual e 
não sonoro”. 
António, o protagonista, e a Irina, a sua namorada, 
representam a comunidade surda, num mundo onde o 
gesto impera, n’“um mundo que não se ouve” e, por isso, 
“onde o gesto ou a sua ausência é tudo!”
António Borges Correia, o realizador, lançou o desafio 
a Fernando Centeio, o produtor, para retratarem este 
mundo. “Embora desconhecesse, o universo da surdez 
é altamente cinematográfico, ou seja, ele não precisa de 
som, tem a ver com a imagem”, diz Fernando Centeio.

O onde e o porquê?
Inspirado por um momento casual que António Borges 
Correia presenciara – uma conversa entre dois jovens 
que comunicavam em Língua Gestual, num restaurante 
barulhento, como se estivessem numa ‘bolha’ alheios a 
toda a agitação que o barulho à volta causava – e depois 
de muita pesquisa ‘nasce’ na escola Jacob Rodrigues 
Pereira, em Lisboa, este documentário que se assume 
como “um espaço de diálogo, de partilha, de opinião 
entre surdos e ouvintes, entre público em geral e cinéfi-
los em particular”.
O “Gesto” “não deixa de ser um documentário ficcio-
nado”, sublinha Fernando Centeio, embora o ponto de 
partida sejam situações verdadeiras.

O quando?
“Durante o processo do Gesto comecei a pensar no 
Verso da Fala, senti que havia necessidade de um outro 
filme sobre o mesmo tema que ajudasse a uma melhor 
compreensão do Gesto”, diz Fernando Centeio ao expli-
car como surgiu a “sequela” do “Gesto”, o “Verso da Fala” 
de Maria Ventura e Carlos Lopes.
Mas normalmente as sequelas obedecem a uma ordem 
cronológica de produção que acompanha a ordem de 
visualização dos filmes embora, neste caso o produtor 
sugira que o “Verso da Fala” de 2014 seja visto antes do 
“Gesto” de 2011.

O universo da surdez está agora documentado em dois filmes, “Gesto” e “Verso da Fala”, ambos produzi-
dos por Fernando Centeio que revelou à Plural&Singular as motivações por detrás desta missão: retratar 
a identidade surda. “São dois filmes completamente inéditos a nível mundial, não existe nada parecido em 
qualquer língua, em qualquer parte do mundo”, adianta o produtor que ficou deslumbrado por este mundo 
“altamente cinematográfico”.
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas

“O que interessa é comunicar, se é 
através do som, se é através do gesto, 
o importante é que a pessoa se sinta 
integrada”. Produtor Fernando Centeio    
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O como?
Mas o “Verso da Fala” revela-se uma ferramenta de 
trabalho para educar ou informar e “passar a mensagem 
que na surdez a única limitação é o som, tudo o resto 
eles têm”. “E era importante explicar tudo isto num filme 
porque o cinema acaba por ser uma arma poderosa 
porque é muito direto e surte um efeito muito concreto e 
rápido, a mensagem passa com outra carga e com outra 
eficácia”, explica o produtor.
E para ‘compor’ a mensagem que os 58 minutos do filme 
pretendem passar, Fernando Centeio optou por con-
vidar Carlos Lopes, que acompanhou o desenvolvimento 
todo do “Gesto”, e, por isso, tinha um conhecimento 
muito mais aprofundado do universo da surdez, e Maria 
Ventura, que foi assistente de montagem do filme, e, 
propositadamente, tinha menos know how do tema.  
“E funcionou muito bem porque o que acontecesse no 
filme ela [Maria Ventura] tinha que o compreender 
muito bem senão a mensagem que nós estávamos a 
propor não iria passar. Ela estava muito afastada e isso 
criou um equilíbrio muito grande e assertivo do que se 
ia fazendo”, considera.
Aproveitando a aprendizagem obtida do feedback dos 
espetadores nas projeções do “Gesto”, foi a partir de 2012 
que o “Verso da Fala” começou a ser produzido com 
poucos meios e poucos apoios – a Fundação Calouste 
Gulbenkian e a Widex são parceiros-chave para tornar 
este filme uma realidade.
Este documentário objetivo e centrado na problemática 
da surdez foi construído recorrendo a testemunhos de 
quem vive com a surdez numa base diária. 
“Aquilo que eu sempre senti em relação ao universo 
da surdez tem a ver com os conceitos da felicidade, da 
justiça, etc. Porque nós ouvintes desde muito pequenos 
ao longo da vida vamos aprendendo e relacionando as 
coisas porque as ouvimos de várias bocas, do pai, da 
mãe, da avó, na escola, da professora… Ou seja nós 
vamos construindo os nossos conceitos e conseguimos 
ajuizar. Esse é o grande handicap de um não ouvinte”. 
Fernando Centeio diz que o recurso à animação simples 
feita por Miguel Ramos, essencial para tornar o pro-
cesso mais fluído e agradável, vem sublinhar e definir 
melhor os conceitos que estão a ser abordados e falados 
no filme. “E a forma como arquitetámos o projeto foi 
sempre a pensar na animação que iria trazer mais valor 
ao projeto”, diz.

E o agora e o depois?
Este processo culminou na estreia do “Verso da Fala” em 
novembro do ano passado, mas ainda há muito caminho 
a percorrer para disseminar o filme com o intuito de se 
tornar uma ferramenta de trabalho. Para tal é necessário 
pô-lo “na internet e em todos os meios e suportes de 
forma a estar o mais acessível possível”.
“Uma das intenções vai ser disponibilizá-lo na rede de 
bibliotecas escolares, no canal gratuito de Home Vídeo 
da Meo para os clientes, plataformas digitais para que 
chegue ao maior número de pessoas…”, adianta.
É caso para falarmos numa trilogia? “O assunto é 
inesgotável. Quantos filmes se fazem sobre o amor? 
Não estou a ver para já um terceiro sobre este tema. Irei 
voltar a este tema mas não de uma forma tão profunda, 
tão direta”, assume.
Fernando Centeio deslumbrou-se por um universo 
que não conhecia e não tinha grande contacto. Diz que 
aprendeu bastante e que cresceu como ser humano. 
“Tive um retorno muito bom desse ponto de vista e 
apaixonei-me de tal forma pelo tema, pelo universo e 
pela forma, também, como correu o Gesto”, acrescenta.
Certamente que, ver estes dois filmes – não esquecer, de 
preferência o “Verso da Fala” antes do “Gesto” – provoca 
em quem os vê o mesmo deslumbramento que Fernando 
Centeio agora sente. Se não tanto, pelo menos, serve 
para deitar por terra preconceitos existentes e ficar com 
uma ideia da realidade comum da surdez, porque a 
intenção última de tudo isto é construir uma sociedade 
mais justa e inclusiva. 

“O ‘Gesto’ não abria caminho para esbater, ainda mais 
e concretamente, alguns preconceitos, alguma falta de 
informação, formação e civismo e a maneira como nós, 
todas as comunidades interagem e funcionam entre elas. 
Embora o ‘Verso da Fala’ tenha sido produzido à posteri-
ori sempre o vi, quando o idealizei e quando o arquitetei, 
para ser visto primeiro, para abrir caminho depois para 
o ‘Gesto’”, explica.
Isto porque o “Gesto” se apresenta mais como um filme, 
enquanto o “Verso da Fala” “contém um outro desígnio” 
e pretende ser mais direto, mais pragmático e assertivo. 
“As pessoas veem o filme, uns identificam-se e outros 
aprendem”, verifica Fernando Centeio. “Isso suponho 
que é o grande serviço que o ‘Verso da Fala’ vai fazer, 
abre muito mais caminho para que seja muito mais en-
tendível o ‘Gesto’”, conclui.  

“São dois filmes completamente inéditos 
a nível mundial, não existe nada parecido 
em qualquer língua, em qualquer parte do 
mundo”, garante Fernando Centeio acerca 
do “Gesto” e do “Verso da Fala”. Fernando 
Centeio     
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A opinião de Sandra Marques sobre a lacuna a nível 
nacional nesta área é partilhada por Ana Lippens, 
editora e fundadora da Luso Reads, um novo projeto 
editorial que diz querer dar resposta às necessidades 
diferenciadas dos leitores.
“Ao contrário do que se pensa, muita gente na nossa 
sociedade tem problemas em perceber a informação 
que lhe é dada por escrito por vários motivos. Alguns 
estudos internacionais indicam que mais de 30% da 
população adulta na maioria dos países tem dificuldade 
em perceber o que lê”, referiu, à Plural&Singular.
Para a responsável por esta nova editora a primeira 
ideia que as pessoas têm de ‘leitura fácil’ é a de um livro 
infantil ou de banda desenhada, mas explicada a técnica 
de redação, Ana Lippens garantiu que “os profissionais 
mostram muito interesse em utilizar estes livros junto 
dos grupos com os quais trabalham e os pais ficam 
felizes porque os seus filhos podem ler”.
“Adaptamos livros de forma a tornar a leitura acessível 
a todos. E sem perder nada da história” – é o lema que 
se lê no site da Luso Reads que quer, assim, permitir 
que “pessoas com dificuldades de aquisição da leitura 
ou níveis baixos de literacia possam aceder aos mesmos 
livros que os restantes leitores e ser atendidos na 
diversidade através da inclusão”.
A Luso Reads parte da ideia de que qualquer livro pode 
ser adaptado à ‘leitura fácil’, prometendo uma “adaptação 
que nunca significa infantilização dos conteúdos”.
Os livros da Luso Reads obedecem às directrizes 
internacionais publicadas em 1997 pela IFLA 
(International Federation of Library Associations and 
Institutions) que definem os critérios básicos para a 
elaboração de textos de ‘leitura fácil’, no que diz respeito 
ao conteúdo, linguagem e formato (ver foto do livro 
aberto).
Questionadas sobre quais as obras que consideram que 
em Portugal deveriam, prioritariamente, ser adaptadas 
a ‘leitura fácil’, ambas, Sandra Marques e Ana Lippens, 
preferem não avançar com títulos ou autores, apontando, 
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Título: Coleção Meninos Especiais
Autor: Vários
Editora: Pais em Rede
Preço: 4,00€

A Associação Pais-em-Rede lançou, na 
Livraria Ler Devagar, em Lisboa, em 
novembro do ano passado, mais três 
obras para crianças da coleção “Meninos 
Especiais” com histórias sobre Surdo-ce-
gueira, síndrome de Cornélia de Lange e 
hiperactividade. 
“O Mundo de Carolina” (texto de Teo-
linda Gersão e ilustração de Carolina 
Arbués Moreira), “Martim, o Menino as-
sim” (José Luís Peixoto e Vasco Gargalo) 
e “À Velocidade do Pensamento” (Afonso 
Cruz e Marta Leite) vêm juntar-se aos 
outros três títulos lançados em 2013. 
Os livros estão à venda na livraria Ler 
Devagar, em Lisboa, ou através do email: 
encomendasmeninosespeciais@gmail.
com. 
As receitas da venda destes livros re-
vertem na totalidade para a associação 
Pais-em-Rede.

Título: O meu irmão
Autora: Afonso Reis Cabral
Editora: Leya
Preço: 13,95€

“O meu irmão”, vencedor do Prémio 
Leya 2014, é um romance inspirado na 
vida pessoal do próprio autor.
Esta obra explora a relação de dois ir-
mãos, um deles, o Miguel, com síndrome 
de Down, com 40 anos e que depois da 
morte dos pais fica ao cuidado do irmão 
que se tinha afastado mas decidiu assu-
mir essa responsabilidade.
Eles têm de aprender a viver juntos. 
“O irmão – um professor universitário 
divorciado e misantropo – tem apenas 
mais um ano do que Miguel, e a recor-
dação do afeto e da cumplicidade que 
ambos partilharam na infância leva-o 
a acreditar que a nova situação acabará 
por resgatá-lo da aridez em que se trans-
formou a sua vida e redimi-lo da culpa 
por tantos anos de afastamento”, pode 
ler-se na sinopse do livro que continua: 
“Porém, a chegada de Miguel traz pro-
blemas inesperados – e o maior de todos 
chama-se Luciana. Numa casa de família, 
situada numa aldeia isolada do interior 
de Portugal, o leitor assistirá à rememo-
ração da vida em comum destes dois 
irmãos, incluindo o estranho episódio 
que ameaçou de forma dramática o seu 
relacionamento”.

SUGESTÃO DE LEITURA

Título: “Tecnologias de apoio para pes-
soas com deficiência”
Autor: Pedro Encarnação, Luís Azevedo 
e Ana Rita Londral
Editora: Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia
Preço: sem informação

Dos autores Pedro Encarnação, Luís 
Azevedo e Ana Rita Londral, três dos 
melhores profissionais portugueses na 
área da Engenharia da Reabilitação, o 
livro “Tecnologias de apoio para pessoas 
com deficiência”, lançado pela Fundação 
para a Ciência e a Tecnologia (FCT), des-
tina-se a todos os profissionais da área 
da Reabilitação e do Ensino Especial, 
utilizadores finais e, em geral, a todos os 
interessados em Tecnologias de Apoio
As Tecnologias de Apoio são produtos, 
serviços ou práticas com vista à promo-
ção da qualidade de vida das pessoas 
com deficiência e com este livro “pre-
tende-se dar uma visão geral desta área 
científica multidisciplinar, caraterizar 
potenciais utilizadores e apresentar 
exemplos existentes atualmente no mer-
cado, organizados por áreas funcionais: 
mobilidade, manipulação, comunicação, 
orientação e cognição”, descreve, ainda, 
o enquadramento legal da prescrição de 
Tecnologias de Apoio em Portugal.
O livro encontra-se à venda na Anditec  
info@anditec.pt

A Zulfilmes foi fundada em abril de 2010 
pelo produtor Fernando Centeio, após 
percurso cinematográfico entre a ficção 
e realidade com mais de duas décadas de 
atividade.
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O quê? Semana de atividades dedicadas às pessoas com deficiência
Quando? De 29 de junho a 3 de julho
Onde? Porto e Vila Nova de Gaia
Mais… Organizado pela secção de desporto adaptado do Sport Club do Porto, “Diversão 
para Todos” inclui visitas ao centro de remo e atividades lúdicas no cais de Vila Nova de 
Gaia, bem como passeios no parque da Cidade do Porto.

O quê? GLOBAL ID SPORTS DAY
Quando? 12 de junho
Onde? Em Vila Nova de Gaia (sede da ANDDI)
Mais… Na qualidade de membro INAS em Portugal e integrado nas comemorações dos 
seus 25 anos, a ANDDI vai celebrar este “Dia” para aumentar a visibilidade da Federação 
Inas a nível mundial, das organizações nacionais membros e dos seus atletas junto dos me-
dia e celebrar os 100 dias para os Global Games, Equador 2015 

O quê? Espetáculo ‘Tropa-Fandanga - Uma Revista à Portuguesa do Teatro Praga” 
Quando? 14  de junho às 17h00  
Onde? No Auditório Manoel de Oliveira do Teatro Municipal Rivoli, no Porto
Mais… com Língua Gestual Portuguesa
                  

O quê? Programa Férias A Galope “para Todos”
Quando? Junho, julho e agosto
Onde? Na Academia Equestre João Cardiga, Barcarena, 
Mais… Trata-se de uma colónia externa, lúdico-pedagógica, que promove múltiplas ativi-
dades, das 9h00 às 18 horas. As atividades baseiam-se no curso básico de equitação desde 
a iniciação à Sela 4 e incluem todo o maneio de cavalos e póneis. O programa inclui, ainda, 
algumas atividades complementares como por exemplo; visita à Escola Portuguesa de Arte 
Equestre e, ou, Iniciação ao Xadrez. Organizado pela Academia Equestre João Cardiga 
este programa tem um preço de 170 aos 185€ (inclui almoço, lanche, seguro, kit Cardiga e 
acompanhamento especializado)-

O quê? O 9.º Congresso Mundial da Sociedade Internacional de Medicina Física e de Rea-
bilitação
Quando? De 19 a 23 de junho
Onde? No Maritim Hotel em Berlim, Alemanha 
Mais… Mais informações em  http://www.isprm2015.org/ 

O quê? Campeonato do Mundo de Futebol 7
Quando? De 13 a 29 de junho
Onde? Inglaterra 
Mais… 

O quê? Boocia World Open
Quando? De 17 a 22 de junho
Onde? Polónia
Mais… 

AGENDA AGENDA

O quê? IX Seminário da APPDA-Setúbal
Quando?16 de Julho
Onde? Auditório nobre do Escola Superior de Ciências Empresariais - Inst. Polict. Setúbal
Mais… Programa brevemente a divulgar

O quê? Centro de Férias de Turismo Rural Inclusivo
Quando? No verão
Onde? No Barrocal do Douro emMiranda do Douro
Mais… O Centro de Férias da Associação LEQUE tem as inscrições abertas. Esta ideia é 
apoiada pelo Movimento Mais para Todos, Instituto Nacional para a Reabilitação e Municí-
pio de Miranda do Douro.

O quê? Treino mensal de goalball
Quando? No último sábado de cada mês, pelas 14h30
Onde? No Pavilhão da Meadela, em Viana do Castelo
Mais… Com o apoio do Centro Social e Cultural da Meadela, em Viana do Castelo, e pro-
movida pela Íris Inclusiva esta iniciativa está aberta a todos os que queiram experimentar 
esta modalidade.

O quê? Ciclo de Seminários Educar na e para a diversidade: Tecnologias de Apoio para a 
Inclusão (TAI) 
Quando? Até 3 de junho
Onde? Auditório da Escola Sede do Centro de Formação de Escolas António Sérgio, na 
Escola Secundária D. Dinis, em Lisboa
Mais… Dirigido a educadores, professores, psicólogos escolares e outros agentes educativos 
pra debater as TAI em contexto escolar, em Portugal, discutindo e partilhando conhecimen-
tos e práticas.

O quê? Campeonatos do Mundo de Orientação de Precisão WTOC 2015
Quando? De 22 a 28 de junho
Onde? Em Zagreb e Karlovác na Croácia
Mais… 

O quê? Campeonato da Europa C de basquetebol em cadeira de rodas
Quando? De 5 a 12 de julho
Onde? Em Lisboa
Mais… A Associação Nacional de Desporto para Pessoas com deficiência motora (Andde-
mot) e a Federação Portuguesa de Basquetebol (FPB) “trabalharam lado a lado” na conquis-
ta desta organização. 
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In My Shoes vai ao encontro do lugar 
que cada um ocupa na sociedade
In My Shoes é uma associação e um projeto estruturados numa missão muito ambiciosa que encontra no 
nome a essência daquilo a que se propõe: colocar-se na pele do outro, seja ele uma pessoa com deficiência 
ou incapacidade, um cuidador ou familiar, ou até um empresário para informar, formar e sensibilizar a 
sociedade e torna-la mais inclusiva… Estamos a falar de mudar mentalidades.

Texto: Sofia Pires
Foto: Gentilmente cedidas

PLURAL PLURAL

“Pôr-se na pele do outro, ou seja, In My Shoes, ver a 
realidade na perspetiva da pessoa com deficiência ou 
incapacidade”, salienta a mentora do projeto e terapeuta 
da fala, Mariana Teixeira. 
A jovem equipa, que compõe este projeto, em vez de 
trabalhar contextos específicos, porque já há muitas as-
sociações que o fazem, ou seja, capacitar as pessoas com 
deficiência e incapacidade, prefere atuar diretamente na 
sociedade e capacitar as pessoas em geral para aceitarem 
a ‘diferença’ fazendo com que a transição e adaptação 
destas pessoas para o dia-a-dia seja “muito mais leve”.
Depois de dividir a sociedade em três grandes eixos – a 
educação, o trabalho e a comunidade em si – os respon-
sáveis do Projeto In My Shoes começaram a ‘trabalhar’ a 
missão ambiciosa a que se propunham. 
“A deficiência e a incapacidade representam cerca de 6 a 
8% da população portuguesa e temos 92% que se calhar 
não quer saber e isso obriga-nos a pensar de forma 
diferente. Já há associações que se posicionam no mer-
cado a trabalhar com estes 8% diretamente mas vamos 
tentar fazer esse trabalho com os 92%”, explica Mariana 
Teixeira.
Para tal, a terapeuta da fala diz que é preciso saber como 
é que a sociedade pensa e com o que se preocupa para 
que a In My Shoes consiga “gerar uma oferta” que vá ao 
encontro da missão que definiram. 
A ideia passa por projetar o know-how das entidades 
ligadas à deficiência para a sociedade. “Estamos a agar-
rar em entidades que já são referência e trabalhamos em 
parceria, não estamos a tentar fazer as coisas sozinhos 
porque sozinhos não vamos conseguir fazer nada ou 
muito pouco. Queremos fazer uma rede de parcerias 
com empresas, com associações, com voluntários”, enu-
mera Mariana Teixeira… “E as coisas têm corrido bem 
nesse sentido”, constata.
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É importante para a jovem equipa do Projeto In My 
Shoes “chegar às camadas mais jovens” para que a mu-
dança de mentalidade se faça às crianças “de forma mais 
precoce”, para que quando forem adultos já terem outra 
sensibilidade. Eixo educação check. 
No eixo do trabalho avançaram com uma parceria com 
a Operação de Emprego para Pessoas com Deficiên-
cia (OED) para dinamizar a realização de estudos e a 
integração das pessoas com deficiência e incapacidade 
no mercado de trabalho. Esta estratégia é articulada, no 
eixo da comunidade, com a consultoria às empresas em 
matéria de comunicação acessível. “Nós achamos que 
essa vai ser a maneira mais fácil de conseguir sensibilizar 
empresários, não porque vão querer que a empresa seja 
acessível, mas porque a acessibilidade comunicativa vai 
ajudá-los a potenciar o negócio deles”, acrescenta.
“Trabalhar a sociedade e trabalhar a comunicação 
acessível e temos muito em conta o ‘in my shoes’ o que é 
que é preciso na posição da pessoa: seja do empresário, 
seja da pessoa com deficiência, de um pai, de uma mãe”, 
lembra em jeito de conclusão.

PLURAL

Core business: a comunicação acessível
O “percurso muito, muito, muito delicado” que o Projeto 
In My Shoes tem vindo a fazer desde que foi criado, em 
dezembro de 2013, inclui a consultoria em comunicação 
acessível, o ramo de atividade principal desta associação. 
“O primeiro ano foi tentar perceber qual é que era o ca-
minho, estudar o mercado, perceber de que forma é que 
conseguiremos chegar lá e neste ano de 2015 estamos a 
pôr tudo em prática”, refere a mentora do projeto. 
Às parcerias que têm feito associam sempre os estudos 
aprofundados do impacto da colaboração. Esta avaliação 
é, segundo Mariana Teixeira, crucial para negociar futu-
ras parcerias com outras entidades e empresas e conse-
guir pô-las a apostar na responsabilidade social.
Dos exemplos do trabalho elaborado até ao momento 
destaca-se a parceria com a revista Estrelas e Ouriços – a 
revista nacional de referência a nível de roteiros para 
pais e famílias que agora tem a atenção de promover e 
publicitar eventos inclusivos, ou seja para TODOS. 
As atividades dirigidas às escolas são trabalhadas ao 
nível da acessibilidade comunicativa com foco nas 
crianças com deficiências intelectuais, visuais, auditivas. 
“Não tanto a parte motora porque em Portugal, na aces-
sibilidade física, já existem algumas associações a fazer 
esse trabalho, já a nível da acessibilidade comunicativa 
conhecemos muito pouco”, explica. 
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A comunicação acessível a TODOS 
A comunicação acessível, de uma forma resumida, tem que permitir que qualquer pessoa, tenha deficiên-
cia ou não, consiga de forma autónoma compreender a informação de um determinado contexto. Mari-
ana Teixeira, em entrevista à Plural&Singular, explica melhor este conceito que se apesenta como o cerne 
da estratégia da In My Shoes para conseguir cumprir a missão a que se propõe: tornar a sociedade mais 
inclusiva. 
Texto: Sofia Pires
Fotos: Gentilmente cedidas 

Plural&Singular (P&S) – De que forma começou a ter 
contacto com o conceito de comunicação acessível?
Mariana Teixeira (MT) - Ao longo da Licenciatura em 
Terapia da Fala estudamos, de forma aprofundada, a co-
municação humana e abordamos estratégias facilitado-
ras para comunicarmos com diversos tipos de pessoas. 
No entanto, a abordagem era, quando terminei a Licen-
ciatura, muito centrada na pessoa que possui alguma 
incapacidade e nos seus cuidadores mais próximos, 
deixando em aberto todo um potencial de mudança na 
sociedade. Por isso, quando finalizei o curso sabia muito 
pouco sobre Comunicação. Todo o meu percurso pro-
fissional e pessoal levou-me a aprender, um pouco mais, 
sobre Comunicação, mas considero que a minha grande 
escola foi na Lousã, na Associação para a Recuperação 
de Cidadãos Inadaptados da Lousã (ARCIL).
Ingressei na ARCIL em 2009 e aprendi, nos quatro anos 
que trabalhei naquela casa,  que a inclusão não é uma 
utopia.  As pessoas na Vila da Lousã convivem com a 
diferença há muitos anos e existe uma grande preocupa-
ção, de parte de quase todas as pessoas e entidades, em 
que exista uma inclusão efectiva. Ainda na ARCIL tive 
a oportunidade de conhecer famílias e profissionais que 
me ensinaram muito. No ano seguinte, 2010, ouvi falar 
pela primeira vez em Empreendedorismo e compreendi 
que a vontade de fazer a diferença não era, para mim, 
algo pontual, mas sim uma filosofia de vida. Fui estudar 
mais, tirei cursos na área do empreendedorismo e acabei 
por ir para a Universidade de Coimbra tirar uma Pós-
Graduação em Intervenção Social, Inovação e Empreen-
dedorismo.  

P&S - O que é a comunicação acessível?
MT - Antes de definirmos o que é Comunicação Acessí-
vel, temos que compreender o que é Comunicar. Comu-
nicar é o processo de transmitir informação, seja pela 
fala, escrita, sons, gestos, comportamentos, etc, a outra 
pessoa. Quando temos alguma incapacidade, quando 
não temos o português como primeira língua, baixa 
literacia ou mesmo qualquer um de nós que não é espe-
cializado em determinadas áreas (pensemos em algumas 
cartas que nos chegam a casa ou legislação), podemos 
ter dificuldade em aceder à informação. A Comunica-
ção Acessível implica que a transmissão e recepção da 
informação seja feita de forma clara, acessível a todas as 
pessoas, com ou sem deficiência.

P&S - Qual a sua importância?
MT - O direito à informação é um direito de TODOS 
os cidadãos. Esta informação surge retratada, há cerca 
de 70 anos, na Resolução 59 da Assembleia Geral das 
Nações Unidas (1946) e no Artigo 19 da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) e que refere, en-
tre outras informações que o individuo tem o “direito de 
receber e difundir (...) informações e ideias por qualquer 
meio de expressão”. Segundo o Censos de 2011, 1 em 
cada 25 portugueses não consegue ou tem dificuldade 
em compreender os outros ou em ser compreendido. Se 
não proporcionamos a TODOS oportunidades iguais 
estamos, na realidade, a contribuir para a pobreza e 
exclusão social. No In MY Shoes desenvolvemos iniciati-
vas, com algumas entidades, empresas públicas ou priva-
das e Universidades, de forma a medir o impacto social 
e económico da falta de acesso à informação tornando 
assim a sociedade mais inclusiva. Atuamos ao nível de 
três grandes eixos: educação, trabalho e comunidade.

P&S - De que forma é um conceito explorado e co-
nhecido? As entidades ligadas à área da deficiência já 
estão cientes da importância deste tipo de acessibili-
dade?
MT - Segundo o que temos observado, começa a existir 
uma grande abertura para a acessibilização comunicati-
va, no sentido de promover uma melhoria da qualidade 
de vida dos seus clientes. No entanto, sentimos que a 
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grande preocupação ao nível da acessibilidade está ainda 
centrada nos acessos físicos e ao nível da mobilidade. A 
comunicação está sempre presente à nossa volta, quer 
nas interações que fazemos, nos documentos que lemos, 
ou nos locais que frequentamos, sem muitas vezes nos 
apercebermos dela. O grande desafio da In My Shoes 
consiste em formar pessoas para melhorar o atendi-
mento a TODOS; adaptação de documentos e ambien-
tes para que TODOS possam, de forma autónoma, ter 
acesso à informação.

P&S - Que exemplos de boas práticas portuguesas 
existem de comunicação acessível?
MT - Não temos conhecimento, em Portugal, de mui-
tos projetos que apostem na Comunicação Acessível. 
Conhecemos, sim, pessoas que, por necessidade profis-
sional ou pessoal, apostam na adaptação de materiais 
para trabalhar com crianças e jovens com necessidades 
educativas especiais ou adultos que apresentem defi-
ciência ou incapacidade.Mais recentemente tomámos 
conhecimento, de duas iniciativas que nos parecem inte-
ressantes:  Luso Reads, editora especializada em livros de 
leitura Fácil, e Pictomed, um projeto de Design Inclusivo 
com o objetivo de criar um linguagem universal para 
facilitar o processo da toma de medicação.

P&S - Como é que perspetiva o futuro da Comunica-
ção Acessível em termos de aplicação prática?
MT - Antes de mais, saber que o In My Shoes sozinho 
não mudará o mundo. Desta forma, estamos sempre 
atentos a potenciais colaborações que nos ajudem a che-
gar mais longe na facilitação do acesso da informação a 
TODOS. O primeiro passo que tomámos, na Associação, 
foi criar um site em comunicação acessível, onde mais 
pessoas possam ter acesso à informação. Conscientes 
que não conseguiremos ter uma acessibilidade a 100% 
no site, tentaremos, através de avaliações sistemáticas, 
chegar a cada vez mais pessoas. A visão que temos, en-
quanto equipa do In My Shoes, é que no futuro o mundo 
será acessível a um maior número de pessoas e existirá 
igualdade de oportunidades. Prestamos formação a 
particulares e consultoria a entidades ao nível da comu-
nicação acessível (interações, documentos e ambientes). 

O objetivo, no caso das entidades, é que melhorem os 
seus procedimentos ao nível do atendimento a pessoas 
com deficiência e/ou incapacidade e tenham documen-
tos e ambientes mais eficazes ao nível da comunicação.  
De forma a cumprir o objetivo de fazer chegar a nossa 
missão mais longe, a nossa equipa é composta por dife-
rentes profissionais, como designers, terapeutas da fala, 
gestores, ciências sociais, entre outros, tornando a nossa 
perspetiva mais abrangente e diferenciada do mundo 
que nos rodeia.

P&S - Há mais alguma coisa que gostaria de acrescen-
tar?
MT - Gostaríamos de agradecer a todos os nossos par-
ceiros, amigos, familiares e todos aqueles que nos têm 
seguido e apoiado através das redes sociais, pois sem 
eles não seria possível realizar o nosso trabalho. Nem 
todos colaborarão da mesma forma com o In My Shoes, 
mas deixamos o apelo a voluntários e entidades para 
que nos ajudem a chegar mais longe. Não se trata apenas 
de receber apoios, mas de nos ajudarem a ser agentes 
de mudança da sociedade, para que juntos possamos 
facilitar o acesso à comunicação a todas as pessoas, inde-
pendentemente da sua condição social, cultural e clínica, 
contribuindo para uma sociedade mais inclusiva.


